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Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

EDITAL Nº 11/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1693/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2023 

TIPO: MENOR PREÇO 
 

DOTAÇÃO Nº 01.031.1002.4.034.33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
 
 

01. DO PREÂMBULO 

01.01. A Câmara Municipal de Volta Redonda torna público, para conhecimento de todos os inte-
ressados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para participação de empresas interessadas que 
atuem no ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, conforme descrito neste Edital e 
seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, 
aplicando-se subsidiariamente no que couber as disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

01.02. Para recebimento da documentação e proposta, bem como abertura da licitação fica deter-
minado o dia 04 de setembro de 2023, impreterivelmente às 14 horas, na sala da Divisão de Licita-
ção da Câmara Municipal de Volta Redonda, sita à Av. Lucas Evangelista nº 511, Aterrado - Volta 
Redonda, RJ. Quando deverão ser apresentados, no início, os DOCUMENTOS PARA CREDENCIA-
MENTO, a DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e os 
ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
01.02.01. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça 
a realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente adiada para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário de segunda à quinta feira, ou às 09 horas de 
sexta- feira, independentemente de nova comunicação. 

01.03. O Pregoeiro, servidor efetivo designado através de Ato Administrativo publicado no Diário 
Oficial do Município, processará e julgará a presente licitação, devidamente auxiliado pela Equipe 
de Apoio. 

01.03.01. O Pregoeiro citado será substituído, em seus impedimentos legais e eventuais, por Prego-
eiro Substituto, designado para este fim, ficando dispensada a comunicação aos licitantes. 

01.04. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edi-
tal de Pregão Presencial e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo 
invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e 
de seu integral cumprimento. 

01.05. A participação no certame implica em aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
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01.05.01. A veiculação ao instrumento convocatório é princípio fundamental da administração pú-
blica e qualquer situação que configurar desconformidade com este Edital, ressalvado as exceções 
expressamente previstas, implicará na desclassificação da(o) licitante. 

01.06. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante: 

 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

 ANEXO I-A – TABELA DE ITENS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

 ANEXO II - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS (ORÇAMENTO ESTIMADO); 

 ANEXO III - MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA; 

 ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO; 

 ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 ANEXO VI - TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

 ANEXO VII - DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 
 

02. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

02.01.  O objeto deste Pregão é a contratação de empresa para fornecimento de sistemas 

informatizados de Gestão Pública Integrada, englobando cessão do direito de uso, instalação, 

implantação, treinamento, customização, migração, adequação, suporte técnico, atualização 

tecnológica e assistência técnica dos sistemas informatizados de Gestão Pública Integrada, 

visando a melhoria da eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades, 

serviços prestados e o alcance dos resultados planejados pela municipalidade, em conformidade 

com as especificações técnicas cuja descrição detalhada dos itens encontra-se no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital, conforme quadro resumo abaixo: 

Item Descrição resumida Quantidade 
Unidade 

de medida 

1 MÓDULO CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA (CMVR) 12 MÊS 

2 MÓDULO RECURSOS HUMANOS 12 MÊS 

2 MÓDULO ALMOXARIFADO 12 MÊS 

3 MÓDULO COMPRAS E LICITAÇÕES 12 MÊS 

4 MÓDULO CONTROLE PATRIMONIAL 12 MÊS 

5 
MÓDULO CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA (FUNDO 

ESPECIAL) 
12 MÊS 

6 
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E MIGRA-

ÇÃO DE DADOS 
1 SERVIÇO 

    
02.02. O valor máximo que a Câmara Municipal de Volta Redonda se propõe a pagar pelo objeto 
desta Licitação é de R$ 101.642,96 (cento e um mil, seiscentos e quarenta e dois reais e noventa e 
seis centavos), conforme planilha de quantitativos e preços unitário (orçamento estimado), Anexo 
II deste Edital. 

02.04. Serão desclassificadas as propostas finais que ofertarem preços acima do valor informado no 
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item 02.03 e/ou Anexo II, nos termos do inciso X do art. 40 e inciso II do art. 48, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

03.01. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

03.02. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame aquelas que 
preenchem os requisitos da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

03.03. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, 
dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes: 

03.03.01. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98; 

03.03.02. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de 
seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e não tenha 
ocorrido a respectiva reabilitação; 

03.03.03. Reunidas sob forma de consórcio ou grupo de empresas; 

03.03.04. Encontram-se falidas ou concordatárias, por declaração judicial, ou em recuperação 
judicial, ou estejam em processo de liquidação ou dissolução, salvo se autorizadas por decisão 
judicial. 

03.03.05. Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 
ocupante de cargo comissionado na Administração Pública da Câmara de Volta Redonda.  

03.04. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão, na presente licitação, optar pelo 
tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo que 
para usufruí-lo deverão apresentar declaração de ME. 

04. DO CREDENCIAMENTO 

04.01. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do Pregão, consoante pre-
visão estabelecida no item “04.02” deste Edital, o representante da proponente entregará ao Pre-
goeiro documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua 
autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou ou-
tro documento equivalente, com fotografia. 

04.02. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as eta-
pas/fases do Pregão, formular verbalmente lances ou ofertas na (s) etapa (s) de lances, desistir ver-
balmente de formular lances ou ofertas na (s) etapa (s) de lance (s), negociar a redução de preço, 
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifes-
tar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
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sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

04.03. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 
acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 
capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

04.03.01 O não credenciamento ou sua não aceitação implica em desistência da formulação de 
lances e de recursos. 

04.04. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instru-
mento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento 
equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

04.05. A ausência da documentação referida nos itens “04.02, 04.03, e 04.04” ou a apresentação 
em desconformidade com as exigências previstas, impossibilitará a participação da (o) proponente 
neste Pregão exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

04.06. Desenvolvido o credenciamento das (os) proponentes que comparecerem, o Pregoeiro decla-
rará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no recebimento e 
conferência da declaração exigida neste Edital. 

05. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HA-
BILITAÇÃO, DO TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO POR-
TE, DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

05.01. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a (o) proponente cumpre os requisitos 
de habilitação, demais declarações e dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HA-
BILITAÇÃO será levada a efeito tão logo se encerre a fase de credenciamento. 

05.02. A DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 
deve integrar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituin-
do-se em documento a ser fornecido separadamente, sendo facultada a utilização do modelo cons-
tante em anexo.  

05.02.01. Iniciada esta etapa/fase, o Pregoeiro receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A (O) 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

05.02.01. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigên-
cia prevista inviabilizará a participação da(o) proponente neste Pregão, impossibilitando, em conse-
quência, o recebimento dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
sendo, no entanto, permitido o preenchimento na própria sessão. 
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05.03. O TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
acompanhado da documentação comprobatória, se for o caso, será recebido nesta oportunidade e 
também não deve integrar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

05.04. O licitante deverá proceder com a entrega de DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE ME-
NORES, nos termos do modelo que integra o ANEXO VII deste edital, expressando não empregar 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, 
salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02.  

05.05. Logo após deverão ser entregues os envelopes “proposta de preços” e “documentos de habi-
litação”. 

05. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HA-
BILITAÇÃO, DO TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO POR-
TE, DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

05.01. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a (o) proponente cumpre os requisitos 
de habilitação, demais declarações e dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HA-
BILITAÇÃO será levada a efeito tão logo se encerre a fase de credenciamento. 

05.02. A DECLARAÇÃO DE QUE A (O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 
deve integrar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituin-
do-se em documento a ser fornecido separadamente, sendo facultada a utilização do modelo cons-
tante em anexo.  

05.02.01. Iniciada esta etapa/fase, o Pregoeiro receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A (O) 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

05.02.01. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigên-
cia prevista inviabilizará a participação da(o) proponente neste Pregão, impossibilitando, em conse-
quência, o recebimento dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
sendo, no entanto, permitido o preenchimento na própria sessão. 

05.03. O TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
acompanhado da documentação comprobatória, se for o caso, será recebido nesta oportunidade e 
também não deve integrar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

05.04. O licitante deverá proceder com a entrega de DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE ME-
NORES, nos termos do modelo que integra o ANEXO VII deste edital, expressando não empregar 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, 
salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02.  
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05.05. Logo após deverão ser entregues os envelopes “proposta de preços” e “documentos de habi-
litação”. 

06. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO (Nº 2) 

06.01. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 01) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (envelope nº 02), deverão ser apresentados fechados e indevassáveis, contendo cada 
um deles, em sua parte externa, além do nome da (o) proponente, os seguintes dizeres: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

NOME FANTASIA 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2023 
ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

NOME FANTASIA 

06.02. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) via, sem 
rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

06.02.01. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta. 

06.02.01. Os documentos que devem constar nos envelopes lacrados, por força de lei ou do ato 
convocatório, não poderão ser apresentados fora dos respectivos envelopes em nenhuma hipóte-
se, razão pela qual, se assim apresentados, não serão recebidos pelo pregoeiro e, quando obriga-
tórios, acarretarão a desclassificação/inabilitação do licitante. 

06.03. Os documentos de habilitação (envelope nº 02) poderão ser apresentados em original, cópia 
simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via internet. 

06.03.01. Caso a licitante apresente documentos através de cópia simples, deverá apresentar o ori-
ginal para a devida autenticação.  

06.03.01.01. Para fim da previsão contida no subitem 06.03.01. o documento original a ser apresen-
tado não deverá integrar o envelope. 

06.03.01.02. Caso a licitante apresente documentos através de cópia simples e não disponha do 
original para autenticação no momento da sessão, poderá o pregoeiro conceder prazo até 24 horas 
para a apresentação do original ou equivalente. 
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07. CONTEÚDO DA PROPOSTA 

07.01. Compete ao Pregoeiro proceder à abertura dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS, conser-
vando intactos os envelopes DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a sua guarda. A proposta deverá 
ser impressa por processo eletrônico em 01 (uma) única via, em papel timbrado da licitante, redigi-
da em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, con-
tendo a data, o nome e a assinatura do responsável, não podendo ser apresentada por meio de 
cópia "xerox" nem "fax". 

07.02. A proposta deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do objeto da lici-
tação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, devendo conter, 
sob pena de desclassificação, obrigatoriamente: 

a) Descrição do objeto, com informações suficientes para identificar cada item e confrontar com o 
exigido no Edital, contendo preços unitários e totais para cada um dos itens ofertados, com apro-
ximação de no máximo 02 (duas) casas decimais, contendo no final o valor total de cada lote e da 
proposta; 

b) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

c) Declaração de que compreende a descrição dos serviços/materiais ofertados e de que a propos-
ta formulada está compatível com o edital e seus anexos; 

d) Razão social da empresa, CNPJ, e-mail, telefone para contato, nome e CPF do representante 
legal da empresa; 

07.03. Se houver divergências entre o valor unitário e o valor global indicado pelo (a) proponente, 
apenas o valor unitário será considerado válido e o global será corrigido de forma a conferir com 
aquele.  

07.04. A proposta deverá conter, em seu(s) preço(s) ofertado(s), todos os custos da contratação, 
nestes incluídos os custos necessários à entrega do objeto licitado na forma estabelecida no Edital, 
incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega, além de outras despesas que inci-
dam ou venham a incidir sobre o custo final dos serviços/produtos.  

07.05. Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade do (a) licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer ou-
tro pretexto. 

07.06. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste Edital não será considera-
da para qualquer fim. 

07.07. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de valida-
de da proposta, ou seja, mínimo de 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Câmara Muni-
cipal de Volta Redonda, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
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07.08. A proposta deverá atender todas as definições descritas neste Edital e seus anexos, 
preferencialmente em conformidade com o modelo presente no Anexo III, sem prejuízo de 
informações adicionais, sempre que relevantes ou necessárias. 

07.09. Como critério de aceitabilidade de preços das propostas serão adotados os preços unitários 
estimados, ou seja, após a fase de lances NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS cujos preços unitários 
sejam superiores aos estimados na PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
(ORÇAMENTO ESTIMADO) – ANEXO II deste edital. 

08. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS 

08.01. O Pregoeiro examinará as propostas sempre levando em conta as exigências fixadas no item 
07 deste Edital. 

08.01.01. O exame envolvendo o (s) objeto (s) ofertado (s) implicará na constatação da conformida-
de do (s) mesmo (s) com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das 
necessidades do órgão licitante.  

08.02. Definidas as propostas que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o 
Pregoeiro elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, constando da Ata o motivo das que, eventualmente, neste 
momento, forem preliminarmente desclassificadas. 

09. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

09.01. Será desclassificada a proposta que não atender as exigências do presente Edital e aquela 
que: 

a) apresentar emendas, borrões ou rasuras em lugar essencial; 

b) for baseada em proposta (s) de outra (s) licitante (s);  

c) oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das (os) demais proponentes; 

d) aquelas manifestamente inexequíveis, assim consideradas as que não venham a ser demons-
trado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com 
os de mercado;  

e) não constar social da empresa, CNPJ, e-mail, telefone para contato, nome e CPF do represen-
tante legal da empresa; 

10. DEFINIÇÃO DOS (AS) PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

10.01. Para efeito de oferecimento de lances verbais, o Pregoeiro selecionará, sempre com base na 
classificação provisória, o (a) proponente que tenha apresentado a proposta de MENOR PREÇO 
GLOBAL e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 
10% (dez por cento) àquela de menor preço. 
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10.01.01. Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão estabele-
cida no item “10.01.”, o Pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, con-
forme estipulado no artigo 4º, IX da Lei nº 10.520/02, a melhor proposta e as três propostas imedia-
tamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances, quaisquer 
que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 
10.01.02. 

10.01.02. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances.   

10.01.03. Havendo um (a) único (a) proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro 
poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das 
regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes 
e o próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, 
condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos para a Câmara Municipal.   

11. DO OFERECIMENTO OU INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

11.01. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer lances verbais, dar-
se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 
decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 

11.01.01. Somente será aceito lance verbal que seja inferior ao valor da melhor proposta escrita 
e/ou do último lance verbal oferecido. 

11.02. O Pregoeiro convidará individualmente os (as) proponentes classificados (as) para ofereci-
mento de lances verbais, de forma sequencial, a partir do (a) proponente da proposta de maior pre-
ço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que o (a) proponente da proposta de menor 
preço será o último a oferecer lance verbal. Havendo propostas escritas empatadas, a ordem se-
quencial de convocação para lances será definida por sorteio. 

11.03. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes na legislação. 

11.04. Quando convocado pelo Pregoeiro, a desistência do (a) proponente de apresentar lance ver-
bal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 
classificação final. 

11.04.01 A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponi-
bilidade para tanto por parte das proponentes. 

11.05. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 
considerado inexequível. 

11.06. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todos os (as) 
proponentes declinarem da correspondente formulação, restando apenas o proponente do melhor 
lance. 
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11.07. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na or-
dem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance (s), sempre 
com base no último preço/lance apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor da-
quela de menor preço global, ou seja, da primeira classificada. 

11.08. O Pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com o (a) proponente do menor preço, 
para que seja obtido preço melhor. 

11.09. Quando convocado pelo Pregoeiro, o licitante deverá comprovar as condições de exequibi-
lidade financeira de sua proposta/lance. 

11.10. Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro verificará a conformidade entre 
a proposta escrita de menor preço global e o preço estimado para a contratação, respeitando sem-
pre os limites para valores unitários descritos no Anexo II. 

11.11. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do ob-
jeto e do preço, também é facultado ao Pregoeiro negociar com a proponente da melhor proposta, 
para que seja obtido preço melhor. 

11.12. O Pregoeiro poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 
término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, os proponentes têm o dever de informar acerca 
dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do Pre-
gão, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor pre-
ço que apresentar. 

11.12.01. A não apresentação dos elementos referidos no item anterior ou a apresentação de 
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
menor preço acarretará a desclassificação do proponente. 

11.13. Quando houver alteração de valores na proposta escrita em razão de oferecimento de lances 
verbais ou negociação de valores, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta comercial, com os respectivos valores readequados ao valor total vencedor, no prazo má-
ximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do encerramento da etapa competitiva, que deverá: 

11.13.01. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal, podendo ser encaminhada via e-mail, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

11.13.02. Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio da 
razoabilidade, o pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 11.13, por no 
máximo mais 24 (horas), desde que o licitante faça a solicitação dentro do prazo inicialmente con-
cedido e por escrito (via e-mail licitacaovr@yahoo.com.br). 

mailto:licitacaovr@yahoo.com.br
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11.13.03. Especificamente no que toca à proposta de preços ou às planilhas de custos, o Pregoeiro 
poderá, com vistas a obter o melhor preço e atento à razoabilidade e à proporcionalidade, solicitar 
e/ou permitir a correção de erros materiais ou de preenchimento, inclusive dos preços unitários, 
vedada, em qualquer hipótese, o aumento do valor final global ofertado pelo licitante. 

11.13.04. Para os fins de que trata o item anterior, o Pregoeiro poderá conceder até 03 (três) opor-
tunidades de correção, em prazos que reputar razoáveis, não superiores a 24 (vinte e quatro) horas. 

11.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço global, faculta-lhe o saneamento da docu-
mentação de natureza declaratória na própria sessão. 

11.14.01. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências necessárias à análise das propostas, 
da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atenderem às solicitações no 
prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

11.15. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim su-
cessivamente, na ordem de classificação. 

11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada 
classificada. 

11.17. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores pertencentes ao quadro de pesso-
al da Câmara Municipal de Volta Redonda para orientar sua decisão. 

11.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fa-
bricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.19. O Pregoeiro poderá adotar, quando couber, o disposto no parágrafo 3º do artigo 48 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

12. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.01. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do Pregão são os se-
guintes: 

12.01.01. Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser 
substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro 
no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores;  

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  



  

 

 

 

  

 

Edital de Licitação nº 11/2023 – Pregão Presencial nº 11/2023 Página 12 
 

Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

12.01.02. Regularidade Fiscal: 

12.01. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do Pregão são os se-
guintes: 

12.01.01. Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser 
substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro 
no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores;  

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  

12.01.02. Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas:  

c.1) à expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c.2) à relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), feita através do Certificado de 
Regularidade de Situação (CRS), nos termos da Lei nº: 8.036, de 11 / 05 / 90, artigo 27, alínea “a” - 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, em validade; 

c.3) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida 
Ativa);  

c.4) à Fazenda Pública do município do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida 
Ativa);  

c.5) à Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)  

12.01.02.01. Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularida-
de com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Cer-
tidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de 
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participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual. 

12.01.02.02. Salvo se autorizado pela legislação vigente ou por decisão judicial, a não apresentação 
das certidões acima mencionadas acarretará na inabilitação da licitante. 

12.01.03. Qualificação Técnica  

a) Atestado de capacidade técnica comprovando já ter a licitante executado atividade semelhante 
ao objeto da presente licitação, fornecido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, de 
forma a qualificar a empresa interessada e atestar sua capacidade na realização dos serviços. 

a.1) O atestado deverá conter CNPJ e razão social, a identificação do signatário (nome completo,  
cargo e CPF), preferencialmente em papel timbrado do declarante, ficando reservado ao Pregoeiro 
o direito de diligenciar e solicitar cópias dos contratos ou outros documentos que comprovem a 
autenticidade do Atestado. 

12.02. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documentos àquele 
exigido no edital e seus anexos. 

12.03. Se a (o) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.04. Aberto o invólucro “documentação”, verificada a existência de restrição quanto à regularida-
de fiscal, fica concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis à microempresa ou empresa de pequeno 
porte, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e 
aceita pelo Pregoeiro. 

12.05. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no item anterior implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente Edital, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar, nos 
termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

12.06. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subse-
quente de menor preço, observadas as previsões estampadas nos itens e subitens antecedentes. 

12.07. Sendo a proposta aceitável, o Pregoeiro verificará as condições de habilitação do (a) 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo (a) proponente 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado (a) vencedor (a), observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos itens e subitens antecedentes. 

12.08. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

12.09. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no Edital, o (a) proponente 
será declarado (a) vencedor (a). 
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13. PROVA DE CONCEITO 

13.01. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de habili-
tação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma avaliação 
prática (prova de conceito), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente à convocação realizada pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação, em local, dia 
e horário de início da apresentação definidos na convocação. A Prova de Conceito observará as de-
finições deste Edital e do Termo de Referência. 

13.02. A prova de conceito tem como objetivo aferir e garantir que o sistema contratado atenda 
tecnicamente as requisições essenciais do termo de referência e seu correspondente edital. A fun-
ção da prova de conceito é buscar a combinação entre menor preço e adequada e satisfatória solu-
ção tecnológica e digital para oferecer recursos e ferramentas para a administração do conjunto de 
elementos e requisitos pertinentes ao sistema de gestão pública. 

13.03. A aplicação de Prova de Conceito (POC) descrita no Termo de Referência tem amparo nas 
disposições artigo 3º, incisos I e II, da Lei nº 10.520, de 2002, c/c artigo 8º, incisos I e II, do Decreto 
nº 3.555/2000 e do artigo 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93; esse último aplicado de forma subsidiária 
ao Pregão conforme artigo 9º da respectiva Lei nº 10.520/2002. 

13.04. A vencedora provisória poderá estar presente com representantes e as demais empresas 
participantes do certame serão informadas das datas e horários da demonstração da proponente 
vencedora, podendo se fazer representar por 2 (dois) preposto, devidamente identificados ao Pre-
goeiro. 

13.05. A prova de demonstração dos módulos do sistema terá duração aproximada de até 5 (cinco) 
dias uteis, podendo ser prorrogado mediante a fato devidamente justificado. A empresa deverá 
informar ao pregoeiro o pedido de prorrogação e as devidas justificativas, no mínimo um dia útil 
antes do encerramento do prazo da demonstração e Administração analisará as informações, po-
dendo decidir pela suspensão, prorrogação ou não dos prazos estabelecidos. 

13.06. A prova será julgada por Comissão de Avaliação, criada através de Ato administrativo para 
este fim com descrição da metodologia para avaliação, que conduzirá os trabalhos com auxílio de 
representantes das unidades administrativas responsáveis pela utilização do sistema, que subsidia-
rão o aceite ou recusa dos módulos dos sistemas, com fundamentação da recusa. 

13.07. A demonstração dos módulos na Prova de Conceito será pública e poderá ser gravada pela 
Comissão. Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de demonstração dos 
sistemas, sendo que, durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da contratante e a 
empresa arrematante. Os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de 
recursos. 

13.08. Durante a apresentação é vedado, a todos os participantes presentes, o uso de telefone, 
smartphone, tablete, notebook, gravadores ou qualquer outro equipamento eletrônico. Excetuam-
se os equipamentos necessários para a demonstração da Prova de conceito e os demais devidamen-
te autorizados pela Comissão quando solicitados sob justificativa. 
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13.09. Àqueles presentes à demonstração de prova de conceito que se comportarem de maneira 
inadequada ou prejudicial aos trabalhos, serão advertidos e o incidente registrado em termo. Repe-
tindo-se a irregularidade serão retirados do local, e o termo de registro poderá ser remetido às au-
toridades para verificação civil e criminal. 

13.10. Resguardo o direito quanto à propriedade intelectual, somente será permitida a participação 
de no máximo de dois representantes das demais licitantes, sendo-lhe vedado a manifestação, res-
guardado o direito de apresentar reclamações e pedidos em termo formal. É vedado aos demais 
licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a apresentação. 

13.11. Cabe à contratante apenas a disponibilização do local para realização da prova de conceito. 

13.12. Para a realização da prova de conceito a Administração, por intermédio do Pregoeiro, convo-
cará a vencedora provisória para providenciar e instalar, no ambiente fixado, com ambiente  e ban-
co de dados de teste instalado nas condições mínimas requeridas. A empresa proponente deverá 
trazer todos os equipamentos necessários e os módulos do software devidamente configurados, 
sendo seu funcionamento de sua responsabilidade, assim como a base de dados a ser utilizada na 
demonstração. 

13.13. Dentre as preparações necessárias, a contratante deverá disponibilizar pontos de Energia 
Elétrica e demais aparatos que julgar necessários. 

13.14. A prova ocorrerá nas dependências da Câmara Municipal de Volta Redonda, Avenida Lucas 
Evangelista de Oliveira Franco, 511, Jardim Paraíba, Volta Redonda, ou em endereço a ser divulgado 
quando do ato de convocação. 

13.15. Os módulos do sistema deverão ser instalados para realização da prova conceito e devem 
ficar disponível até o encerramento da fase de julgamento. Os equipamentos da licitante poderão 
ser auditados pela Equipe da Comissão, Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como poderão ser reco-
lhidos para eventuais diligências ou perícias, sempre mediante justificativa. 

13.16. Cada módulo será avaliado de forma objetiva conforme os itens descritos no termo de refe-
rência e Anexo I-A deste Edital e será considerada aprovada a solução quando atender as exigências 
mínimas contidas neste Edital e seus anexos após a demonstração técnica, apresentando as condi-
ções mínimas de funcionalidade, performance, segurança e desempenho previstas.  

13.17. A licitante será considerada aprovada na prova de conceito se comprovar o atendimento 
de, no mínimo, 70% dos itens definidos como “requisito desejável (RD)” e 100% dos itens defini-
dos como “requisito obrigatório (RO)”, de acordo com a TABELA DE ITENS PARA AVALIAÇÃO DA 
PROVA DE CONCEITO (Anexo I-A).  

13.18. O sistema de gestão pública ofertado será considerado reprovado nas seguintes condições: 

13.18.01. Não comparecimento à data e hora de demonstração da prova de conceito; 

13.18.02. Não atendimento do percentual estipulado para cada módulo e itens gerais 
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13.19. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no termo de referência pela 
empresa proponente na demonstração do sistema, o Pregoeiro convocará a em subsequente na 
ordem de classificação, para que, depois de habilitada, realize a demonstração do sistema, sendo 
avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante e assim sucessivamente, até a apuração de um 
licitante que atenda a todas as exigências do termo de referência. 

13.20. A empresa proponente será considerada vencedora após julgamento e conclusão do relató-
rio da Comissão Avaliadora, se atendidos as condições mínimas definidas neste Edital e seus anexos. 

13.21. A Comissão terá o prazo de 3 dias uteis para apresentação final do relatório julgador. 

13.22. O Anexo I-A (TABELA DE ITENS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO) tem como objeti-
vo especificar cada item a ser avaliado na prova de conceito de forma objetiva e transparente, de-
vendo o licitante atender integralmente o disposto no Termo de Referência após a assinatura do 
contrato independente da classificação na respectiva tabela (RD ou RO). 

14. RECURSO ADMINISTRATIVO 

14.01. Por ocasião do final da sessão, o proponente que participou do Pregão ou que tenha sido 
impedido de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a inten-
ção de recorrer. 

14.02. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 
Pregão, o (a) proponente interessado (a) deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respei-
to, procedendo-se, inclusive, o registro da síntese das razões em ata, juntando memorial no prazo 
de 3 (três) dias úteis a contar do dia subsequente da realização do Pregão. 

14.03. Os (As) demais proponentes ficarão, desde logo, intimados (as) para apresentar contrarra-
zões em igual número de dias, que começarão a correr a partir do término do prazo do recorren-
te. 

14.04. O Pregoeiro emitirá análise do recurso no prazo de até 5 dias úteis, podendo reformar sua 
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente para decisão, que será 
proferida em até 5 (cinco) dias úteis. 

14.05. Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 
horários previstos neste Edital. 

14.06. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.07. No caso de interposição de recurso, o Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de ha-
bilitação dos licitantes até a formalização do contrato com o adjudicatário. Após, e desde que não 
haja ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes ficam desde já cientes 
de que deverão retirar os envelopes de habilitação no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa 
ou tácita do interessado, o Pregoeiro estará autorizado a inutilizá-los. 
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14.07.01. Caso não haja interesse na interposição de recurso(s), os envelopes ainda lacrados con-
tendo os documentos de habilitação serão devolvidos aos respectivos licitantes. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

15.01. O licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução, inexecução total ou parcial de seu objeto, não mantiver a pro-
posta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda, e 
terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.  

15.02. Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito às seguin-
tes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ, por 
prazo de até 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

15.03. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo e sem a observân-
cia do direito de defesa prévia e de recurso pela Contratada. 

15.04. O prazo para apresentação de defesa prévia é de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da inti-
mação pela Câmara Municipal De Volta Redonda-RJ. 

15.05. Nos casos em que a sanção aplicável for a declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar com a Administração Pública, o prazo para apresentação de defesa prévia é de 10 (dez) dias. 

15.06. A sanção de advertência pode ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente; ou 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a critério 
da Câmara Municipal De Volta Redonda-RJ, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

15.07. A Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ poderá aplicar à Contratada multa nos seguintes 
limites máximos: 

I - 1% por dia, até o trigésimo dia de atraso na prestação do serviço ou fornecimento, sobre o valor 
do contrato; 

II – até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, graduável conforme gravidade da infração,  
nas seguintes hipóteses: 
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a) atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço ou fornecimento; 

b) inexecução parcial ou  total do Contrato; 

c) interrupção da execução do Contrato, sem prévia autorização da Contratante; 

d) execução do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é desti-
nado, ou diminuam-lhe o valor; 

e) fornecimento de material de má qualidade ou em desconformidade com as especificações con-
tratadas. 

15.08. O recolhimento das multas poderá ser feito por meio de: 

I - dedução nos pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

II - cobrança judicial. 

15.09. As multas podem ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão 
temporária, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. 

15.10. As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo informado pela Câmara Municipal de Volta 
Redonda, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

15.11. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ 
pode ser aplicada, se, por culpa ou dolo, a contratada prejudicar a execução do contrato. 

15.12. O direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ pode ser sus-
penso pelos seguintes prazos: 

I - de 1 (um) a 6 (seis) meses, caso a Contratada: 

a) atrase no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, acarretando prejuízos à Câ-
mara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

b) execute de forma insatisfatória o objeto deste contrato, se antes tiver sido aplicada sanção de 
advertência ou de multa. 

II - de 7 (sete) meses a 2 (dois) anos, caso a Contratada: 

a) não conclua os serviços contratados; 

b) preste serviços em desacordo com as Especificações Básicas, constantes no Edital, não efetuando 
sua correção após solicitação da Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

c) cometa quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à Câmara Municipal de Volta 
Redonda-RJ, ensejando a rescisão do contrato por sua culpa; 

d) demonstre, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara 
Municipal de Volta Redonda-RJ, em virtude de ilícitos praticados; 
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e) pratique, na execução do contrato, ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666, de 1993. 

15.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar previsto no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02 produz descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual 
período. 

15.14. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a Contratada: 

I - cause prejuízo à Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ por má-fé; 

II - atue com interesses escusos ou na hipótese de reincidência; 

III - reincida em falhas punidas com outras sanções; 

IV – sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de quaisquer 
tributos referentes aos serviços de que trata o contrato; 

V - pratique atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

VI - demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Volta 
Redonda-RJ, em virtude de ilícitos praticados; ou 

VII - reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio da Câmara Municipal de Volta Re-
donda - RJ, qualquer informação a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato. 

15.15. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a autoridade competente. 

16. CONSULTAS, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

16.01. O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado na sala da Divisão de Licitação da 
Câmara Municipal de Volta Redonda, sita à Av. Lucas Evangelista nº 511, Aterrado - Volta Redonda, 
RJ, durante o seu expediente de atendimento ao público, de segunda a quinta - feira, das 12h às 
18h, e as sextas – feiras  das 07h ás 13h, até a data aprazada para recebimento dos documentos e 
dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, ou no site 
https://www.voltaredonda.rj.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/licitacoes. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

17.01. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 
convocatório do Pregão e seus anexos, devendo ser observado, para tanto, o prazo de até 3 (três) 
dias antes da data fixada para recebimento das propostas. 

17.02. A pretensão referida no subitem “16.01.” será formalizada por meio de requerimento na 
Divisão de Licitação. 

17.03. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamen-
te informal. 
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17.04. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do rece-
bimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do Edital, passando a integrar os autos 
do Pregão dando-se ciência aos demais licitantes. 

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.01. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impug-
nação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) 
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

18.02. As medidas referidas no item “17.01.” deverão ser formalizadas por meio de requerimento 
endereçado à Divisão de Licitação, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 
do item “15.01”.  

18.03. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela Administra-
ção no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da peça indicada por parte da autorida-
de referida, que além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão. 

18.04. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, desde que impliquem em mo-
dificação (ões) do ato convocatório do Pregão, além da (s) alteração (ões) decorrente (s), resultará 
na designação de nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a (s) 
alteração (ões) no Edital não afetar (em) a formulação das propostas. 

19.  DO PAGAMENTO 

19.01. O pagamento referente à instalação, configuração, parametrização e migração dos dados 
será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão desta etapa e a apresentação da res-
pectiva Nota Fiscal devidamente atestada.  

19.02. O pagamento referente à mensalidade dos módulos em operação será realizado mensalmen-
te, em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente atesta-
da. 

19.03. Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido no subitem anterior, o valor 
será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês pro rata tempore, bem como, a título 
de compensação financeira, de 1% (um por cento) ao mês, pro rata dia. 

19.04. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pa-
gamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documen-
tação isenta de erros. 

20.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.01.  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de do-
cumentação relativa ao presente Pregão. 

20.02. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos ou na hipó-
tese da renúncia à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido ao Senhor 



  

 

 

 

  

 

Edital de Licitação nº 11/2023 – Pregão Presencial nº 11/2023 Página 21 
 

Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

Presidente da Câmara Municipal de Volta Redonda para o procedimento de homologação com a 
devida adjudicação do objeto desta Licitação à vencedora. 

20.03.  A Câmara Municipal de Volta Redonda poderá nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, revo-
gar total ou parcialmente a presente Licitação, por interesse da Administração, ou ainda proceder a 
sua anulação, de ofício ou por interposição de recursos de terceiros. 

20.04. Não serão aceitas propostas ou documentos enviados por fax. 

20.05. A fiscalização e o acompanhamento do serviço, ora contratado, serão exercidos pela Divisão 
de Informática com o auxílio da demais divisões que utilizam cada módulo do sistema integrado. 

20.06. A gestão contratual caberá à Chefia da Divisão de Auditoria e Controle Interno. 

20.06. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 

20.07. No caso de desistência por parte do licitante vencedor ou rescisão de contrato, o pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e as-
sim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante de-
clarado vencedor, podendo ao final o valor ser negociado, visando a obtenção de melhores preços. 

20.07.01. Para fins do disposto no item anterior, serão consideradas as propostas finais apresenta-
das pelos respectivos licitantes na sessão pública para recebimento das propostas. 

20.08. Serão de responsabilidade da contratada todos os ônus e obrigações concernentes às legisla-
ções comercial, fiscal, social, trabalhista, tributária, previdenciária e securitária, decorrentes do con-
trato. 

20.09. A Administração notificará a contratada sobre eventuais imperfeições, irregularidades ou má 
qualidade dos materiais/serviços executados, devendo a contratada tomar as providências necessá-
rias para a regularização da execução do contrato, sempre compatível com as definições deste Edi-
tal e seus anexos.  

20.10. A não execução do objeto ou execução de má qualidade ou em desconformidade poderá 
acarretar, além de multa, a rescisão do contrato e o ressarcimento de eventuais danos à Adminis-
tração. 

20.11. No caso da sessão do Pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pre-
goeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para 
o prosseguimento dos trabalhos. 

20.12. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresen-
tem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

20.13. À critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões que não resultem prejuízo 
para o entendimento das propostas e para a Administração Pública, em observância aos princípios 
da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa, da legalidade, da impessoalidade, da morali-
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dade e da igualdade entre os licitantes, prezando pelo caráter competitivo do procedimento licita-
tório. 

20.14. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
com auxílio do requisitante para questões relacionadas ao Termo de Referência ou da Divisão de 
Licitação para questões relacionadas ao Edital. 

20.15. Quaisquer informações ou comunicações que se fizerem necessárias ao certame estarão 
disponíveis no endereço eletrônico “https://www.voltaredonda.rj.leg.br/transparencia/portal-
da-transparencia/licitacoes”, para ciência dos interessados. 

20.15.01. Cabe a cada licitante ou interessado o acompanhamento diário das publicações no site 
oficial da Câmara Municipal de Volta Redonda, a fim de se manter atualizado sobre o andamento 
da licitação. 

20.15.02. O envio de e-mail às licitantes com atualizações do certame constitui mera liberalidade 
da Administração. 

20.16. O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compati-
bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação (artigo 55, inciso XII, da Lei Federal n° 8.666/93). 

20.17. O objeto desta Licitação deverá ser disponibilizado rigorosamente obedecendo às normas 
deste Edital e seus anexos. 

20.18. Na assinatura do contrato deverá ser observado o que dispõe o item 7 do Termo de Refe-
rência. 

Volta Redonda, 17 de agosto de 2023. 

 

RICARDO LAMBERT DA CUNHA 
Divisão de Licitação 

Mat. 1921 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Divisão de Contabilidade 

2. Objeto 

2.1. A presente solicitação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de sistemas 
informatizados de Gestão Pública Integrada, englobando cessão do direito de uso, instalação, 
implantação, treinamento, customização, migração, adequação, suporte técnico, atualização 
tecnológica e Assistência Técnica dos sistemas informatizados de Gestão Pública Integrada, visando a 
melhoria da eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades, serviços 
prestados e o alcance dos resultados planejados pela municipalidade, em conformidade com as 
especificações técnicas cuja descrição detalhada dos itens encontra-se no presente Termo de 
Referência. 

3. Justificativa  

O uso de um Sistema Integrado de Informação e Gestão é essencial para garantir o adequado 
controle e a maior fidedignidade das informações, provendo agilidade e eficiência na execução das 
atividades gerenciais, além de proporcionar a implantação de melhores práticas em processos 
críticos relacionados à atividade final das Unidades.  

A necessidade de operacionalizar e controlar de forma eficiente todo o processo de gestão dos 
setores/Departamentos da Municipalidade, onde a contratação do serviço pretendido deverá 
oferecer recurso tecnológico ao Município para facilitar o cumprimento de suas metas e obrigações 
legais perante sociedade e Órgãos de Controle, por meio de ações e procedimentos que 
racionalizam a forma de administrar as demandas e deste modo, garantir o controle integral de toda 
a base de informação.  

Em suma, a CÂMARA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA não conta com capacidade instalada para 
desenvolvimento, implantação e treinamento de uma solução de porte semelhante a especificada e, 
o custo benefício envolvido entre recrutamento de técnicos, capacitação destes, desenvolvimento, 
etc., e a contratação de empresa especializada para este fim, bem como outro fator relevante é o 
tempo necessário de realização de todo o procedimento de desenvolvimento de uma solução, seja 
pela equipe interna ou contratando empresa para este fim, estimado entre médio a longo e, 
considerando a importância de um sistema informatizado de gestão pública no âmbito desta 
municipalidade.  

Sendo assim a contratação de fornecimento de sistemas informatizados de gestão pública com 
cessão de direito de uso, instalação, implantação, treinamento, customização, migração, adequação, 
suporte técnico, atualização tecnológica e assistência técnica dos sistemas, torna-se mais vantajosa 
que sua aquisição pois sua manutenção e atualização ficará a cargo do fornecedor e, nestes casos, 
toda alteração, adaptação, correção, etc. não onera o Município.  

A necessidade de integrar todos os processos em uma única plataforma, facilitando assim o 
desenvolvimento de pessoas e soluções integradoras a fim de evitar problemas como a assimetria 
informacional, erros na disponibilização dos dados e dificuldade na comunicação entre os 
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diferentes sistemas específicos de cada departamento; 

A busca pela eficiência administrativa através de uma metodologia de atuação, padronizada, como 
recomenda o artigo 15, inciso I, da Lei nº 8.666/1993; 

A busca pela eficiência no gerenciamento do fornecedor e das obrigações contratuais, vez que o 
julgamento por preço global resultará na contratação de um único fornecedor, o qual será 
responsável pela implementação de uma solução e integração dos componentes sistêmicos, 
facilitando a interlocução, simplificando e agilizando os trabalhos de diagnóstico e correção de 
problemas, assegurando economia à Municipalidade, por não ter seus trabalhos interrompidos 
por longo período de tempo à espera de soluções isoladas, como no caso de contratação de 
fornecedores de partes da solução; 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão da Ordem de Serviço, 
podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse 
da Administração, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, na forma do Art. 57, IV da Lei 8.666/93 e 
alterações, por se tratar de serviço contínuo. 

O reajuste será adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que decorridos 12 (doze) meses, a contar da data da 
celebração do contrato ou da data do último reajustamento, de acordo com a Lei nº 10.192, de 
14 de fevereiro de 2001. 

O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice do IGPM, divulgado pelo FGV, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 

O prazo para início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
da Ordem de Serviço. 

O prazo para finalização dos serviços de instalação, implantação, migração, adequação, customiza-
ção inicial e treinamento inicial dos sistemas licitados é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço. 

SISTEMAS A SEREM CONTRATADOS  

O objeto desta solicitação contempla a contratação de empresa para concessão de licença de uso 
por tempo determinado dos softwares abaixo relacionados  

A. GESTÃO DE CONTABILIDADE 
B. GESTÃO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES 
C. GESTÃO DE ALMOXARIFADO 
D. GESTÃO DE PATRIMÔNIO 
E. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO 
F. GESTÃO DE CONTABILIDADE E TESURARIA – FUNDO ESPECIAL  
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CONDIÇÕES GERAIS 

1. AMBIENTE TECNOLÓGICO 

1.1. Deverão ser executados no ambiente tecnológico da informação usado, e planejado, pela 
Câmara Municipal de Volta Redonda conforme aqui descrito, ao qual estarão perfeitamente 
compatibilizados, ainda que condicionados à instalação, pelo adjudicatário, de software básico 
complementar: 

1.2. O sistema operacional deverá funcionar em rede com servidores Windows Servers e 
estações de trabalho com sistema operacional Windows XP ou superior nas versões 32 e 64 
bits. 

1.3 A comunicação entre os servidores e estações utilizará o protocoloTCP/IP; 

1.4 O software básico complementar necessário à perfeita execução dos sistemas ofertados no 
ambiente descrito deverá ser relacionado pela contratada, que deverá também especificar o 
número de licenças necessárias à sua completa operação, o não relacionamento, significa que a 
licitante fornecerá a suas expensas todos os softwares complementares a execução da solução 
proposta, ou ainda que o mesmo não necessite de tais complementos. 

1.5 O processo de Instalação dos módulos/ sistemas deverá ser efetuado de forma 
padronizada e parametrizada, preferencialmente, por meio de aplicações, evitando que os 
usuários tenham que efetuar procedimentos manuais para instalação dos mesmos e 
configuração de ambiente. Todo o processo de criação e configuração dos parâmetros de 
acesso ao banco de dados deverá estar embutido nas aplicações. 

1.6 Todos os softwares componentes devem permitir, sem comprometer a integridade do 
Sistema proposto, a sua adaptação às necessidades da contratante, por meio de 
parametrizações e/ou customizações. 

2. RECUPERAÇÃO DE FALHAS E SEGURANÇA DE DADOS 

2.1 A recuperação de falhas deverá ser na medida do possível, automática, ocorrendo de 
forma transparente ao usuário. O sistema deverá conter mecanismos de proteção que impeçam 
a perda de transações já efetivadas pelo usuário. 

2.2 O sistema deverá permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o 
banco de dados em utilização). 

2.3 As transações no sistema, preferencialmente, devem ficar registradas permanentemente com 
a indicação do usuário, data, hora exata, hostname e endereço IP, informação da situação antes e 
depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior. 

2.4 As regras de Integridade dos Dados devem estar alojadas no Servidor de Banco de Dados e 
não nas aplicações - Front-End, de tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados por 
outras vias não o torne inconsistente. 

2.5 Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se automaticamente, 
sem intervenção de operador, de modo a resguardar a última transação executada com êxito, 
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mantendo a integridade interna da base de dados correspondente ao último evento 
completado antes da falha. 

3. CARACTERIZAÇÃO OPERACIONAL 

3.1 Transacional 

3.1.1 Deverá operar por transações (ou formulários 'on-line') que, especializadamente, 
executam ou registram as atividades administrativas básicas. Os dados recolhidos em uma 
transação deverão ficar imediatamente disponíveis em toda a rede, em um servidor central. Isto 
significa que cada dado deverá ser recolhido uma única vez, diretamente no órgão onde é 
gerado. As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas. Os dados transcritos 
pelos usuários deverão ser imediatamente validados e o efeito da transação deverá ser 
imediato. 

3.1.2 O sistema deverá permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. 
(Habilitação das teclas "enter", "tab" e "hot-keys") 

3.1.3 Deverá ser um sistema multi-usuário, com controle de execução de atividades básicas, 
integrado, 'on-line'. Deverá participar diretamente da execução destas atividades, por meio de 
estações cliente e impressoras remotas, instaladas diretamente nos locais onde estas atividades 
se processam. Deverá recolher automaticamente os dados relativos a cada uma das operações 
realizadas e produzir localmente toda a documentação necessária. 

3.2. Segurança de Acesso e Rastreabilidade 

3.2.1 As tarefas deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a cada 
uma delas. O sistema deve contar com um catálogo de perfis de usuários que definam padrões 
de acesso específicos por grupos de usuários. Para cada tarefa autorizada, o administrador de 
segurança deverá poder especificar o nível do acesso (somente consulta ou também atualização 
dos dados). 

3.2.2 As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas 
e ter efeito imediato. 

3.2.3 O acesso aos dados deve poder também ser limitado para um determinado setor do 
organograma, de forma que usuários de setores que descentralizam o controle de recursos 
n ã o  v i s u a l i z e m  o u  p o s s a m  a l t e r a r  d a d o s  d e  o u t r o s  setores. 

3.2.4 As principais operações efetuadas nos dados deverão ser logadas (deve-se registrar 
histórico), de forma a possibilitar auditorias futuras. 

3.2.5 Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança 
que impeçam usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns dados de 
forma seletiva. 

3.3 Documentação 'On-line' 

3.3.1 Deverá incorporar documentação 'on-line' sobre o modo de operação de cada uma das 
tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um 
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determinado assunto. 

3.4 Interface Gráfica 

3.4.1 Para melhorar a assimilação inicial de usuários novatos, as telas das tarefas deverão 
fornecer ajuda automática ao usuário na medida em que ele navega pelos campos do 
formulário, sem necessidade de se recorrer ao 'Helpon-line'. 

3.4.2 A aparência das telas deverá seguir o padrão do ambiente gráfico Windows(Microsoft). 

4 DOCUMENTAÇÃO 

4.1 Permitir documentar as alterações ou parametrizações realizadas no Sistema Proposto de 
forma homogênea e coerente com a documentação original dos sistemas. 

4.2 Implementar controles de alterações e de versões dos objetos do Sistema Proposto. 

4.3 Permitir completo reaproveitamento das parametrizações efetuadas na implantação de 
novas versões dos softwares. 

5 REQUISITOS GERAIS EXIGIDOS NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS 
APLICATIVOS 

5.1 Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de 
customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste Município, incluindo os 
técnicos da área de Informática das Secretarias Municipais, para todos os itens a serem 
adaptados pelo licitante. 

5.2 Providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelos sistemas 
licitados. Isto requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos dados a 
serem convertidos e seus relacionamentos. 

5.3 Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas dos 
sistemas licitados, utilizando os meios disponíveis no Município. O Município fornecerá os 
arquivos dos dados em formato "txt" para migração, com os respectivos lay-outs. 

5.4 A contratada deverá disponibilizar o suporte na sede do Município: 

a) Durante todo o processo de levantamento para customização e na implantação; 

b) Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção; 

c) Na primeira execução de rotinas de cada sistema durante o período de vigência do contrato. 

6 RELATÓRIOS 

6.1 Deverá acompanhar os módulos dos sistemas, objeto deste contrato, uma ferramenta para 
elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para confecção rápida de relatórios 
personalizados. 

6.2 Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam 
gravados em disco, em outros formatos, que permitam ser visualizados posteriormente ou 
impressos, além de permitir a seleção e configuração da impressora local ou de rededisponível. 
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6.3 Os relatórios devem permitir a inclusão do brasão do Município. 

7 METODOLOGIA 

7.1 Na assinatura do contrato a empresa vencedora deverá: 

7.1.1 Apresentar sua metodologia de gerência de projetos a ser adotada para a implantação 
dos Softwares, contemplando a identificação das fases, etapas, atividades e tarefas que 
considere pertinente ao objeto desta licitação. 

7.1.2 Descrever seu plano de trabalho e cada fase da metodologia, possibilitando ganho de 
produtividade nos trabalhos de implantação. 

7.1.3 Os sistemas deverão ser implantados concomitantemente, de forma a agilizar os serviços 
de implantação em todas as áreas ao mesmo tempo. 

7.1.3Todas as atividades componentes das metodologias a serem adotadas devem ser descritas 
em língua portuguesa, assim como todos os demais elementos. 

08. TREINAMENTO 

8.1 A empresa deverá oferecer, sem custo adicional, treinamento para todos os usuários dos 
sistemas, abrangendo nível técnico e gerencial. 

8.1.2.Conforme a quantidade de usuários de cada sistema, a CONTRATANTE definirá, em con-
junto com a CONTRATADA, se o treinamento será realizado por turma ou individual. 

8.1.3 No caso de treinamento por turma, caberá à CONTRATANTE disponibilizar o local para o  
t r e i n a m e n t o ,  e  c a b e r á  à  C O N T R ATA D A  d i s p o n i b i l i z a r  t o d o s  o s  r e c u r s o s  
n e c e s s á r i o s ,  t a i s  c o m o  e q u i p a m e n t o s ,  e  i n s t a l a ç õ e s  n e c e s s á r i a s  a o  
m e s m o ,  b e m  c o m o  t é c n i c o s  e s p e c i a l i z a d o s  e m  c a d a  área. 

8.1.4 No caso de treinamento individual, será realizado nos locais de trabalho dos usuários, 
com utilização dos equipamentos de informática da CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA 
todos os demais recursos necessários para a boa realização do treinamento. 

8.1.5 O Período de realização do treinamento será definido pela CONTRATANTE, em comum 
acordo com a CONTRATADA, de modo a abranger todos os usuários dos sistemas. 

8.1.6 O treinamento deverá ter duração adequada para a completa capacitação dos usuários. 

Mediante necessidade e solicitação da CONTRATANTE, caberá à CONTRATADA oferecer 
Treinamento para os agentes externos usuários dos sistemas, tais como: empresas, instituições 
bancárias, contadores, escritórios de contabilidade, entre outros. 

8.2 Após os treinamentos iniciais de implantação do SOFTWARE caso sejam necessários novos 
treinamentos ou a re-capacitação de usuários já treinados, os treinamentos serão agendados 
entre as partes sem custos para a CONTRATANTE. 

8.3 A CONTRATADA deverá promover orientações aos usuários sempre quando houver 
atualizações do sistema. 

8.4 Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas relativas à participação de 
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seus instrutores tais como: hospedagem, refeição, transporte, diárias, e os demais custos 
necessários à efetivação do Treinamento. 

8.5 O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, sendo o 
material impresso, um por participante; 

8.6 Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do treinamento, tais como: 
bloco de papel, caneta, material didático, entre outros, deverá ser fornecido pela CONTRATADA 
na época do treinamento; 

8.7 A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 
treinamento contratado, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 

9. Suporte 

9.1 Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 05 (cinco) 
dias, o Plano de Suporte com todos os contatos e formas de atendimento, devendo abranger 
aos seguintes requisitos: 

9.1.1 Para a prestação do suporte técnico, será exigido durante todo o período contratual, além 
do atendimento "help desk" (via telefone), que a licitante possua um software disponível 
através da rede mundial de computadores (internet) para abertura de chamados técnicos, de 
qualquer natureza, que possibilite o acompanhamento do status do referido chamado através 
do número de protocolo. 

9.1.2 O serviço de suporte deverá ficar disponível no horário comercial, de segunda a sexta-
feira, no horário de 8h às 17h, e o atendimento deve ser realizado em português. 

9.2 O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a 
prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o 
atendimento a quem o faça. 

9.3 A CONTRATADA deverá estar apta a acessar remotamente o sistema do cliente de forma a 
poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da 
empresa fornecedora do sistema. 

9.4 Ferramentas que possibilitem a monitoração e correção, se necessário, do desempenho, 
em termos de utilização e tempos de resposta para os usuários, do sistema deverão fazer parte 
do contrato de manutenção e suporte. 

9.7A segurança dos arquivos relacionados com o Software é de responsabilidade de quem ope-
ra o Software. A CONTRATADA não será responsabilizada por erros decorrentes de negligência, 
imprudência ou imperícia do CONTRATANTE, seus servidores ou prepostos na sua utilização, 
assim como problemas provenientes de "caso fortuito" ou "força maior", contemplados pelo 
art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro. A má utilização das técnicas operacionais de trabalho, 
como operações indevidas de "BACKUPS" (anormalidade nos meios magnéticos - utilização de 
mídias defeituosas), ou que possam gerar resultados equivocados, ou, ainda, danos causados 
por "vírus" de computador, são de exclusiva responsabilidade do CONTRATANTE. 



  

 

 

 

  

 

Edital de Licitação nº 11/2023 – Pregão Presencial nº 11/2023 Página 30 
 

Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

10. Manutenção 

10.1 A manutenção deverá prever as condições para a atualização de versões dos softwares 
licitados, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das 
versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas 
anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas. 

10.2 Durante o período contratual caso haja o lançamento de uma nova versão dos softwares 
licenciados pela CONTRATADA, estes deverão ser fornecidos à CONTRATADA que definirá o 
melhor momento para autorizar sua instalação. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS 

1. O software de gestão pública deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, sob pena de 
desclassificação: 

2. O Software de Gestão Pública Integrada (tipo ERP) deverá ser um sistema “multiusuário”,   
“integrado”, permitindo o compartilhamento de arquivos de dados e informações de uso 
comum; 

3. Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; 

4. Funcionar em rede com servidores Windows Servers e estações de trabalho com sistema 
operacional Windows XP ou superior nas versões 32 e 64 bits; 

5. Ser desenvolvido em interface gráfica; 

6.  Controlar acesso ao aplicativo através do uso de senhas, efetuando bloqueio de acesso 
depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas e data de expiração do 
usuário; 

7. Conter recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário autorizador, em qualquer 
função, selecionada a critério do usuário; 

8. Conter atribuição de permissões por grupo de usuário, permissão exclusiva para gravar, 
consultar, alterar e/ou excluir dados; 

9. Registrar auditoria de todas as tentativas bem-sucedidas de login de usuários, bem como os 
respectivos logoffs, registrando data, hora, máquina, usuário da máquina e IP; 

10. Manter histórico dos acessos por usuário e por função, registrando data, hora, máquina, 
usuário da máquina e IP; 

11. Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas 
demonstrando o conteúdo anterior e o conteúdo alterado; 

12. Nos relatórios a visualização dos dados em tela, permitindo selecionar a impressão de 
intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a 
seleção da impressora desejada local ou em rede; 

13. Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de arquivos “.rtf, .pdf, .txt  e  .xls”  de  
forma  que  possam  ser  visualizados em outros aplicativos; 
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14. Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de dados do aplicativo em arquivos 
tipo texto; 

15. Possuir ajuda on-line (help) sensível ao contexto; 

16. Possuir validação dos campos calculados como CPF, CNPJ, PIS nas telas necessárias  antes  da 
gravação no banco de dados; 

17. Ser configurável a obrigatoriedade do preenchimento dos campos tais como CPF, CNPJ e 
Endereço; 

18. Toda atualização de dados deve ser realizada de forma automática, que uma vez cadastrada 
/ alterada já esteja disponível para utilização imediata nos outros módulos integrados; 

19. A execução dos sistemas deve ser alocadas nas estações usuárias, sendo estas atualizadas de 
forma automática a partir do servidor, efetuando ainda a verificação de versão da aplicação e 
a compatibilidade da mesma; 

20. Possuir ferramenta de criação/edição de relatórios que permita o desenvolvimento de novos 
relatórios a partir da base de dados existentes, bem como a edição dos relatórios novos e os 
já existentes, e suas inclusões no menu de cada sistema sem a necessidade de compilação do 
código-fonte; 

21. Todos os relatórios de todos os sistemas aplicativos envolvidos devem poder ser  
incorporados  ao  sistema  de informações  gerenciais automaticamente no menu,   
quando  desejar, sem a necessidade de substituição do executável; 

22. Possuir Sistema Gerenciador de Banco de Dados relacional; 

23. O SGBD deverá possuir os seguintes recursos: point-in-time recovery  (PITR),  tablespaces, 
integridade transacional, Stored procedures, views triggers, suporte a modelo híbrido objeto 
relacional, suporte a tipos geométricos; 

24. A integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos deve ser efetuada 
diretamente no banco de dados, por meio de foreng keys, triggers ou constraints; 

25. As regras de integridade do SGBD deverão estar alojadas no Servidor de Banco de Dados, de 
tal forma que, independentemente dos privilégios de acesso do usuário e da forma como ele 
se der, não seja permitido tornar inconsistente o banco de dados; 

26. Possuir sistema de backup, onde o mesmo deverá ser utilizado usuário e senha do SGBD 
para conexão 

27. Possuir mecanismo para realização de backup manual, sendo o mesmo completo ou 
incremental, contendo a possibilidade de compactar o mesmo; 

28. Possuir ferramenta para restauração de banco de dados, onde o mesmo deve listar todos os 
backups efetuados pelo gerenciador, possibilitando substituir o banco em produção; 

29. Possuir mecanismo de histórico de backups efetuados podendo gerenciar a exclusão de 
algum arquivo; 
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30. Possuir mecanismo de agendamento de backups, onde o mesmo e definido pela 
periodicidade, onde o mesmo será definido os dias e em qual horário será efetuado; 

31. Possuir mecanismo de transferência de banco de dados, onde o mesmo poderá ser copiado 
para outro SBGD, sendo total ou por tabelas; 

32. Possuir ferramenta de gerenciamento de arquivos de backups gerados salvos em Nuvem, 
onde o mesmo permite o envio e download dos arquivos; 

33. O SGBD deverá conter mecanismos de segurança e proteção que impeçam a perda de  
transações  já  efetivadas  pelo  usuário  e  permita  a recuperação  de  dados  na  ocorrência 
de eventuais falhas devendo este processo ser totalmente automático e seguro; 

34. As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 
algoritmos próprios do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 

35. O gerenciador de banco de dados deverá possuir recursos de segurança para impedir que 
usuários não autorizados obtenham êxito em acessar a base de dados para efetuar  consulta, 
alteração, exclusão, impressão ou cópia; 

36. Utilização da tecnologia com coleta de dados através de Celular (Mobile) para 
levantamentos técnicos como inventário de patrimônio; 

37. Possuir ferramenta de assinatura eletrônica, através de Certificação Digital Padrão ICP Brasil, 
que permita dar validade jurídica aos documentos gerados; 

38. Possibilitar caso o órgão licitante desejar, que os documentos digitalizados já salvos também 
possam ser assinados eletronicamente com o uso da certificação digital. Esta  ferramenta 
deverá ser propriedade da empresa fornecedora do Sistema ERP de Administração Pública; 

39. Permitir que os documentos digitalizados possam ser salvos em formato PDF ou similar. 

ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS SISTEMAS 

A. GESTÃO DE CONTABILIDADE 

PLANEJAMENTO PPA, LDO e LOA. 

1 Propiciar emissão de relatórios gerenciais de transferências financeiras;  

2 Propiciar emissão de relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira;  

3 Disponibilizar no início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. 
Caso a proposta orçamentária não seja aprovada, disponibilizar dotações conforme dispuser 
a legislação municipal;  

4 Permitir a inclusão a qualquer tempo, de elementos, rubricas, funções, subfunções, conforme 
tabela de classificação econômica da receita e da despesa, do plano de classificação da 
funcional programática e das fontes de recursos;  

5 Permitir a elaboração do orçamento da despesa, podendo definir o nível de aprovação, com 
nível de desdobramento da despesa (elemento e subelemento de despesa);  
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6 Permitir a reestimativa da programação financeira das cotas de despesa e 
da receita;  

7 Emitir os anexos exigidos pela Lei 4.320/64: 

1. Anexo 01 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias, Econômicas;  

2. Anexo 02 – Receita por Categoria Econômica;  

3. Anexo 02 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas;  

4. Anexo 05 – Funções e Subfunções de Governo;  

5. Anexo 06 – Programa de Trabalho do Governo;  

6. Anexo 07 Programa de Trabalho do Governo;  

7. Anexo 08 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas;  

MÓDULO CONTABILIDADE 

1. Possuir escrituração contábil nos moldes regulamentados pelas portarias 437/2012 e 
753/2012 da Secretaria do Tesouro Nacional que exigem a adoção do novo Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP) e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público (DCASP), no contexto da NBCASP – Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;   

2. Possuir o cadastramento anual do plano de contas já nos moldes do PCASP, possibilitando a 
definição no número de níveis de contas de, no mínimo, 6 (seis) níveis, estruturados de 
forma a permitir o pleno atendimento da NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público;   

3. Assegurar a adequação e compatibilidade do plano de Contas aos propostos pela União e pelo 
TCE/RJ;   

4. Possuir plano de contas na Natureza de Informação Orçamentário, Patrimonial e 
Compensação e com Atributos Orçamentário, Financeiro, Permanente e Compensado 
garantir as equações contábeis propostas pelo MCASP;   

5. Possuir controle na íntegra de destinação de recurso-DFR (contas-correntes) tanto na 
natureza de informação P-Patrimonial quanto no C-Compensado (contas de controle). O 
controle no C-Compensado deve ser evidenciado no Anexo 14 da Lei 4.320/64 (Balanço 
Patrimonial), mais especificamente no quadro “Superávit/Déficit Financeiro”;   

6. Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 7ª 
edição do MCASP e suas atualizações e cadastro pelo próprio contador;   

7. Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP);   

8. Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil;   
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9. Possuir cadastro de Fonte de Recurso conforme Normas propostas TCE/RJ e seus respectivos 
detalhamentos quando necessário;  

10. Registrar lançamentos contábeis em métodos das partidas dobradas D e C conforme 
Conjunto de Lançamentos Padronizados; e em casos que forem necessários lançamentos 
manuais de ajustes com verificação de inconsistências nos casos que não se apliquem a 
coerência da informação;   

11. Detalhamento do Plano de Contas obedecendo os níveis em conformidade 7ª edição do 
MCASP e suas atualizações;  

12. Possuir lançamentos de: Ajuste ao valor justo, Depreciação, Amortização, Exaustão, 
Aumento por Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável conforme exigências MCASP;   

13. O sistema deve permitir o reconhecimento da VPA-Variação Patrimonial Aumentativa 
independente da execução orçamentária, possibilitando a baixa do crédito a receber no 
momento da efetiva arrecadação da receita (arrecadação do tipo ‘Lançada’);   

14. Em conformidade com a portaria 548/2010, o sistema, a partir dos registros contábeis, 
deverá gerar, em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público aprovado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, o Diário, o Razão, e o Balancete Contábil;    

15. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 199/96 do TCE-RJ ou outra que venha substituí-
la:  

15.1 Modelo 2 – Demonstrativo Geral das Despesas com Pessoal   

16. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 200/96 do TCE-RJ: 

16.1 Modelo 4 – Demonstrativo das Responsabilidades Não Regularizadas   

16.2 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Não Processados   

16.3 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Processados   

16.4 Modelo 6 – Anexo I – Depósitos ainda não creditados nos extratos   

16.5. Modelo 6 – Anexo II – Débitos vários não contabilizados   

16.6 Modelo 6 – Anexo III – Créditos vários não contabilizados   

16.8 Modelo 6 – Conciliação Bancária   

17. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 277/17 do TCE-RJ: 

  17.1 Modelo 2 – Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras   

   17.2 Modelo 2 – Quadro I – Débitos  

  17.3 Modelo 2 – Quadro II – Créditos   

  17.4 Modelo 7 – Demonstrativo das Responsabilidades não Regularizadas   

  17.5 Modelo 25 – Conciliação Bancária   
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  17.6 Modelo 25 – Quadro I – Débitos   

  17.7 Modelo 25 - Quadro II - Créditos;  

18. Possuir os Anexos do Relatório de Gestão Fiscal da Lei Complementar 101/00 (LRF) que 
atende as Portarias Federais da STN: 

18.1 Anexo 1 – Demonstrativo da Despesa com Pessoal;   

18.2 Anexo 2 – Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida;   

18.3   Anexo 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos à Pagar;  

18.3 Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal.   

19 Possuir os Anexos do Relatório de Execução Orçamentária da Lei Complementar 101/00 (LRF) 
que atende as Portarias Federais da STN: 

19.1 Anexo 1 - Balanço Orçamentário;   

19.2 Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção;   

20 Permitir emissão dos Anexos referentes a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) SIGFIS. 

20.1 Demonstrativos das Despesas   

20.2 Demonstrativos das Despesas por Função   

           21.6 Saldo Financeiro;   

21 Permitir emissão dos relatórios para conferência SIGFIS. 

21.1 PagEmp e Retenção   

21.2 Movimento Contábil    

22 Permitir a geração de todos os balanços, balancetes e anexos da Lei Federal 4320/64; 

22.1 Sumário Geral;   

22.2 Anexo I - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categoria Econômica;   

22.3 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Categoria 
Econômica;   

22.4 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 
com os Recurso;   

22.5 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função;  

22.6 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;   

22.7 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;   

22.8 Anexo XII - Balanço Orçamentário;   

22.9 Anexo XII - Balanço Orçamentário - Anexo I - Demonstrativo de Execução dos Restos a 
Pagar Não Processados;   
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22.10 Anexo XIII - Balanço Financeiro;   

22.11 Anexo XIV - Balanço Patrimonial;   

22.12 Anexo XIV - Balanço Patrimonial – Disponibilidade;   

22.13 Anexo XV - Variações Patrimoniais;   

22.14 Anexo XVI - Demonstrativo da Dívida Fundada;   

22.15 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante;   

22.16 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber;   

22.17 Anexo XVIII - Inventário das Contas do Ativo Permanente;   

22.18 Demonstração dos Fluxos de Caixa;   

22.19 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;   

22.20 Relação Analítica dos Elementos que Compõem o Ativo Circulante;   

22.21 Relação Analítica dos Elementos que Compõem os Passivos Circulante e não 
Circulante.   

23 Possibilitar a geração de arquivo com as informações que são exibidas no relatório de 
declaração de DIRF;   

24 Possuir geração do cronograma de desembolso das despesas e acompanhamento via 
relatórios para limitação de empenho, conforme o artigo 9º da Lei Complementar 101/00;   

25 Possuir um validador de dados possibilitando gerar relatórios para conferência de 
inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o SIGFIS, de forma a 
indicar os campos a serem preenchidos e /ou corrigidos; 

26 Analítico da Despesa; 

27 Cronograma de Desembolso da Despesas   

28 Possuir cadastro de pré-empenho conforme MCASP;   

29 Possuir cadastro de empenho com vinculação de pré-empenho (quando necessário) com 
validação de saldo orçamentário ao orçamento da despesa não permitindo empenhar sem o devido 
saldo, com tipos de empenho ordinários, estimativo e global; e vinculação de informações oriundas 
da administração como licitação, contrato, convênio, dívida a longo prazo, informações DIRF, dados 
bancários e OBM;    

30 Possuir Cadastro de Em liquidação com lançamento patrimonial;   

31 Possuir cadastro de liquidações, inclusão de possíveis descontos e documentos fiscais;   

32 Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo CNPJ ou CPF e nos casos 
de migração de banco de dados tela de correção de fornecedores duplicados;   

33 Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam usadas as três fases da 
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despesa: empenho, liquidação e pagamento com a escrituração contábil automática;   

34 Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, vinculados à 
classificação da despesa, evitando lançamentos indevidos;   

35 Permitir a anulação total e parcial do empenho;   

36 Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, 
quando necessário;   

37 Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar;   

38 Permitir a anulação dos empenhos não liquidados no final do exercício, evitando a inscrição 
em restos a pagar;  

39 Permitir que seja emitida notas de despesa e da receita das principais fases (empenho, 
liquidação, pagamentos e arrecadação da receita e suas possíveis anulações;   

40 Possuir tela para cadastro de despesas não previstas no orçamento decorrente de créditos 
adicionais especiais e extraordinários;   

41 Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações;   

42 Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e 
desbloqueio, em caso de saldo insuficiente;   

43 Permitir integração da folha de pagamento através do modulo Folha de Pagamento com 
geração de empenhos, liquidações e pagamentos;   

44 Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura conforme 
determinado na Lei Orçamentária Anual e outras leis orçamentárias, resguardando o histórico das 
alterações dos valores e exigindo a informação da legislação de autorização;   

45 Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando geração 
do arquivo para SEFIP;  

46  Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da 
Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas;  

47 Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as contas integrantes dos  

Sistemas Financeiro;  

48 Permitir a geração de relatórios em vários formatos, dentre eles: txt, pdf, csv, xls,docx, ou 
html;  

49 Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem 
cronológica, livro diário, extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar e relação de 
restos a pagar;  

50 Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento;  

51 Permitir a visualização dos lançamentos contábeis de forma a identificar na tela de consulta a 
escrituração de débito e crédito nas contas que compõem o plano de contas da entidade;  
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52 Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização 
distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais de forma consolidada ou por UG;  

53 Possuir integração com importação de licitações, contratos e convênios;  

54 Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de forma que não exista a 
possibilidade de alterar o cadastro original; 

55 Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com 
a apuração do resultado;  

56 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda 
não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já 
iniciado em conformidade a legislação do exercício atual; 

57 Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no 
encerramento do exercício;   

58 Possuir relatório de plano de contas, fonte de recurso, e de todos os registros da funcional 
programática lançado no sistema;  

59 Possuir relatório de saldo de dotação;  

60 Possuir relatório de ocorrências criadas para possível consultas de lançamentos contábeis;  

61 Cadastro e vinculação de contratos de Longo Prazo no empenho. 

62 Relatório de em liquidação e liquidação informando a conta débito e crédito lançada para fins 
de fechamento almoxarifado e patrimônio. 

63 Disponibilizar ferramenta que anule saldo de empenho em lote. 

64 Lançamentos e encerramento do exercício. 

65 Preparação do orçamento. 

66 Fechamento do sistema e liberação. 

67 Relatório gerencial com possibilidade de identificar todas as fases da execução em cascata, 
podendo definir colunas e informações do processo. 

68 Reconhecimento de apropriação de valores do INSS. 

69 Atendimento ao EFD-REINF (E-social) 

TESOURARIA e FINANÇAS 

1. Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias com configuração do formulário de 
cheque, pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos 
das diversas entidades bancárias e nos casos que se apliquem emissão manual;  

2. Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária; v 

3. Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um 
período determinado quando o tipo de pagamento for débito automático e para os lançamentos de 
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arrecadação;  

4. Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, com adequações dos leiautes conforme 
as necessidades do estabelecimento bancário com parametrização a pagamentos de títulos e 
faturas com código de barras;  

5. Possuir integração com o sistema de arrecadação tributário possibilitando efetuar de forma 
automática a importação dos tributos pagos diretamente na tesouraria;  

6. Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos referente aos processos de liquidação e processos extras e 
recebimentos efetuados pela tesouraria;  

7. Permitir a emissão de Ordem de Pagamento;  

8. Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria;  

9. Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das Ordens Bancária 
Eletrônicas identificando os registros que foram efetivados e os que foram rejeitados pelo banco;  

10. Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a movimentação de estorno do 
pagamento realizada na contabilidade, quando estes forem relativos a Ordem Bancária Eletrônica;  

11. Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que estiverem 
vinculados a mesma;  

12. Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através de 
Ordem Bancária Eletrônica;  

13. Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão contidos no arquivo de 
retorno bancários gerados por Ordem Bancária Eletrônica;  

14. Permitir a emissão de Ordem Bancária de Transferência para transações que envolvam as 
contas bancárias de uma mesma entidade;  

15. Permitir efetuar os lançamentos de Transferências Financeiras entre entidades, com 
automática contabilização na entidade recebedora;  

16. Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apliquem;  

17. Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento, com informação de 
saldo de negativos nos casos de pagamentos que ainda não foram importados receitas para 
respectiva conta bancária;  

18. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando 
automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação;  

19. Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 
contrapartida com várias Contas Pagadoras e caso necessário suas possíveis anulações;  

20. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos das liquidações, visando o controle 
dos pagamentos em ordem cronológica;  
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21. Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar caixa, 
bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de cheques e borderôs, livros, 
demonstrações e o boletim, registrando automaticamente os lançamentos na contabilidade, 
permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas classificações;  

22. Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débitos/créditos, transferências 
bancárias, controle dos saldos bancários, controle de todos os lançamentos internos e permitir os 
lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações;  

23. Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em 
suas respectivas dotações e contas;  

24. Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas 
(orçamentárias e extraorçamentárias);  

25. Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do movimento caixa;  

26. Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa;   

27. Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 
bancárias;  

28. Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício;  

29. Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para melhor 
controle destas, com opção de impressão;  

30. Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos e dos 
restos a pagar na mesma opção;  

31. Disponibilizar a consulta do Excesso de Arrecadação por fonte de recurso, demonstrando a 
previsão, arrecadado e o saldo, por fonte de recurso e conta financeira;  

32. Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária, com a 
possibilidade de impressão da consulta e realizar filtros conforme tabelas específicas;  

33. Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim diário de bancos, livro do 
movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa;  

34. Emitir os seguintes relatórios com detalhamento de fichas, fontes, elementos de despesa, etc: 

34.1. Razão analítico das contas banco;  

34.2. Pagamentos por ordem cronológica;  

34.3. Empenhos em aberto por credores;  

34.4. Pagamentos e recebimentos estornados; 

34.5. Relação de cheques emitidos;  

34.6. Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.  

35. Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de 



  

 

 

 

  

 

Edital de Licitação nº 11/2023 – Pregão Presencial nº 11/2023 Página 41 
 

Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como 
Boletim Financeiro Diário.  

36. Possuir relatório de todas movimentações bancárias.  

37. Possuir registro de anulação de receita e despesa nos casos que se apliquem.  

38. Permitir o registro da previsão de pagamento, possibilitando quitação de vários processos  

     simultaneamente.  

39. Permitir transferência, aplicação, resgate e estornos por fonte de recurso. 

B. GESTÃO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES 

1. O sistema deverá armazenar as informações das aquisições iniciadas, em andamento 
ou concluídas: modalidade, número, tipo de licitação, objeto, responsáveis, comissão de 
licitação, data e hora de abertura, entrega dos envelopes, participantes, processo   
administrativo, pareceres e demais dados referentes ao andamento do processo; 

2. O sistema deverá controlar a aquisição de materiais e contratação de serviços ou 
obras, desde a requisição até a contratação em si, realizada através das modalidades de 
licitação (pregão presencial ou eletrônico, convite, concorrência, tomada de preços) ou 
dispensas (aquisição direta, licitação dispensada ou inexigibilidade), seguindo todas as etapas 
até a homologação do procedimento, emissão de autorização de empenho, autorização de 
fornecimento ou ordem de serviço; 

3. O sistema deverá possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios desde a 
preparação até seu julgamento, registrando as etapas de: 

3.1 Publicação do processo;  

3.2 Emissão do mapa comparativo de preços;  

3.3 Emissão do preço médio para a reserva orçamentária; 

3.4 Emissão das atas de abertura, julgamento e resultado;  

3.5 Interposição de recurso; 

3.6 Parecer jurídico; 

3.7 Homologação e adjudicação. 

4. Permitir o registro dos fornecedores, com a possibilidade de emissão do Certificado 
de Registro Cadastral, controlando a sequência numérica do certificado, visualizando todos os 
dados cadastrais, incluindo o ramo de atividade e a documentação apresentada; 

5. Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão do direito de participar de 
licitações, possibilitando informar que motivo, suspensão, impedimento ou declaração de 
inidoneidade; 

6. Possibilitar ativar ou inativar fornecedores, materiais, serviços, secretaria e local; 
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7. Controlar a validade dos documentos do fornecedor através da emissão de relatório 
por fornecedor contendo a relação dos documentos a vencer/vencidos; 

8. Permitir o cadastramento e controle da data de validade das certidões negativas e 
outros documentos dos fornecedores; 

9. Deverá identificar empresas como ME e EPP para cumprimento à Lei 123/2006 e 
147/2014, associado ao cadastramento do tipo da empresa que está devidamente 
enquadrada no benefício da Lei; 

10. No cadastramento do material ou serviço, o código deve ser atribuído 
automaticamente, em série crescente e consecutiva, mantendo a organização de nome, 
unidade, tipo, grupo e subgrupo. Deve conter ainda um campo para informar a descrição 
sucinta e detalhada do material; 

11. Disponibilizar recurso que possibilite inativar ou excluir produtos duplicados, mas que 
possuem códigos diferentes. Assim, reduz-se os itens que possuem o mesmo gênero a um 
padrão ou modelo específico; 

12. Possibilitar que através do módulo de compras possa ser feito o planejamento (previsão de 
consumo) para cada setor dentro de um período; 

13. Permitir criação das solicitações de compras e/ou solicitações de serviços pelas diversas 
unidades gestoras e administrativas que compõem a administração, através de usuários 
devidamente autorizados; 

14. Permitir cancelamento, autorização ou reprovação das solicitações de compras. Somente 
pedidos devidamente liberados eletronicamente, devem chegar à etapa de efetivação da 
compra; 

15. Ter recurso de agrupamento de vários pedidos de compras para fins de formação do processo 
licitatório; 

16. Permitir a classificação da dotação orçamentária no momento do cadastramento dos 
pedidos/requisições de compras; 

17. O sistema deverá controlar os valores de aquisições/contratações por limite das modalidades 
de Aquisição e caracterização de objeto, sinalizando quando o teto máximo do exercício da 
despesa for atingido, através de histórico acumulativo; 

18. Permitir o cadastramento das comissões permanentes e especiais, pregoeiros e leiloeiros, 
informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de 
designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas; 

19. Permitir gerar um processo de compra/licitação, tendo como base a exportação de valores 
médios, mínimos ou menor preço cotado para o item na coleta de preços; 

20. Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio 
fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para 
entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação; 
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21. Deverá possibilitar o julgamento para classificação automática das propostas das empresas; 

22. Possibilitar criar modelos de documentos padronizados sem que seja necessário criar vários 
modelos para licitações diferentes; 

23. Permitir a Suspensão, Cancelamento ou Anulação da Licitação ou Dispensa mediante registro 
de parecer para o procedimento; 

24. Para formalização de compras/licitações, permitir copiar itens de processos anteriores, 
evitando desta forma a redigitação de dados de processos similares; 

25. Verificar e bloquear, verificar e alertar ou simplesmente não verificar possíveis débitos fiscais 
no ato da inclusão dos fornecedores na licitação; 

26. Permitir o encaminhamento e parecer jurídico; 

27. Permitir o registro, preparação e emissão da minuta de edital; 

28. Permitir o registro, preparação e emissão do edital; 

29. Após a emissão de nota de empenho, o sistema deverá permitir ao usuário habilitado, a 
geração de Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço aos vencedores; 

30. Permitir integração completa com o Sistema de Pregão Presencial disponível para uso da 
administração Pública, com possibilidade de envio e retorno de informações evitando 
redigitações; 

31. O sistema deverá conter todos os recursos necessários para o registro e realização de Pregão 
Presencial, conforme indicados a seguir: 

36.1. O sistema deverá disponibilizar automaticamente para a etapa de lances a proposta de 
menor preço e as propostas de até 10% superiores ao menor preço apresentado 
inicialmente, organizadas em ordem decrescente, permitindo ainda, quando não houver 
propostas até 10% (dez por cento) do valor da menor proposta, a seleção pelo Pregoeiro 
/ Equipe de Apoio das 03 (três) menores propostas subsequentes; 

36.2. O sistema deverá disponibilizar tela para negociação com a licitante que exerceu o 
direito de preferência ou com o licitante de menor preço apresentado nos lances para 
que o Pregoeiro tente ainda diminuir o preço com a digitação do valor negocia; 

36.3. Permitir a montagem de lotes selecionando seus respectivos itens; 

36.4. Registrar de forma sintética os fornecedores que participarão no pregão; 

36.5. Credenciamento dos respectivos representantes permitindo sua habilitação ou não para 
a rodada de lances; 

36.6. Permitir registrar os preços das propostas lance a lance até o declínio do último 
fornecedor; 

36.7. Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, possibilitando ainda aos 
fornecedores participantes, ter uma visão global do andamento do pregão; 
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36.8. Emitir ata de abertura e credenciamento do Pregão; 

36.9. Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e fração de 
minuto); 

36.10. Permitir a Habilitação dos ganhadores com reclassificação em caso de inabilitação; 

36.11. Permitir a Emissão de Ata: texto modificável conforme ocorrências do certame; 

36.12. Vantagens Financeiras: demonstrar a economia do dinheiro público advindo da 
execução do Pregão através de relatórios gerenciais; 

36.13. Permitir a habilitação / inabilitação de fornecedor; 

36.14. Emitir relatório de histórico de lances do pregão. 

32. Gerenciar os controles necessários para Registro de Preços, de acordo com art. 15 da Lei 
8.666/93, facilitando assim o controle de entrega das mercadorias licitadas, diminuindo a 
necessidade de controle de mercadorias em estoque físico; 

37.1 O sistema deverá permitir o registro de Registro de Preços pelas Unidades Requisitantes 
com planejamento das quantidades a serem utilizadas durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

37.2 As Requisições de Registros de Preços deverão conter no mínimo os seguintes campos: 
número/ano da requisição, data, fornecedor/credor, valor, local, justificativa, item, 
quantidade; 

37.3 Registrar e emitir atas de julgamentos registrando o preço dos fornecedores; 

37.4 Gerar termo de compromisso para o fornecedor vencedor; 

37.5 Gerar automaticamente autorização de fornecimento aos fornecedores mediante 
registro de preço; 

37.6 Permitir o realinhamento/reajustes de preços da ata registrada, mediante contrato. 

33. Permitir o registro dos contratos e convênios informando número e ano do contrato, 
Fornecedor contratado, datas de início e término, objeto, prazos, valores e quantidades 
contratadas, calculando a vigência contratual; 

34. Possibilitar a inclusão de contratos e convênios formalizados a partir de um processo de 
aquisição por compra ou licitação, carregando todas as informações de forma integrada de 
fornecedores, modalidade de licitação ou dispensa e itens, integrando as informações com o 
módulo contábil. Deve ainda: 

39.1. Permitir o controle do saldo, anulações, cancelamentos e aditamentos contratuais, 
apostilamentos e rescisão; 

39.2. Permitir detalhamento dos itens do contrato, informando a quantidade, unidade de 
medida do material ou serviço e valor unitário; 

39.3. Permitir a formalização e detalhamento dos itens do Termos Aditivos; 
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39.4. Permitir o detalhamento de motivo dos termos de rescisão contratual; 

39.5. Permitir controle de número de contratos e aditivos; 

39.6. Permitir cadastro dos fiscais de contratos; 

39.7. Permitir o registro das obrigações contratuais (Forma de Pagamento, Forma de 
Fornecimento, Prazo de Execução, Multa Rescisória, Multa por Inadimplência e garantia 
contratual; 

39.8. Possibilitar o controle das etapas de execução contratual e percentual de 
entrega/execução; 

39.9. Permitir geração de parcelas de pagamentos, bem como, registrar as baixas dos 
pagamentos efetuados. 

40. Permitir geração automática de autorização de empenho e autorização de fornecimento a partir 
da execução do processo de licitação; 

41. Permitir a geração de anulação de autorização de empenho e anulação de autorização de forne-
cimento. 

42. Atender as determinações da Lei 14.133/ 2021. 

43. Permitir compatibilidade com as plataformas e portais digitais do Governo Federal (Portal Naci-
onal de Contratações Públicas e Compras Net). 

C. GESTÃO DE ALMOXARIFADO 

1. Permitir a realização de Entradas através do documento de autorização de execução 
contratual (Autorização de Fornecimento) gerado pelo sistema de Compras, de modo que 
possam ser realizadas tantas quantas entradas forem necessárias; 

2. Possibilitar o acesso/integração às mesmas informações do sistema de compras e outros, 
evitando redundância no cadastro de centro de custos, materiais, fornecedores, unidades de 
medida, etc; 

3. Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 

4. Permitir consultas ao cadastro de materiais por código, nome, descrição e outros; 

5. Permitir a geração e controle efetivo de solicitação/requisição de materiais; 

6. Controlar a entrada de materiais recebidos em doação; 

7. Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado; 

8. Possuir rotina de Fechamento Mensal, utilizada para bloquear as entradas e saídas de forma a 
evitar qualquer alteração referente aos meses já encerrados 

9. O sistema deverá utilizar o conceito de Centro de Custos para as Unidades Requisitantes e 
preço médio ponderado para efetuar os movimentos de saída; 

10. O sistema deverá manter histórico das quantidades solicitadas na requisição de Material em 
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estoque, as quantidades fornecidas e os saldos não atendidos a fim de possibilitar análise 
sobre demanda reprimida; 

11. Os mecanismos para controle das movimentações tais como entradas, saídas e transferências 
devem ser informatizados, permitindo a emissão de documentos para arquivamento nos 
setores; 

12. O sistema deverá permitir que as requisições de material em estoque possam ser atendidas 
integralmente ou parcialmente; 

13. Possibilitar análise de consumo mensal através da emissão de relatório gerencial; 

14. O sistema deverá possibilitar o controle de acesso de usuários a almoxarifados, possibilitando 
que o usuário de sistema possa ter acesso a mais de um almoxarifado; 

15. Permitir o lançamento no sistema patrimonial a partir da entrada de produtos; 

16. Permitir que o fornecimento de materiais de consumo seja realizado através de requisições, e 
que estas sejam autorizadas on-line por responsáveis, visando um melhor controle de saídas 
de mercadorias; 

17. O sistema deve trazer no momento da requisição automaticamente o lote com validade que 
está para vencer; 

18. O sistema deverá permitir a saída por consumo, doação, inventário, perda ou 
transferência/empréstimo; 

19. Permitir a realização de inventários para registro da contagem física de itens, visando garantir 
altos níveis de acuracidade do saldo do sistema em relação à situação real; 

20. Registrar a comissão de inventário responsável por promover a contagem física dos itens em 
estoque nos diversos almoxarifados; 

21. Permitir que os estoques iniciais nos almoxarifados possam ser incluídos na base de dados, 
com as seguintes informações mínimas: data, quantidade, valor unitário e valor total para 
efeitos contábeis; 

22. Permitir a emissão do relatório de histórico de movimentação de materiais com as seguintes 
informações: almoxarifado, código e especificação do material, tipo de movimentação, data 
da movimentação, quantidade, valor unitário, valor total e saldo; 

23. Permitir controlar as cotas quantitativas e financeiras por local para racionalização e 
economia dos materiais, desta forma, os setores poderão solicitar somente o estritamente 
necessário para atendimento às demandas da unidade; 

24. Permitir controlar o Ponto de Reposição de Materiais (Estoque Mínimo e Máximo); 

25. Permitir a emissão de relatório de gastos por local; 

26. Permitir a emissão de relatório de aquisição por conta contábil e fornecedor; 

27. Permitir a emissão de relatório de boletim de recebimento de material; 
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28. Permitir a emissão de relatório de consumo médio de material; 

29. Permitir a emissão de relatório de etiquetas para identificação da localização dos materiais 
dentro do estoque físico; 

30. Permitir a emissão de relatórios destinados à prestação de contas; 

31. Permitir a emissão de relatório sintético de saldo físico e financeiro por almoxarifado; 

32. Permitir a emissão de relatório demonstrativo dos materiais acima do máximo permitido em 
estoque; 

33. Permitir a emissão de relatório demonstrativo dos materiais abaixo do mínimo permitido em 
estoque. 

D. GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

1. O sistema deverá controlar o cadastro de bens móveis, imóveis, intangíveis e semoventes, 
oferecendo meios para o controle de numeração dos bens patrimoniais que forem 
cadastrados e mecanismos para localização por local/setor, tipo (grupo) e código de material, 
número de patrimônio, classe, processo, número do documento de aquisição, data de 
aquisição e descrição do tombamento; 

2. O sistema deverá permitir controle de bens imóveis, incluindo unidade administrativa 
responsável, dados de endereço do imóvel, informações de coordenadas geográficas, 
inscrição municipal, dados de registro de cartório (escritura, folha, livro), medidas e área 
construída, proprietário anterior e atual, valor de aquisição, data de avaliação, reavaliações e 
suas respectivas depreciações mensais e acumulada; 

3. Permitir a inclusão de bens móveis com geração de numeração automática a partir do último 
número existente; 

4. Visualizar no cadastro do bem a situação do bem, se está ativo ou baixado, além do estado de 
conservação (ótimo, bom, regular e ruim), classe, vida útil, localização, responsável, valor de 
aquisição e fornecedor; 

5. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras; 

6. Registrar o armazenamento dos históricos de todas as operações realizadas como avaliações, 
reavaliações e depreciações, bem como, registrar a vida útil, valor residual e metodologia da 
depreciação; 

7. Permitir a transferência dos bens de forma individual, coletiva ou por lote dos bens; 

8. Possibilitar o controle da situação e do estado do bem patrimonial através do registro das 
vistorias realizadas; 

9. Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a visualização de todas 
as suas movimentações; 

10. Permitir o registro de bens em grandes quantidades, através do método de duplicação de 
bens, onde é possível inserir o número de placa inicial e final; 
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11. Possibilitar o registro e impressão do Termo de Transferência Patrimonial; 

12. Possibilitar o registro e impressão do Termo de Baixa Patrimonial; 

13. Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletiva 
dos bens; 

14. Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio 
usuário; 

15. Permitir o registro do inventário dos bens patrimoniais; 

16. O sistema deverá emitir relatório sobre o inventário, de bens, informando se os bens foram 
localizados e pertencentes ao setor, localizados, mas pertencentes a outro setor ou ainda não 
localizados; 

17. Emitir relatórios destinados à prestação de contas; 

18. Permitir o cadastro de Manutenção / Reparos de Bens Patrimoniais; 

19. O sistema deverá permitir a inclusão de fotos e arquivos de quaisquer formatos para os bens; 

20. Permitir integração com software de Inventário Patrimonial Mobile, com tecnologia de 
captura automática de dados por meio de aparelhos celulares ou tablets, possibilitando a 
leitura, identificação, comunicação, cadastro e importação/exportação via cabo ou Wi-Fi de 
informações com o banco de dados de modo rápido e seguro. Deve ainda: 

20.1 Possibilitar a carga de dados para o aplicativo a partir da base do sistema de                              

        gestão de controle patrimonial; 

20.2 Possibilitar a visualização das informações de cadastro do bem; 

20.3 Permitir o registro de novo bem; 

20.4 Permitir o registro de fotos a partir da câmera do aplicativo; 

20.5 Possibilitar a exibição da(s) imagem(s) do bem; 

20.6 Ser compatível com sistema android. 

E. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO 

1. Cadastro geral das identificações dos servidores: filiação, dependentes, cônjuges e empresas 
que farão parte das funções de Recursos Humanos; 

2. Cadastro de Funcionários, Estagiários e Autônomos; 

3. Cadastro das atividades desenvolvidas pelos estagiários, bem como todo o controle do 
estágio; 

4. Cadastro dos setores - definindo assim parte do organograma do órgão público; 

5. Cadastro dos Bancos e Agências - com os quais o órgão fará suas transações financeiras; 

6. Cadastro dos Estados, Municípios, País e logradouros de forma geral. “As informações básicas 
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de natureza fixa do nosso País venham cadastradas automaticamente”; 

7. Cadastros de CBOs, profissões e CNAE - objetivando o tratamento das obrigações fiscais e 
trabalhistas do nosso País; 

8. Cadastro dos diversos tipos de moedas – ambiente que permite cumprir obrigações com 
valores usando moedas específicas; 

9. Cadastro dos Códigos Auxiliares – ambiente de cadastramento de vários códigos que permite 
o tratamento interno das funções de parametrização do sistema; 

10. Tabelas de Configuração - ambiente de cadastramento de diversos dados para operação 
interna do Sistema; 

11. Vencimentos e Descontos - Controle e cadastros de tabelas de vencimentos e descontos. 
Ambiente de configuração das diversas verbas que o Sistema usará para calcular a folha de 
pagamento e para realização dos diversos descontos e obrigações do Sistema;   

12. Horários – Cadastros dos horários e definições de carga horária; 

13. Folha de Pagamento – Cadastro do tipo de folha que será usado no Sistema; 

14. Modelos de Documentos – Cria um documento permitindo que o usuário possa montar o seu 
próprio relatório com dados mesclados; 

15. Cadastro de Feriados – Para cadastrar os feriados do ano, sendo que os feriados fixos serão 
cadastrados automaticamente, objeto que será usado no cadastro e importação do ponto 
eletrônico ou não; 

16. Tabelas de Valores, Imposto de Renda, INSS, Salário-Família, Instituto – são tabelas contendo 
as informações necessárias para realização dos descontos e pagamentos automáticos do 
Sistema; 

17. Tabela Padrão Salarial – Manipula as informações da lei de cargos e salários; 

18. Tabela Auxiliar – Cadastro dos valores que não fazem parte do padrão salarial; 

19. Índices de Reajuste – Realiza e guarda os índices de reajustes dos servidores; 

20. Tabelas Auxiliares. Cargos – Cadastro dos cargos acompanhados dos seus atributos; 

21. Centro de Custos – Cadastro do centro de custos que é uma parte do organograma de alguns 
órgãos; 

22. Cadastro dos Tempos Averbados – Tempos averbados para contagem de tempo de serviço 
assim como para pagamento de A.T.S. e outras finalidades; 

23. Tabelas de Ocorrências do Sefip – Para pagamento ao INSS relativo a parte patronal; 

24. Cadastro e Importação de Ponto – Este Ambiente permite cadastrar ou importar os dados de 
ponto dos servidores; 

25. Dados Funcionais. Cadastro do servidor – Coleta dos dados dos servidores; 
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26. Cadastro de Dependentes – Cadastros dos dependentes para questões de IRRF e Salário-
Família; 

27. Observações – Cadastro das observações e todo processo de alteração de natureza 
profissional, saúde, curricular etc; 

28. Qualificação Profissional – Cadastro das especializações do servidor; 

29. Afastamento, Cessões e Transferências – Processo de cadastro informativo do afastamento do 
servidor; 

30. Elogios, Advertências e Punições – Cadastro informativo das situações negativas do servidor; 

31. Portarias e Documentações – Cadastro dos documentos e portarias relativos aos servidores; 

32. Mensagens Personalizadas – Cadastro de mensagens direcionadas ao servidor 
especificamente; 

33. Contabilização da Folha; 

34. Elementos e Fontes – Cadastra ou importa os elementos contábeis, da contabilidade para a 
folha, quando determinado um processo. Integração com a contabilidade; 

35. Rescisão de Contrato. Tipo de Rescisão – Cadastro dos tipos de rescisão de contrato de 
trabalho; 

36. Instituto/Atendimento - Cadastro dos Institutos de Previdência a ser usado no sistema; 

37. Pensionistas/Beneficiários – Cadastro dos pensionistas de pensão judicial no sistema; 

38. Deduções para Cálculo de INSS – Cadastro dos valores a serem deduzidos no INSS do servidor; 

39. Férias – Cadastra os períodos de férias dos servidores; 

40. Digitalização de Documentos – Realiza a digitalização dos documentos dos servidores; 

41. Realiza a alteração de dados de funcionários de forma coletiva; 

42. Vale-transporte – Cadastro das linhas de ônibus a serem utilizadas pelos funcionários; 

43. Vale-transporte – Cadastro dos funcionários que utilizarão o vale-transporte com a 
quantidade de vales, seja ela diária ou mensal; 

44. Realizar geração coletiva dos itens: 

 44.1  Alteração de dados funcionais; 

 44.2  Admissão de funcionários; 

 44.3  Rescisão de funcionários; 

 44.4  Registro de Férias; 

 44.5  Diárias – Permitir o cadastro de diárias a serem utilizadas pelos servidores. 

45. Atualização Cadastro dos Lançamentos Fixos – Cadastra todos os lançamentos fixos dos 
servidores;  
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46. Cadastro dos Lançamentos Mensais – Ambiente para inserção dos lançamentos mensais; 

47. Adiantamentos – Realiza a importação dos valores de descontos consignados conforme os 
convênios firmados; 

48. Rescisão de Contrato – Calcula os valores da rescisão de contrato; 

49. Geração da Rescisão de Contrato – Calcula a rescisão de contrato para mais de um servidor; 

50. Pagamento de Autônomo – Cadastro de servidores autônomos em separado ao dos 
servidores; 

51. Preparação Inicialização de Período – Ambiente de inicialização da folha a ser calculada; 

52. Cálculo da Folha – Realiza o processo de cálculo. Cálculo da folha, IRRF, INSS, FGTS, Salário-
Família;  

53. Realiza o pagamento das diárias cadastradas dos servidores; 

54. Permitir o lançamento de verbas de forma coletiva; 

55. Permitir o lançamento de verbas de forma expressa, selecionando os funcionários; 

56. Permitir realizar a comparação de dados da folha atual com dados de folhas anteriores; 

57. Pagamento da Folha – Realiza o fechamento da folha, bloqueio de cadastro de funcionários, 
liberação de contracheque web, fechamento da folha, informação da data de pagamento; 

58. Geração de dados para exportação de arquivos de pagamento via bancos diversos; 

59. Geração de dados para exportação de arquivos de FGTS/INSS; 

60. Geração de dados para exportação de arquivos de RAIS; 

61. Geração de dados para exportação de arquivos de DIRF; 

62. Geração de dados para exportação de arquivos para Importação e Exportação PIS / PASEP; 

63. Geração de dados para exportação de arquivos de Tickets alimentação; 

64. Geração de dados para exportação de arquivos para o Ministério do Trabalho (CAGED); 

65. Geração de dados para exportação de arquivos de Levantamento de Dados Atuariais; 

66. Geração de dados para exportação de arquivos de para realizar a contabilização automática 
da folha; 

67. Geração de dados para exportação de arquivos de MANAD; 

68. Geração de dados para exportação de arquivos de Arquivos para Tribunal de Contas; 

69. Geração de dados para exportação de arquivos de Arquivos de Consignação; 

70. Permite o usuário cadastrar um layout para a geração de arquivos, selecionando os campos de 
cadastro geral, cadastro de funcionários, dependentes, licenças, dados mensais, conforme a 
necessidade; 
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71. Realizar a geração de dados para o Portal da Transparência. 

72. Emitir relatórios de Contracheque – Emite os Hollerits (contracheques) de pagamento 
independente do formato pré-impresso do órgão, assim como espelho em aberto do 
contracheque; 

73. Emitir relatórios de Líquido Bancário – Emite a relação bancária para pagamento ou ordem 
bancária da contabilidade; 

74. Emitir relatórios para Lançamentos Específicos – Emite relatórios contendo diversos 
lançamentos para conferência; 

75. Emitir relatórios de Guia de INSS – Guia para pagamento dos valores de INSS de forma 
padronizada; 

76. Emitir relatórios de Guia de Instituto – Guia de pagamento dos valores de Instituto seguindo 
padrão previamente definido pela empresa junto a vários títulos; 

77. Emitir relatórios de Rescisão contratual – Imprime os formulários padronizados e atualizados, 
rescisão de contrato de trabalho junto a as guias de GRPS; 

78. Emitir relatórios de Bruto de Vencimentos e Descontos – Relatórios discriminativos das verbas 
pagas na folha, de forma a ressaltar os valores Brutos, os Descontos e o Líquido a ser pago; 

79. Emitir relatórios de Pensionistas – Emite os relatórios dos pensionistas de pensão judicial; 

80. Emitir relatórios de Folha De Pagamento – Emite a folha de pagamento de forma resumida; 

81. Emitir relatórios de Folha de pagamento – Emite a folha de pagamento de forma detalhada, 
podendo ou não incluir valores patronais; 

82. Emitir relatórios de de frequência – Emite o relatório de frequência dos servidores; 

83. Emitir relatórios de Comprovante de Rendimentos; 

84. Emitir relatórios de Ficha Financeira detalhada; 

85. Emitir relatórios de Etiquetas (cartão de ponto, correspondências, localização); 

86. Emitir relatórios de Tempo de serviço; 

87. Emitir relatórios de Aniversariantes; 

88. Emitir relatórios de Escala de férias; 

89. Emitir relatórios de Planilha de férias; 

90. Emitir relatórios de Aviso de férias; 

91. Emitir relatórios de Recibo de férias; 

92. Emitir relatórios de Admissão; 

93. Emitir relatórios de Demissão; 

94. Emitir relatórios de Término do Contrato; 
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95. Emitir relatórios de Adiantamentos; 

96. Emitir relatórios de Tempo Averbado; 

97. Emitir relatórios de Tempo Averbado Discriminado; 

98. Emitir relatórios de Centro de Custo; 

99. Emitir relatórios de Profissão; 

100. Emitir relatórios de Tabela de Valores; 

101. Emitir relatórios de Vencimentos e Descontos; 

102. Emitir relatórios de Resumo funcional; 

103. Emitir relatórios de Ficha funcional; 

104. Emitir relatórios de Dependentes; 

105. Emitir relatórios de Observações; 

106. Emitir relatórios de Qualificações Profissionais; 

107. Emitir relatórios de Afastamento, Cessões e Transferências –Relatório com informativo dos 
afastamentos; 

108. Emitir relatórios de Elogios, Advertências e Punições – Relatório das observações dos 
servidores; 

109. Emitir relatórios de Portarias e Documentações – Impressão dos documentos e portarias 
relativos aos servidores; 

110. Emitir relatórios de Situação Funcional; 

111. Emitir relatórios de de Férias dos Funcionários; 

112. Emitir relatórios de de Bases e Valores de INSS; 

113. Emitir relatórios de de Bases e Valores de Instituto; 

114. Emitir relatórios de Relação dos salários e contribuição; 

115. Emitir relatórios de Requerimento de Benefício por Incapacidade; 

116. Emitir relatórios de Certidão de Tempo de Contribuição; 

117. Emitir relatórios de Impressão de modelos de documentos; 

118. Permite o usuário cadastrar relatórios selecionando os campos de cadastro geral, cadastro de 
funcionários, dependentes, licenças, dados mensais, conforme a necessidade. 

119. Permitir a geração do arquivo de qualificação cadastral dos servidores, podendo essa geração 
2ser com quebras de secretarias, situações de servidores, para envio ao eSocial; 

120. Permitir importar o arquivo de qualificação cadastral (retorno do eSocial) ao sistema, 
mostrando as divergências encontradas nos dados dos servidores, e ainda orientação de como 
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deverá ser solucionado essas divergências; 

121. Permitir realizar a configuração dos dados da empresa, conforme cada forma de trabalho da 
entidade, para geração dos eventos S-1000 e S-1005; 

122. Permitir a configuração das rubricas utilizadas pela folha de pagamento, conforme as tabelas 
do eSocial, indicando as suas incidências, para a geração dos eventos S-1010; 

123. Permitir configuração de cargos e funções gratificadas conforme as tabelas disponibilizadas 
pelo comitê do eSocial, para a geração dos eventos S-1030 e S-1040; 

124. Permitir a configuração dos horários existentes no órgão, conforme os campos exigidos pelo 
eSocial, para a geração do evento S-1050; 

125. Permitir a configuração dos ambientes de trabalho, com seus fatores de risco para a geração 
do evento S-1060; 

126. Permitir a configuração dos Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual, para a geração 
do evento S-1065; 

127. Permitir cadastrar os processos judiciais, conforme os campos exigidos pelo eSocial, além de 
realizar sua vinculação as rubricas ou configurações do empregador, para realizar a geração 
do evento S-1070; 

128. Permitir a validação dos eventos iniciais e de tabelas, antes mesmo de enviá-los ao ambiente 
do eSocial, fazendo com que assim possam ser eliminados os erros e divergências existentes; 

129. Permitir ainda, que na tela de validação dos eventos, ao clicar no erro, o sistema abrir 
diretamente na tela e no campo do sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, 
onde está divergente conforme o layout, para que o usuário possa realizar a correção; 

130. Permitir que no ambiente de produção dos eventos iniciais e de tabelas, ao realizar a 
validação o sistema aponte automaticamente para o usuário, qual evento é necessário enviar 
uma alteração e/ou inclusão; 

131. Permitir realizar a validação dos eventos não periódicos, antes mesmo de enviá-los ao 
ambiente do eSocial, fazendo com que assim possam ser eliminados os erros e divergências 
existentes; 

132. Permitir ainda, que na tela de validação dos eventos, ao clicar no erro, o sistema abrir 
diretamente na tela e no campo do sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, 
onde está divergente conforme o layout, para que o usuário possa realizar a correção; 

133. Permitir captar as informações do sistema de Folha de Pagamento, para realizar a geração dos 
eventos periódicos, tanto de remunerações como de reabertura e fechamento de eventos; 

134. Permitir na transmissão de cada lote ao portal do eSocial, a consulta via sistema, do protocolo 
e os recibos existentes, mostrando assim os eventos enviados e sua situação mediante o 
recebimento do eSocial; 

135. O sistema deverá gravar os recibos de cada loto enviado, em sua base de dados, para 
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consultas futuras; 

136. O sistema deverá estar atualizado com a última versão do e-Social; 

137. Deve capturar informações necessárias do Bando de Dados da Folha de pagamento para 
geração das informações. 

F. GESTÃO DE CONTABILIDADE e TESOURIA– FUNDO ESPECIAL 

PLANEJAMENTO PPA, LDO e LOA. 

1. Propiciar emissão de relatórios gerenciais de transferências financeiras;  

2. Propiciar emissão de relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira;  

3. Disponibilizar no início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. 
Caso a proposta orçamentária não seja aprovada, disponibilizar dotações conforme dispuser 
a legislação municipal;  

4. Permitir a inclusão a qualquer tempo, de elementos, rubricas, funções, subfunções, conforme 
tabela de classificação econômica da receita e da despesa, do plano de classificação da 
funcional programática e das fontes de recursos;  

5. Permitir a elaboração do orçamento da despesa, podendo definir o nível de aprovação, com 
nível de desdobramento da despesa (elemento e subelemento de despesa);  

6 Permitir a reestimativa da programação financeira das cotas de despesa e 
da receita;  

7 Emitir os anexos exigidos pela Lei 4.320/64: 

7.1. Anexo 01 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias,  

     Econômicas;  

7.2. Anexo 02 – Receita por Categoria Econômica;  

7.3. Anexo 02 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas;  

7.4. Anexo 05 – Funções e Subfunções de Governo;  

7.5. Anexo 06 – Programa de Trabalho do Governo;  

7.6. Anexo 07 Programa de Trabalho do Governo;  

7.7. Anexo 08 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas;  

MÓDULO CONTABILIDADE 

1. Possuir escrituração contábil nos moldes regulamentados pelas portarias 437/2012 e 
753/2012 da Secretaria do Tesouro Nacional que exigem a adoção do novo Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP) e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
(DCASP), no contexto da NBCASP – Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;   
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2. Possuir o cadastramento anual do plano de contas já nos moldes do PCASP, possibilitando a 
definição no número de níveis de contas de, no mínimo, 6 (seis) níveis, estruturados de forma 
a permitir o pleno atendimento da NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público;   

3. Assegurar a adequação e compatibilidade do plano de Contas aos propostos pela União e pelo 
TCE/RJ;   

4. Possuir plano de contas na Natureza de Informação Orçamentário, Patrimonial e 
Compensação e com Atributos Orçamentário, Financeiro, Permanente e Compensado garantir 
as equações contábeis propostas pelo MCASP;   

5. Possuir controle na íntegra de destinação de recurso-DFR (contas-correntes) tanto na 
natureza de informação P-Patrimonial quanto no C-Compensado (contas de controle). O 
controle no C-Compensado deve ser evidenciado no Anexo 14 da Lei 4.320/64 (Balanço 
Patrimonial), mais especificamente no quadro “Superávit/Déficit Financeiro”;   

6. Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 7ª 
edição do MCASP e suas atualizações e cadastro pelo próprio contador;   

7. Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP);   

8. Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil;   

9. Possuir cadastro de Fonte de Recurso conforme Normas propostas TCE/RJ e seus respectivos 
detalhamentos quando necessário;  

10. Registrar lançamentos contábeis em métodos das partidas dobradas D e C conforme Conjunto 
de Lançamentos Padronizados; e em casos que forem necessários lançamentos manuais de 
ajustes com verificação de inconsistências nos casos que não se apliquem a coerência da 
informação;   

11. Detalhamento do Plano de Contas obedecendo os níveis em conformidade 7ª edição do 
MCASP e suas atualizações;  

12. Possuir lançamentos de: Ajuste ao valor justo, Depreciação, Amortização, Exaustão, Aumento 
por Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável conforme exigências MCASP;   

13. O sistema deve permitir o reconhecimento da VPA-Variação Patrimonial Aumentativa 
independente da execução orçamentária, possibilitando a baixa do crédito a receber no 
momento da efetiva arrecadação da receita (arrecadação do tipo ‘Lançada’);   

14. Em conformidade com a portaria 548/2010, o sistema, a partir dos registros contábeis, deverá 
gerar, em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público aprovado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, o Diário, o Razão, e o Balancete Contábil;    

15. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 199/96 do TCE-RJ ou outra que venha substituí-la:  
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15.1 Modelo 2 – Demonstrativo Geral das Despesas com Pessoal   

16. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 200/96 do TCE-RJ: 

16.1 Modelo 4 – Demonstrativo das Responsabilidades Não Regularizadas   

16.2 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Não Processados   

16.3 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Processados   

16.4 Modelo 6 – Anexo I – Depósitos ainda não creditados no extratos   

16.5. Modelo 6 – Anexo II – Débitos vários não contabilizados   

16.6 Modelo 6 – Anexo III – Créditos vários não contabilizados   

16.8 Modelo 6 – Conciliação Bancária   

17. Permitir, a emissão dos anexos deliberação 277/17 do TCE-RJ: 

  17.1 Modelo 2 – Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras   

   17.2 Modelo 2 – Quadro I – Débitos  

  17.3 Modelo 2 – Quadro II – Créditos   

  17.4 Modelo 7 – Demonstrativo das Responsabilidades não Regularizadas   

  17.5 Modelo 25 – Conciliação Bancária   

  17.6 Modelo 25 – Quadro I – Débitos   

  17.7 Modelo 25 - Quadro II - Créditos;  

18. Possuir os Anexos do Relatório de Gestão Fiscal da Lei Complementar 101/00 (LRF) que 
atende as Portarias Federais da STN: 

18.1 Anexo 1 – Demonstrativo da Despesa com Pessoal;   

18.2 Anexo 2 – Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida;   

18.3  Anexo 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos à Pagar;  

18.4 Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal.   

19 . Possuir os Anexos do Relatório de Execução Orçamentária da Lei Complementar 101/00 (LRF) 
que atende as Portarias Federais da STN: 

19.1 Anexo 1 - Balanço Orçamentário;   

19.2 Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção;   

20 Permitir emissão dos Anexos referentes a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) SIGFIS. 

20.1 Demonstrativos das Despesas   

20.2 Demonstrativos das Despesas por Função   

           21.6 Saldo Financeiro;   
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21 Permitir emissão dos relatórios para conferência SIGFIS. 

21.1 PagEmp e Retenção   

21.2 Movimento Contábil    

22 Permitir a geração de todos os balanços, balancetes e anexos da Lei Federal 4320/64; 

22.1 Sumário Geral;   

22.2 Anexo I - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categoria Econômica;   

22.3 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Categoria 
Econômica;   

22.4 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 
com os Recurso;   

22.5 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função;  

22.6 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;   

22.7 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;   

22.8 Anexo XII - Balanço Orçamentário;   

22.9 Anexo XII - Balanço Orçamentário - Anexo I - Demonstrativo de Execução dos Restos a 
Pagar Não Processados;   

22.10 Anexo XIII - Balanço Financeiro;   

22.11 Anexo XIV - Balanço Patrimonial;   

22.12 Anexo XIV - Balanço Patrimonial – Disponibilidade;   

22.13 Anexo XV - Variações Patrimoniais;   

22.14 Anexo XVI - Demonstrativo da Dívida Fundada;   

22.15 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante;   

22.16 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber;   

22.17 Anexo XVIII - Inventário das Contas do Ativo Permanente;   

22.18 Demonstração dos Fluxos de Caixa;   

22.19 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;   

22.20 Relação Analítica dos Elementos que Compõem o Ativo Circulante;   

22.21 Relação Analítica dos Elementos que Compõem os Passivos Circulante e não 
Circulante.que Compõem os Passivos Circulante e não Circulante.   

23. Possibilitar a geração de arquivo com as informações que são exibidas no relatório de 
declaração de DIRF;   

24. Possuir geração do cronograma de desembolso das despesas e acompanhamento via 
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relatórios para limitação de empenho, conforme o artigo 9º da Lei Complementar 101/00;   

25. Possuir um validador de dados possibilitando gerar relatórios para conferência de 
inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o SIGFIS, de forma a 
indicar os campos a serem preenchidos e /ou corrigidos; 

26. Analítico da Despesa; 

27. Cronograma de Desembolso da Despesas   

28. Possuir cadastro de pré-empenho conforme MCASP;   

29. Possuir cadastro de empenho com vinculação de pré-empenho (quando necessário) com 
validação de saldo orçamentário ao orçamento da despesa não permitindo empenhar sem o devido 
saldo, com tipos de empenho ordinários, estimativo e global; e vinculação de informações oriundas 
da administração como licitação, contrato, convênio, dívida a longo prazo, informações DIRF, dados 
bancários e OBM;    

30. Possuir Cadastro de Em liquidação com lançamento patrimonial;   

31. Possuir cadastro de liquidações, inclusão de possíveis descontos e documentos fiscais;   

32. Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo CNPJ ou CPF e nos casos 
de migração de banco de dados tela de correção de fornecedores duplicados;   

33. Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam usadas as três fases da 
despesa: empenho, liquidação e pagamento com a escrituração contábil automática;   

34. Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, vinculados à 
classificação da despesa, evitando lançamentos indevidos;   

35. Permitir a anulação total e parcial do empenho;   

36. Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, 
quando necessário;   

37. Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar;   

38. Permitir a anulação dos empenhos não liquidados no final do exercício, evitando a inscrição 
em restos a pagar;  

39. Permitir que seja emitida notas de despesa e da receita das principais fases (empenho, 
liquidação, pagamentos e arrecadação da receita e suas possíveis anulações;   

40. Possuir tela para cadastro de despesas não previstas no orçamento decorrente de créditos 
adicionais especiais e extraordinários;   

41. Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações;   

42. Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e 
desbloqueio, em caso de saldo insuficiente;   

43. Permitir integração da folha de pagamento através do modulo Folha de Pagamento com 
geração de empenhos, liquidações e pagamentos;   
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44. Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura conforme 
determinado na Lei Orçamentária Anual e outras leis orçamentárias, resguardando o histórico das 
alterações dos valores e exigindo a informação da legislação de autorização;   

45. Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando geração 
do arquivo para SEFIP;  

46.  Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da 
Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas;  

47. Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as contas integrantes dos  

Sistemas Financeiro;  

48. Permitir a geração de relatórios em vários formatos, dentre eles: txt, pdf, csv, xls,docx, ou 
html;  

49. Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem 
cronológica, livro diário, extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar e relação de 
restos a pagar;  

50. Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento;  

51. Permitir a visualização dos lançamentos contábeis de forma a identificar na tela de consulta a 
escrituração de débito e crédito nas contas que compõem o plano de contas da entidade;  

52. Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização 
distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais de forma consolidada ou por UG;  

53. Possuir integração com importação de licitações, contratos e convênios;  

54. Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de forma que não exista a 
possibilidade de alterar o cadastro original; 

55. Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com 
a apuração do resultado;  

56. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda 
não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já 
iniciado em conformidade a legislação do exercício atual; 

57. Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no 
encerramento do exercício;   

58. Possuir relatório de plano de contas, fonte de recurso, e de todos os registros da funcional 
programática lançado no sistema;  

59. Possuir relatório de saldo de dotação;  

60. Possuir relatório de ocorrências criadas para possível consultas de lançamentos contábeis;  

61. Cadastro e vinculação de contratos de Longo Prazo no empenho. 

62. Relatório de em liquidação e liquidação informando a conta débito e crédito lançada para fins 
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de fechamento almoxarifado e patrimônio. 

63. Disponibilizar ferramenta que anule saldo de empenho em lote. 

64. Lançamentos e encerramento do exercício. 

65. Preparação do orçamento. 

66. Fechamento do sistema e liberação. 

67. Relatório gerencial com possibilidade de identificar todas as fases da execução em cascata, 
podendo definir colunas e informações do processo. 

68. Reconhecimento de apropriação de valores do INSS. 

69. Atendimento ao EFD-REINF (E-social) 

TESOURARIA e FINANÇAS FUNDO ESPECIAL 

1. Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias com configuração do formulário de cheque, 
pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos das 
diversas entidades bancárias e nos casos que se apliquem emissão manual;  

2. Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária; v 

3. Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um 
período determinado quando o tipo de pagamento for débito automático e para os lançamentos de 
arrecadação;  

4. Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, com adequações dos leiautes conforme 
as necessidades do estabelecimento bancário com parametrização a pagamentos de títulos e 
faturas com código de barras;  

5. Possuir integração com o sistema de arrecadação tributário possibilitando efetuar de forma 
automática a importação dos tributos pagos diretamente na tesouraria;  

6. Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos referente aos processos de liquidação e processos extras e 
recebimentos efetuados pela tesouraria;  

7. Permitir a emissão de Ordem de Pagamento;  

8. Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria;  

9. Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das Ordens Bancária 
Eletrônicas identificando os registros que foram efetivados e os que foram rejeitados pelo banco;  

10. Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a movimentação de estorno do 
pagamento realizada na contabilidade, quando estes forem relativos a Ordem Bancária Eletrônica;  

11. Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que estiverem 
vinculados a mesma;  

12. Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através de 
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Ordem Bancária Eletrônica;  

13. Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão contidos no arquivo de 
retorno bancários gerados por Ordem Bancária Eletrônica;  

14. Permitir a emissão de Ordem Bancária de Transferência para transações que envolvam as 
contas bancárias de uma mesma entidade;  

15. Permitir efetuar os lançamentos de Transferências Financeiras entre entidades, com 
automática contabilização na entidade recebedora;  

16. Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apliquem;  

17. Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento, com informação de 
saldo de negativos nos casos de pagamentos que ainda não foram importados receitas para 
respectiva conta bancária;  

18. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando 
automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação;  

19. Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 
contrapartida com várias Contas Pagadoras e caso necessário suas possíveis anulações;  

20. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos das liquidações, visando o controle 
dos pagamentos em ordem cronológica;  

21. Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar caixa, 
bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de cheques e borderôs, livros, 
demonstrações e o boletim, registrando automaticamente os lançamentos na contabilidade, 
permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas classificações;  

22. Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débitos/créditos, transferências 
bancárias, controle dos saldos bancários, controle de todos os lançamentos internos e permitir os 
lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações;  

23. Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em 
suas respectivas dotações e contas;  

24. Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas 
(orçamentárias e extraorçamentárias);  

25. Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do movimento caixa;  

26. Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa;   

27. Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 
bancárias;  

28. Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício;  

29. Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para melhor 
controle destas, com opção de impressão;  
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30. Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos e dos 
restos a pagar na mesma opção;  

31. Disponibilizar a consulta do Excesso de Arrecadação por fonte de recurso, demonstrando a 
previsão, arrecadado e o saldo, por fonte de recurso e conta financeira;  

32. Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária, com a 
possibilidade de impressão da consulta e realizar filtros conforme tabelas específicas;  

33. Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim diário de bancos, livro do 
movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa;  

34. Emitir os seguintes relatórios com detalhamento de fichas, fontes, elementos de despesa, etc: 

34.1. Razão analítico das contas banco;  

34.2. Pagamentos por ordem cronológica;  

34.3. Empenhos em aberto por credores;  

34.4. Pagamentos e recebimentos estornados; 

34.5. Relação de cheques emitidos;  

34.6. Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.  

35. Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de 
Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como 
Boletim Financeiro Diário.  

36. Possuir relatório de todas movimentações bancárias.  

37. Possuir registro de anulação de receita e despesa nos casos que se apliquem.  

38. Permitir o registro da previsão de pagamento, possibilitando quitação de vários processos  

     simultaneamente.  

39. Permitir transferência, aplicação, resgate e estornos por fonte de recurso. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para comprovação da qualificação técnica as empresas licitantes deverão apresentar atestados de 
capacidade técnica, emitido por órgãos públicos ou privados, comprovando a execução dos 
serviços compatíveis ao objeto da licitação, quanto ao nível de qualidade e atendimento, 
comprovando idoneidade, atendimento e aptidão para a atividade exercida; 

PROVA DE DEMOSTRAÇÃO DOS MODULOS DO SISTEMA 

A Câmara Municipal de Volta Redonda através das unidades administrativas, promoveu os debates 
técnicos e de referenciamento mínimo para a emissão de certame, que representasse adequada-
mente os interesses da administração, para a aquisição de soluções tecnológicas aptas para atender 
as suas demandas, em conformidade com a evolução da legislação e das mudanças tecnológicas e 
digitais.  
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A prova de conceito tem como objetivo aferir e garantir que o sistema contratado atenda tecnica-
mente as requisições essenciais do termo de referência e seu correspondente edital. A função da 
prova de conceito é buscar a combinação entre menor preço e adequada e satisfatória solução tec-
nológica e digital para oferecer recursos e ferramentas para a administração do conjunto de ele-
mentos e requisitos pertinentes ao sistema de gestão pública. 

A aplicação de Prova de Conceito (POC) descrito neste Termo de Referência, têm amparo nas dispo-
sições artigo 3º, incisos I e II, da Lei nº 10.520, de 2002, c/c artigo 8º, incisos I e II, do Decreto nº 
3.555/2000 e do artigo 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93; esse último aplicado de forma subsidiária ao 
Pregão conforme artigo 9º da respectiva Lei nº 10.520/2002. 

A prova de conceito será realizada em até 05 (cinco) dias úteis após a convocação, com data, horá-
rio e local para realização das verificações técnicas de conceito divulgadas formalmente pelo Prego-
eiro responsável pelo certame. A vencedora provisória poderá estar presente com representantes e 
as demais empresas participantes do certame serão informadas das datas e horários da demonstra-
ção da proponente vencedora, podendo se fazer representar por 2 (dois) preposto, devidamente 
identificados ao Pregoeiro. 

A prova de demonstração dos módulos do sistema terá duração aproximada de até 5 (cinco) dias 
uteis, podendo ser prorrogado mediante a fato devidamente justificado, a empresa deverá informar 
ao pregoeiro o pedido de prorrogação e as devidas justificativas, no mínimo um dia útil antes do 
encerramento do prazo da demonstração, Administração analisará as informações cabendo a esta 
decidir pela suspensão, prorrogação ou não dos prazos estabelecidos. 

A prova será julgada por Comissão de Avaliação, criada através de Ato administrativo, crida para 
este fim que criará metodologia para avaliação e conduzirá os trabalhos com auxílio de represen-
tantes das unidades administrativas responsáveis pela utilização do sistema, que subsidiarão o acei-
te ou recusa dos módulos dos sistemas, com fundamentação da recusa. 

A demonstração dos módulos na Prova de Conceito será pública e poderá ser gravada pela Comis-
são. Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de demonstração dos siste-
mas, sendo que, durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da contratante e a em-
presa arrematante. Os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de 
recursos. 

Durante a apresentação é vedado, a todos os participantes presentes, o uso de telefone, smartpho-
ne, tablete, notebook, gravadores ou qualquer outro equipamento eletrônico. Excetuam-se os 
equipamentos necessários para a demonstração da Prova de conceito e os demais devidamente 
autorizados pela Comissão quando solicitados sob justificativa. 

Àqueles presentes à demonstração de prova de conceito que se comportarem de maneira inade-
quada ou prejudicial aos trabalhos, serão advertidos e o incidente registrado em termo. Repetindo-
se a irregularidade serão retirados do local, e o termo de registro poderá ser remetido às autorida-
des para verificação civil e criminal. 

Resguardo o direito quanto à propriedade intelectual, somente será permitida a participação de no 
máximo de dois representantes das demais licitantes, sendo-lhe vedado a manifestação, resguarda-
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do o direito de apresentar reclamações e pedidos em termo formal. É vedado aos demais licitantes 
acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a apresentação. 

Cabe à contratante apenas a disponibilização do local para realização da prova de conceito. 

Para a realização da prova de conceito a administração, por intermédio da Comissão de Licitações 
convocará a vencedora provisória para providenciar e instalar, no ambiente fixado, com ambiente  e 
banco de dados de teste instalado nas condições mínimas requeridas. A empresa proponente deve-
rá trazer todos os equipamentos necessários e os módulos do software devidamente configurados, 
sendo seu funcionamento de sua responsabilidade, assim como a base de dados a ser utilizada na 
demonstração. 

Dentre as preparações necessárias, a contratante deverá disponibilizar:  

Pontos de Energia Elétrica; 

Demais aparatos que julgar necessários 

A prova ocorrerá nas dependências da Câmara Municipal de Volta Redonda, Avenida Lucas Evange-
lista de Oliveira Franco, 511, Jardim Paraíba, Volta Redonda, ou em endereço a ser divulgado quan-
do do ato de convocação. 

Os módulos do sistema deverão ser instalados para realização da prova conceito e devem ficar dis-
ponível até o encerramento da fase de julgamento, os equipamentos da licitante poderão ser audi-
tados pela Equipe da Licitadora, bem como poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou 
perícias, sempre mediante justificativa. 

Cada módulo será avaliado de forma objetiva conforme os itens descritos no termo de referência, 
será considerada aprovada a solução quando atender as exigências contidas neste termo e efetuar a 
demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade, performance, segu-
rança e desempenho previstas.  

A licitante será considerada aprovada na prova de conceito se comprovar o atendimento de, no 
mínimo, 70% dos itens definidos como “requisito desejável (RD)” e 100% dos itens definidos co-
mo “requisito obrigatório (RO)”, de acordo com a TABELA DE ITENS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA 
DE CONCEITO (Anexo I-A). 

O sistema de gestão pública ofertado será considerado reprovado nas seguintes condições: 

Não comparecimento a data e hora de demonstração da prova de conceito; 

Não atendimento do percentual estipulado para cada módulo e itens gerais 

Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente termo de referência pela 
empresa proponente na demonstração do sistema, o Pregoeiro convocará a em subsequente na 
ordem de classificação, para que, depois de habilitada, realize a demonstração do sistema, sendo 
avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante e assim sucessivamente, até a apuração de um 
licitante que atenda a todas as exigências do termo de referência. 

A empresa proponente será considerada vencedora após julgamento e conclusão do relatório da 
Comissão Avaliadora. 
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A Comissão terá o prazo de 3 dias uteis para apresentação final do relatório julgador 

DETALHAMENTO DO OBJETO DE LOCAÇÃO MENSAL - USUÁRIOS POR MÓDULO 

a) Número de usuários simultâneos por módulos  

Item Módulo do Sistema Usuário Simultâneos  

01 Gestão de Contabilidade ilimitada 

02 Gestão de Compras, 
Contratos e Licitações 

ilimitada 

03 Gestão de Almoxarifado ilimitada 

04 Gestão de Patrimônio ilimitada 

05  Gestão de Recurso 
Humanos e Folha de 
Pagamento 

ilimitada 

06 Gestão de Contabilidade – 
Fundo Especial CMVR 

ilimitada 

   

b) Os módulos serão alugados no prazo de 12 meses e os valores serão conforme pesquisas de 
preço realizadas pela Divisão de Licitação.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Cumprir o cronograma de instalação, implantação e treinamento da Gestão dos Software, con-
forme as etapas relacionadas no objeto especificado, no prazo estabelecido de acordo com o cro-
nograma apresentado no processo licitatório. 

b) Acompanhar os testes de pleno funcionamento com os técnicos da contratante. 

c) Executar a migração das informações e o aproveitamento, pelos módulos aplicativos ora contra-
tados, de 

dados históricos e cadastrais informatizados da Contratante, até a implantação da Gestão dos Sof-
tware, disponibilizados pela contratante, na forma acordada com esta, em meio eletrônico. 

d) Solicitar junto à contratante, por escrito, a prorrogação do prazo determinado para cada etapa 
prevista, caso ocorram atrasos causados por motivos atribuíveis à contratante. 

e) Garantir que o sistema e suas respectivas atualizações entregues e instaladas, desempenhem 
todas as 

funções e especificações previstas no termo de referência. 

f) Manter a regularidade e a integridade do sistema informatizado, seu sistema gerenciador de ban-
co de dados, informações e “softwares” aplicativos básicos. 
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g) Promover o treinamento e a capacitação dos funcionários e ou servidores da contratante, em 
local a ser definidos pela mesma. 

h) Atender às solicitações de esclarecimento de dúvidas e solução de problemas da contratante. 

i) A contratada prestará todo e qualquer suporte à contratante, no sentido de solucionar pendên-
cias relativas à contratação do software de Gestão, junto aos órgãos públicos municipais, estaduais, 
federais ou privados, caso isto seja necessário. 

j) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços contratados, colocando à disposi-
ção da Administração, sempre que for solicitado, o encarregado geral, facultando o livre acesso aos 
registros e documentos pertinentes, sem que esta fiscalização importe, a qualquer título, em res-
ponsabilidade por 

parte do CONTRATANTE; 

k) Deverá manifestar, por escrito, seu compromisso de manutenção de sigilo, quanto a informações 
ou características técnicas de aplicações do material da administração da Contratante, a qual vier a 
obter acesso, em razão de sua atuação. 

l) Manter sob absoluto sigilo, todas as informações que lhe forem transmitidas, pela Contratante, 
em razão da execução do objeto do presente contrato, protegendo-as contra a divulgação a tercei-
ros, ou a seus prestadores de serviços, que no desenvolvimento de suas atividades tenham necessi-
dade de conhecê-las, instruindo devidamente as pessoas responsáveis pelo tratamento de tais in-
formações a protegê-las e manter a confidencialidade das mesmas. 

m) A contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e na sua proposta, e 
em especial: 

I - Cumprir os prazos estipulados e demais obrigações constantes deste Contrato; 

II - Substituir, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o software de Gestão não aceito(s) pelo Con-
tratante, por apresentar defeitos ou não atender às especificações exigidas; 

III - Atender prontamente a quaisquer reclamações; 

IV - Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização do software de Gestão, 
feitas em dias úteis e no horário comercial; 

V - Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos comprovadamente 
especializados, responsabilizando-se pela atuação. 

n) A contratada não poderá caucionar nem utilizar o contrato para qualquer operação financeira, 
sob pena de rescisão contratual. 

o) A contratada responsabilizar-se-á, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pelo 
Contratante, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do contratante ou de 
terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do objeto deste Contrato, decorrentes de 
dolo ou culpa de 
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seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a 
preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade, não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que 
porventura faça jus. 

p) A contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem 
prévia e expressa anuência da contratante. 

q) A contratada arcará com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contrata-
ção, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do con-
trato. 

r) A contratada deverá comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e 
qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

s) Fornecer aos funcionários e prepostos, previamente designados pela CONTRATANTE, treinamen-
to adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas, com carga horária mí-
nima de 8 (oito) horas de duração; 

t) Se durante o treinamento, for verificado o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos funcio-
nários ou prepostos da CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será co-
municado a CONTRATANTE que deverá providenciar a substituição do funcionário/preposto, no 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) da respectiva comunicação, sendo um novo treina-
mento executado por parte da contratada para esse novo funcionário sem ônus a contratante; 

u) Constatando-se que o aproveitamento insatisfatório dos funcionários ou prepostos da CONTRA-
TANTE decorre de inaptidão do treinador designado pela CONTRATADA, esta deverá promover a 
sua substituição no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), reiniciando-se o treinamento com 
observância da carga horária mínima, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE; 

v) A CONTRATANTE deverá entregar acesso ao banco de dados sempre que for solicitada. Seja esse 
acesso a views do SGBD para alimentação de outros sistemas, seja para integração. Qualquer alte-
ração no SGBD que impacte tais integrações a CONTRATADA deverá ser comunicada imediatamen-
te; 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar, orientar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exigin-
do o fiel 

cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências neste sentido; 

b) Supervisionar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com vistas à aferição da eficiên-
cia dos 

resultados das ações; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no presente Contrato; 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularida-
des na execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção; 
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e) Designar um servidor responsável pela fiscalização deste contrato. 

f) A CONTRATANTE compromete-se a usar o Software somente dentro das normas e condições es-
tabelecidas neste Contrato e durante a vigência do mesmo. 

g) Obriga-se a CONTRATANTE, a não entregar o Software nem permitir seu uso por terceiros, res-
guardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no 
uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, ven-
der, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcial-
mente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software 
objeto do presente contrato. De igual forma lhe é vedado modificar as características dos progra-
mas, módulos de programas ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a 
prévia, expressa, específica e autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que quaisquer al-
terações, a qualquer tempo, por interesse da CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser 
operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada pela mesma.  

h) A CONTRATANTE obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idô-
nea que possibilite a instalação\manutenção de forma remota dos Softwares objetos do presente 
contrato, bem como mantê-los atualizados, de forma a possibilitar a instalação de novas versões 
dos Softwares lançadas. 

l) Disponibilizar um meio de acesso à rede mundial de computadores "INTERNET" (Acesso Discado, 
Link Discado, via rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de acesso 
com a internet e softwares de comunicação sugeridos pela CONTRATADA. Nos casos onde houver 
filtros de pacotes (FIREWALL) a CONTRATADA deverá deter condições técnicas e legais para possí-
veis alterações nos filtros, mantendo, assim, permanentes condições de uso, com vistas a dar maior 
agilidade, eficiência e segurança à prestação do serviço (SUPORTE TÉCNICO/ MANUTENÇÃO/ ATUA-
LIZAÇÃO). 

j) A CONTRATANTE será responsável pela proteção dos “softwares”, bem como das ferramentas a 
ela cedidos, contra o uso ou o acesso indevidos, e se obrigará a utilizá-los exclusivamente na vigên-
cia contratual e em conformidade com as condições estabelecidas pelo outorgante das licenças. 

k) Não utilizar o sistema informatizado de gestão pública em evidência, em quaisquer eventos, 
promoções ou publicações, sem o conhecimento e autorização prévia e por escrito da contratada. 

l) Pôr a disposição da contratada, na forma acordada com esta, em meio eletrônico, os dados histó-
ricos e cadastrais informatizados do Município Contratante, até a implantação do sistema informa-
tizado de gestão pública, para conversão e aproveitamento pelos módulos aplicativos ora contrata-
dos. 

m) Estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus funcionários e ou servidores 
ou pessoas as quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que os materiais e dados do sis-
tema informatizado de gestão pública sejam corretamente manuseados, de modo a não violar 
qualquer dos compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança de todo o 
sistema. No caso de alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu conhecimento 
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prévio, a contratante dará conhecimento dos fatos à contratada, além de empreender as ações ne-
cessárias no sentido de sustar ou anular a situação de violação. 

n) Formar as equipes para atuarem com os consultores da contratada no processo de implantação, 
preferencialmente em tempo integral. 

o) Informar e manter atualizado junto à contratada nome e telefone do gestor do contrato e seu 
substituto. 

p) A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA a alteração nas legislações federal, estadual 
e municipal, encaminhando o diploma legal anterior e o novo, informando a data de sua publicação 
e o início de sua vigência. A CONTRATADA de posse dessas informações fará uma análise técnica e 
apresentará uma estimativa do esforço e prazo para a entrega da versão do software adequada à 
alteração, sempre respeitando sua metodologia de desenvolvimento. A CONTRATANTE se compro-
mete, ainda, a atuar como interlocutora da CONTRATADA, quando necessário, junto aos órgãos 
regulador-fiscalizadores, para dirimir dúvidas técnicas e/ou pedidos de esclarecimentos. 

q) Produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar trans-
tornos como perdas de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware, operação 
indevida ou não autorizada, invasão de softwares externos (tais como o vírus). A CONTRATADA não 
se responsabiliza pelo conteúdo das informações contidas no(s) banco(s) de dados do software, 
sendo este de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pelo Câmara Municipal de Volta 
Redonda  

DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  

O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 
em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, nos 
termos deste Termo;  

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  

A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Volta Redonda e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade.  

Volta Redonda/RJ, 17 de agosto de 2023 
 
Marcello Fernando G. de Mesquita 
Divisão de Contabilidade – CMVR/DCO 
CRC/RJ 053.613/O-5 
 
 
Marcos Aurélio da Conceição Ramos 
Divisão de Auditoria e Controle Interno  
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ANEXO I-A - TABELA DE ITENS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

(RO) REQUISITO OBRIGATÓRIO 

(RD) REQUISITO DESEJÁVEL 
 

DIVISÃO DEINFORMÁTICA E TÉCNOLOGIA 

Módulo item Requisito Classificação 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
1 

O Software de Gestão Pública Integrada (tipo ERP) deverá 
ser um sistema "multiusuário",   "integrado", permitindo o 
compartilhamento de arquivos de dados e informações de 
uso comum; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
2 Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
3 

Funcionar em rede com servidores Windows Servers e esta-
ções de trabalho com sistema operacional Windows XP ou 
superior nas versões 32 e 64 bits; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
4 Ser desenvolvido em interface gráfica; RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
5 

 Controlar acesso ao aplicativo através do uso de senhas, 
efetuando bloqueio de acesso depois de determinado núme-
ro de tentativas de acesso inválidas e data de expiração do 
usuário; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
6 

Conter recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de 
usuário autorizador, em qualquer função, selecionada a crité-
rio do usuário; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
7 

Conter atribuição de permissões por grupo de usuário, per-
missão exclusiva para gravar, consultar, alterar e/ou excluir 
dados; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
8 

Registrar auditoria de todas as tentativas bem-sucedidas de 
login de usuários, bem como os respectivos logoffs, regis-
trando data, hora, máquina, usuário da máquina e IP; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
9 

Manter histórico dos acessos por usuário e por função, regis-
trando data, hora, máquina, usuário da máquina e IP; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
10 

Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os 
principais cadastros e tabelas demonstrando o conteúdo 
anterior e o conteúdo alterado; 

RO 
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ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
11 

Nos relatórios a visualização dos dados em tela, permitindo 
selecionar a impressão de intervalos de páginas e o número 
de cópias a serem impressas, além de também permitir a 
seleção da impressora desejada local ou em rede; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
12 

Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de ar-
quivos ".rtf, .pdf, .txt  e  .xls"  de  forma  que  possam  ser  
visualizados em outros aplicativos; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
13 

Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de 
dados do aplicativo em arquivos tipo texto; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
14 Possuir ajuda on-line (help) sensível ao contexto; RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
15 

Possuir validação dos campos calculados como CPF, CNPJ, 
PIS nas telas necessárias  antes  da gravação no banco de 
dados; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
16 

Ser configurável a obrigatoriedade do preenchimento dos 
campos tais como CPF, CNPJ e Endereço; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
17 

Toda atualização de dados deve ser realizada de forma au-
tomática, que uma vez cadastrada / alterada já esteja dispo-
nível para utilização imediata nos outros módulos integrados; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
18 

A execução dos sistemas deve ser alocadas nas estações 
usuárias, sendo estas atualizadas de forma automática a 
partir do servidor, efetuando ainda a verificação de versão da 
aplicação e a compatibilidade da mesma; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
19 

Possuir ferramenta de criação/edição de relatórios que per-
mita o desenvolvimento de novos relatórios a partir da base 
de dados existentes, bem como a edição dos relatórios no-
vos e os já existentes, e suas inclusões no menu de cada 
sistema sem a necessidade de compilação do código-fonte; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
20 

Todos os relatórios de todos os sistemas aplicativos envolvi-
dos devem poder ser  incorporados  ao  sistema  de informa-
ções  gerenciais automaticamente no menu, quando desejar, 
sem a necessidade de substituição do executável; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
21 Possuir Sistema Gerenciador de Banco de Dados relacional; RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
22 

O SGBD deverá possuir os seguintes recursos: point-in-time 
recovery  (PITR),  tablespaces, integridade transacional, 
Stored procedures, views triggers, suporte a modelo híbrido 
objeto relacional, suporte a tipos geométricos; 

RD 
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ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
23 

A integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplica-
tivos deve ser efetuada diretamente no banco de dados, por 
meio de foreng keys, triggers ou constraints; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
24 

As regras de integridade do SGBD deverão estar alojadas no 
Servidor de Banco de Dados, de tal forma que, independen-
temente dos privilégios de acesso do usuário e da forma 
como ele se der, não seja permitido tornar inconsistente o 
banco de dados; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
25 

Possuir sistema de backup, onde o mesmo deverá ser utili-
zado usuário e senha do SGBD para conexão 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
26 

Possuir mecanismo para realização de backup manual, sen-
do o mesmo completo ou incremental, contendo a possibili-
dade de compactar o mesmo; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
27 

Possuir ferramenta para restauração de banco de dados, 
onde o mesmo deve listar todos os backups efetuados pelo 
gerenciador, possibilitando substituir o banco em produção; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
28 

Possuir mecanismo de histórico de backups efetuados po-
dendo gerenciar a exclusão de algum arquivo; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
29 

Possuir mecanismo de agendamento de backups, onde o 
mesmo e definido pela periodicidade, onde o mesmo será 
definido os dias e em qual horário será efetuado; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
30 

Possuir mecanismo de transferência de banco de dados, 
onde o mesmo poderá ser copiado para outro SBGD, sendo 
total ou por tabelas; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
31 

Possuir ferramenta de gerenciamento de arquivos de 
backups gerados salvos em Nuvem, onde o mesmo permite 
o envio e download dos arquivos; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
32 

O SGBD deverá conter mecanismos de segurança e prote-
ção que impeçam a perda de  transações  já  efetivadas  pelo  
usuário  e  permita  a recuperação  de  dados  na  ocorrência 
de eventuais falhas devendo este processo ser totalmente 
automático e seguro; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
33 

As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma 
criptografada, através de algoritmos próprios do sistema, de 
tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de consul-
ta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao 
sistema; 

RO 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
34 

O gerenciador de banco de dados deverá possuir recursos 
de segurança para impedir que usuários não autorizados 
obtenham êxito em acessar a base de dados para efetuar  
consulta, alteração, exclusão, impressão ou cópia; 

RO 
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ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
35 

Utilização da tecnologia com coleta de dados através de 
Celular (Mobile) para levantamentos técnicos como inventá-
rio de patrimônio; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
36 

Possuir ferramenta de assinatura eletrônica, através de Certi-
ficação Digital Padrão ICP Brasil, que permita dar validade 
jurídica aos documentos gerados; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
37 

Possibilitar caso o órgão licitante desejar, que os documen-
tos digitalizados já salvos também possam ser assinados 
eletronicamente com o uso da certificação digital. Esta  fer-
ramenta deverá ser propriedade da empresa fornecedora do 
Sistema ERP de Administração Pública; 

RD 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OBRI-

GATÓRIAS 
38 

Permitir que os documentos digitalizados possam ser salvos 
em formato PDF ou similar. 

RD 

 

GESTÃO DE CONTABILIDADE 

Módulo item Requisito Classificação  

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

1 Propiciar emissão de relatórios gerenciais de transferências financeiras RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

2 
Propiciar emissão de relatórios de acompanhamento e comparação da 
execução financeira RO 

 
GESTÃO DE               

CONTABILIDADE 
3 

Disponibilizar no início do exercício, o orçamento aprovado para a exe-
cução orçamentária. Caso a proposta orçamentária não seja aprovada, 
disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal 

RO 

 

GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

4 

Permitir a inclusão a qualquer tempo, de elementos, rubricas, funções, 
subfunções, conforme tabela de classificação econômica da receita e da 
despesa, do plano de classificação da funcional programática e das 
fontes de recursos 

RO 

 
GESTÃO DE               

CONTABILIDADE 
5 

Permitir a elaboração do orçamento da despesa, podendo definir o nível 
de aprovação, com nível de desdobramento da despesa (elemento e 
subelemento de despesa) 

RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

6 
Permitir a reestimativa da programação financeira das cotas de despesa 
e da receita RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7 Emitir os anexos exigidos pela Lei 4.320/64: RO 
 GESTÃO DE               

CONTABILIDADE 
7.1 

Anexo 01 - Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias, 
Econômicas RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7.2 Anexo 02 - Receita por Categoria Econômica RO 
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GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7.3 Anexo 03 - Natureza da Despesa por Categorias Econômicas RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7.4 Anexo 05 - Funções e Subfunções de Governo RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7.5 Anexo 06 - Programa de Trabalho do Governo RO 
 GESTÃO DE               

CONTABILIDADE 
7.6 Anexo 07 - Programa de Trabalho do Governo; RO 

 GESTÃO DE               
CONTABILIDADE 

7.7 
Anexo 08 - Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e 
Programas RO 

  

MÓDULO CONTABILIDADE 

 Módulo item Requisito Classificação 

CONTABILIDADE 1 

Possuir escrituração contábil nos moldes regulamentados pelas portari-
as 437/2012 e 753/2012 da Secretaria do Tesouro Nacional que exigem 
a adoção do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 
e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP), 
no contexto da NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público; 

RO 

CONTABILIDADE 2 

Possuir o cadastramento anual do plano de contas já nos moldes do 
PCASP, possibilitando a definição no número de níveis de contas de, no 
mínimo, 6 (seis) níveis, estruturados de forma a permitir o pleno atendi-
mento da NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público; 

RO 

CONTABILIDADE 3 
Assegurar a adequação e compatibilidade do plano de Contas aos 
propostos pela União e pelo TCE/RJ;   RO 

CONTABILIDADE 4 

Possuir plano de contas na Natureza de Informação Orçamentário, 
Patrimonial e Compensação e com Atributos Orçamentário, Financeiro, 
Permanente e Compensado garantir as equações contábeis propostas 
pelo MCASP; 

RO 

CONTABILIDADE 5 

Possuir controle na íntegra de destinação de recurso-DFR (contas-
correntes) tanto na natureza de informação P-Patrimonial quanto no C-
Compensado (contas de controle). O controle no C-Compensado deve 
ser evidenciado no Anexo 14 da Lei 4.320/64 (Balanço Patrimonial), 
mais especificamente no quadro “Superávit/Déficit Financeiro”; 

RO 

CONTABILIDADE 6 
Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos 
moldes definidos pela 7ª edição do MCASP e suas atualizações e ca-
dastro pelo próprio contador; 

RO 

CONTABILIDADE 7 
Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra 
através do uso dos Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do 
Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP); 

RO 
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CONTABILIDADE 8 
Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um 
Identificador de Fato Contábil;   RO 

CONTABILIDADE 9 
Possuir cadastro de Fonte de Recurso conforme Normas propostas 
TCE/RJ e seus respectivos detalhamentos quando necessário; RO 

CONTABILIDADE 10 

Registrar lançamentos contábeis em métodos das partidas dobradas D 
e C conforme Conjunto de Lançamentos Padronizados; e em casos que 
forem necessários lançamentos manuais de ajustes com verificação de 
inconsistências nos casos que não se apliquem a coerência da informa-
ção; 

RO 

CONTABILIDADE 11 
Detalhamento do Plano de Contas obedecendo os níveis em conformi-
dade 7ª edição do MCASP e suas atualizações; RO 

CONTABILIDADE 12 
Possuir lançamentos de: Ajuste ao valor justo, Depreciação, Amortiza-
ção, Exaustão, Aumento por Reavaliação e Redução ao Valor Recupe-
rável conforme exigências MCASP; 

RO 

CONTABILIDADE 13 

O sistema deve permitir o reconhecimento da VPA-Variação Patrimonial 
Aumentativa independente da execução orçamentária, possibilitando a 
baixa do crédito a receber no momento da efetiva arrecadação da recei-
ta (arrecadação do tipo 'Lançada'); 

RD 

CONTABILIDADE 14 

Em conformidade com a portaria 548/2010, o sistema, a partir dos regis-
tros contábeis, deverá gerar, em conformidade com o Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, o Diário, o Razão, e o Balancete Contábil; 

RO 

CONTABILIDADE 15 
Permitir, a emissão dos anexos deliberação 199/96 do TCE-RJ ou outra 
que venha substituí-la:  RO 

CONTABILIDADE 15.1  Modelo 2 - Demonstrativo Geral das Despesas com Pessoal   RO 
CONTABILIDADE 15.2 Modelo 4 – Demonstrativo das Responsabilidades Não Regularizadas   RO 
CONTABILIDADE 15.3 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Não Processados   RO 
CONTABILIDADE 15.4 Modelo 5 – Relação de Restos a Pagar Processados   RO 
CONTABILIDADE 15.5 Modelo 6 – Anexo I – Depósitos ainda não creditados no extratos   RD 
CONTABILIDADE 15.6 Modelo 6 – Anexo II – Débitos vários não contabilizados   RD 
CONTABILIDADE 15.7 Modelo 6 – Anexo III – Créditos vários não contabilizados   RD 
CONTABILIDADE 15.8 Modelo 6 – Conciliação Bancária   RO 
CONTABILIDADE 16 Permitir, a emissão dos anexos deliberação 277/17 do TCE-RJ: RO 
CONTABILIDADE 16.1 Modelo 2 – Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras   RO 
CONTABILIDADE 16.2 Modelo 2 – Quadro I – Débitos RO 

CONTABILIDADE 16.3 Modelo 2 – Quadro II – Créditos   RO 
CONTABILIDADE 16.4 Modelo 7 – Demonstrativo das Responsabilidades não Regularizadas RO 
CONTABILIDADE 16.5 Modelo 25 – Conciliação Bancária   RO 
CONTABILIDADE 16.6 Modelo 25 – Quadro I – Débitos   RO 
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CONTABILIDADE 16.7 Modelo 25 - Quadro II - Créditos  RO 

CONTABILIDADE 17 
Possuir os Anexos do Relatório de Gestão Fiscal da Lei Complementar 
101/00 (LRF) que atende as Portarias Federais da STN: RO 

CONTABILIDADE 17.1 Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal;  RO 
CONTABILIDADE 17.2 Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida;   RO 

CONTABILIDADE 17.3 
Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos à 
Pagar;  RO 

CONTABILIDADE 17.4 Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal.   RO 

CONTABILIDADE 18 
Possuir os Anexos do Relatório de Execução Orçamentária da Lei 
Complementar 101/00 (LRF) que atende as Portarias Federais da STN: RO 

CONTABILIDADE 18.1 Anexo 1 - Balanço Orçamentário;   RO 

CONTABILIDADE 18.2 
Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Fun-
ção/Subfunção;   RO 

CONTABILIDADE 19 
Permitir emissão dos Anexos referentes a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) SIGFIS. RO 

CONTABILIDADE 19.1 Demonstrativos das Despesas   RO 
CONTABILIDADE 19.2 Demonstrativos das Despesas por Função RO 
CONTABILIDADE 19.3 Saldo Financeiro   RO 
CONTABILIDADE 20 Permitir emissão dos relatórios para conferência SIGFIS. RO 
CONTABILIDADE 20.1 PagEmp e Retenção   RO 
CONTABILIDADE 20.2 Movimento Contábil RO 

CONTABILIDADE 21 
Permitir a geração de todos os balanços, balancetes e anexos da Lei 
Federal 4320/64; RO 

CONTABILIDADE 21.1 Sumário Geral;   RO 

CONTABILIDADE 21.2 
Anexo I - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categoria 
Econômica;   RO 

CONTABILIDADE 21.3 
Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por 
Categoria Econômica;   RO 

CONTABILIDADE 21.4 
Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Con-
forme Vínculo com os Recurso; RO 

CONTABILIDADE 21.5 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função;  RO 
CONTABILIDADE 21.6 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;   RO 

CONTABILIDADE 21.7 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;   RO 

CONTABILIDADE 21.8 Anexo XII - Balanço Orçamentário;   RO 

CONTABILIDADE 21.9 
Anexo XII - Balanço Orçamentário - Anexo I - Demonstrativo de Execu-
ção dos Restos a Pagar Não Processado RO 

CONTABILIDADE 21.10 Anexo XIII - Balanço Financeiro;   RO 

CONTABILIDADE 21.11 Anexo XIV - Balanço Patrimonial;   RO 
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CONTABILIDADE 21.12 Anexo XIV - Balanço Patrimonial – Disponibilidade;   RO 

CONTABILIDADE 21.13 Anexo XV - Variações Patrimoniais;   RO 

CONTABILIDADE 21.14 Anexo XVI - Demonstrativo da Dívida Fundada;   RO 

CONTABILIDADE 21.15 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante;   RO 
CONTABILIDADE 21.16 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber;   RO 
CONTABILIDADE 21.17 Anexo XVIII - Inventário das Contas do Ativo Permanente;   RO 
CONTABILIDADE 21.18 Demonstração dos Fluxos de Caixa;   RO 
CONTABILIDADE 21.19 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;   RO 
CONTABILIDADE 21.20 Relação Analítica dos Elementos que Compõem o Ativo Circulante;   RO 

CONTABILIDADE 21.21 
Relação Analítica dos Elementos que Compõem os Passivos Circulante 
e não Circulante.   RO 

CONTABILIDADE 22 
Possibilitar a geração de arquivo com as informações que são exibidas 
no relatório de declaração de DIRF;   RO 

CONTABILIDADE 23 
Possuir geração do cronograma de desembolso das despesas e acom-
panhamento via relatórios para limitação de empenho, conforme o artigo 
9º da Lei Complementar 101/00; 

RO 

CONTABILIDADE 24 

Possuir um validador de dados possibilitando gerar relatórios para con-
ferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de 
gerar os arquivos para o SIGFIS, de forma a indicar os campos a serem 
preenchidos e /ou corrigidos; 

RO 

CONTABILIDADE 24.1 Analítico da Despesa   RO 
CONTABILIDADE 24.2 Cronograma de Desembolso da Despesas   RO 
CONTABILIDADE 24.3 DCA - Anexo I - AB - Balanço Patrimonial;   RO 
CONTABILIDADE 24.4 DCA - Anexo I - C - Balancete da Receita Orçamentária;  RO 
CONTABILIDADE 24.5 DCA - Anexo I - D - Balancete da Despesa Orçamentária;   RO 
CONTABILIDADE 24.6 DCA - Anexo I - E - Balancete da Despesa por Subfunção;   RO 
CONTABILIDADE 24.7 DCA - Anexo I - F - Execução dos Restos a Pagar;   RO 
CONTABILIDADE 24.8 DCA - Anexo I - G - Execução da Despesa por Subfunção;   RO 

CONTABILIDADE 24.9 
DCA - Anexo I - HI - Demonstrativo das Variações Patrimoniais e Resul-
tado Patrimonial. RO 

CONTABILIDADE 25 Possuir cadastro de pré-empenho conforme MCASP; RO 

CONTABILIDADE 26 

Possuir cadastro de empenho com vinculação de pré-empenho (quando 
necessário) com validação de saldo orçamentário ao orçamento da 
despesa não permitindo empenhar sem o devido saldo, com tipos de 
empenho ordinários, estimativo e global; e vinculação de informações 
oriundas da administração como licitação, contrato, convênio, dívida a 
longo prazo, informações DIRF, dados bancários e OBM; 

RO 

CONTABILIDADE 27 Possuir Cadastro de Em liquidação com lançamento patrimonial;   RO 
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CONTABILIDADE 28 
Possuir cadastro de liquidações, inclusão de possíveis descontos e 
documentos fiscais;   RO 

CONTABILIDADE 29 
Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo 
CNPJ ou CPF e nos casos de migração de banco de dados tela de 
correção de fornecedores duplicados; 

RO 

CONTABILIDADE 30 
Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam 
usadas as três fases da despesa: empenho, liquidação e pagamento 
com a escrituração contábil automática; 

RO 

CONTABILIDADE 31 
Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padroniza-
dos, vinculados à classificação da despesa, evitando lançamentos 
indevidos 

RO 

CONTABILIDADE 32 Permitir a anulação total e parcial do empenho;   RO 

CONTABILIDADE 33 
Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para 
fins de cancelamento, quando necessário;   RO 

CONTABILIDADE 34 Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar;   RO 

CONTABILIDADE 35 
Permitir a anulação dos empenhos não liquidados no final do exercício, 
evitando a inscrição em restos a pagar;  RO 

CONTABILIDADE 36 
Permitir que seja emitida notas de despesa e da receita das principais 
fases (empenho, liquidação, pagamentos e arrecadação da receita e 
suas possíveis anulações;   

RD 

CONTABILIDADE 37 
Possuir tela para cadastro de despesas não previstas no orçamento 
decorrente de créditos adicionais especiais e extraordinários;   RO 

CONTABILIDADE 38 
Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações 
de dotações;   RO 

CONTABILIDADE 39 
Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e 
desbloqueio, em caso de saldo insuficiente; RO 

CONTABILIDADE 40 
Permitir integração da folha de pagamento através do modulo Folha de 
Pagamento com geração de empenhos, liquidações e pagamentos;   RO 

CONTABILIDADE 41 

Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de 
abertura conforme determinado na Lei Orçamentária Anual e outras leis 
orçamentárias, resguardando o histórico das alterações dos valores e 
exigindo a informação da legislação de autorização; 

RO 

CONTABILIDADE 42 
Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, 
objetivando geração do arquivo para SEFIP;  RO 

CONTABILIDADE 43 
 Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balan-
ço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e 
Resolução do Tribunal de Contas;  

RO 

CONTABILIDADE 44 
Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as 
contas integrantes dos Sistemas Financeiro;  RO 

CONTABILIDADE 45 
Permitir a geração de relatórios em vários formatos, dentre eles: txt, pdf, 
csv, xls,docx, ou html;  RO 

CONTABILIDADE 46 
Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos 
em ordem cronológica, livro diário, extrato do credor, demonstrativo 
mensal dos restos a pagar e relação de restos a pagar;  

RO 

CONTABILIDADE 47 Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento;  RO 
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CONTABILIDADE 48 
Permitir a visualização dos lançamentos contábeis de forma a identificar 
na tela de consulta a escrituração de débito e crédito nas contas que 
compõem o plano de contas da entidade;  

RO 

CONTABILIDADE 49 
Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de da-
dos, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios 
anuais de forma consolidada ou por UG;  

RO 

CONTABILIDADE 50 Possuir integração com importação de licitações, contratos e convênios;  RO 

CONTABILIDADE 51 
Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de 
forma que não exista a possibilidade de alterar o cadastro original; RO 

CONTABILIDADE 52 
Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamen-
tos automáticos e com a apuração do resultado;  RO 

CONTABILIDADE 53 

Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo 
que o anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização 
automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado em conformi-
dade a legislação do exercício atual; 

RO 

CONTABILIDADE 54 
Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exer-
cício seguinte, no encerramento do exercício;  RO 

CONTABILIDADE 55 
Possuir relatório de plano de contas, fonte de recurso, e de todos os 
registros da funcional programática lançado no sistema;  RO 

CONTABILIDADE 56 Possuir relatório de saldo de dotação;  RO 

CONTABILIDADE 57 
Possuir relatório de ocorrências criadas para possível consultas de 
lançamentos contábeis;  RO 

CONTABILIDADE 58 Cadastro e vinculação de contratos de Longo Prazo no empenho. RO 

CONTABILIDADE 59 
Relatório de em liquidação e liquidação informando a conta débito e 
crédito lançada para fins de fechamento almoxarifado e patrimônio. RO 

CONTABILIDADE 60 Disponibilizar ferramenta que anule saldo de empenho em lote. RD 
CONTABILIDADE 61 Lançamentos e encerramento do exercício. RO 
CONTABILIDADE 62 Preparação do orçamento. RO 
CONTABILIDADE 63 Fechamento do sistema e liberação. RO 

CONTABILIDADE 64 
Relatório gerencial com possibilidade de identificar todas as fases da 
execução em cascata, podendo definir colunas e informações do pro-
cesso. 

RO 

CONTABILIDADE 65 Reconhecimento de apropriação de valores do INSS. RO 
CONTABILIDADE 66 Atendimento ao EFD-REINF (E-social) RO 

  

TESOURARIA 

Módulo item Requisito Classificação 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

1 

Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias com configuração 
do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar 
o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancá-
rias e nos casos que se apliquem emissão manual; 

RD 
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TESOURARIA E         
FINANÇAS 

2 
Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de concilia-
ção bancária RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

3 
Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas 
bancárias dentro de um período determinado quando o tipo de paga-
mento for débito automático e para os lançamentos de arrecadação;  

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

4 

Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, com adequações 
dos leiautes conforme as necessidades do estabelecimento bancário 
com parametrização a pagamentos de títulos e faturas com código de 
barras; 

RD 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

5 
Possuir integração com o sistema de arrecadação tributário possibilitan-
do efetuar de forma automática a importação dos tributos pagos direta-
mente na tesouraria;  

RD 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

6 

Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetu-
ando a contabilização automática dos pagamentos referente aos pro-
cessos de liquidação e processos extras e recebimentos efetuados pela 
tesouraria;  

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

7 Permitir a emissão de Ordem de Pagamento;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

8 
Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação 
diária da Tesouraria;  RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

9 
Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das 
Ordens Bancária Eletrônicas identificando os registros que foram efeti-
vados e os que foram rejeitados pelo banco; 

RD 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

10 
Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a movimenta-
ção de estorno do pagamento realizada na contabilidade, quando estes 
forem relativos a Ordem Bancária Eletrônica; 

RD 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

11 
Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos 
que estiverem vinculados a mesma; RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

12 
Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são 
gerados através de Ordem Bancária Eletrônica;  RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

13 
Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão 
contidos no arquivo de retorno bancários gerados por Ordem Bancária 
Eletrônica;  

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

14 
Permitir a emissão de Ordem Bancária de Transferência para transa-
ções que envolvam as contas bancárias de uma mesma entidade; RD 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

15 
Permitir efetuar os lançamentos de Transferências Financeiras entre 
entidades, com automática contabilização na entidade recebedora;  RD 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

16 
Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apli-
quem;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

17 
Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento, 
com informação de saldo de negativos nos casos de pagamentos que 
ainda não foram importados receitas para respectiva conta bancária; 

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

18 
Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, 
efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, 
financeiras e de compensação; 

RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

19 
Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despe-
sas extras, em contrapartida com várias Contas Pagadoras e caso 
necessário suas possíveis anulações;  

RD 
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TESOURARIA E         
FINANÇAS 

20 
Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos das liquida-
ções, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica;  RD 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

21 

Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de paga-
mento, controlar caixa, bancos, e todas as operações decorrentes, tais 
como emissão de cheques e borderôs, livros, demonstrações e o bole-
tim, registrando automaticamente os lançamentos na contabilidade, 
permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas classificações;  

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

22 

Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débi-
tos/créditos, transferências bancárias, controle dos saldos bancários, 
controle de todos os lançamentos internos e permitir os lançamentos 
dos extratos bancários para gerar as conciliações;  

RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

23 
Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesou-
raria, classificados em suas respectivas dotações e contas;  RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

24 
Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e 
despesas realizadas (orçamentárias e extraorçamentárias);  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

25 
Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do 
movimento caixa;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

26 Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa;  RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

27 
Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de 
cheques e ordens bancárias;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

28 
Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer 
período do exercício;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

29 
Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Re-
cursos para melhor controle destas, com opção de impressão;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

30 
Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações 
dos empenhos e dos restos a pagar na mesma opção;  RD 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

31 
Disponibilizar a consulta do Excesso de Arrecadação por fonte de recur-
so, demonstrando a previsão, arrecadado e o saldo, por fonte de recur-
so e conta financeira;  

RD 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

32 
Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade 
orçamentária, com a possibilidade de impressão da consulta e realizar 
filtros conforme tabelas específicas;  

RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

33 
Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim 
diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesoura-
ria e demonstrativo financeiro de caixa;  

RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

34 
Emitir os seguintes relatórios com detalhamento de fichas, fontes, ele-
mentos de despesa, etc: RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

34.1 Razão analítico das contas banco;  RO 
TESOURARIA E         

FINANÇAS 
34.2 Pagamentos por ordem cronológica;  RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

34.3 Empenhos em aberto por credores;  RD 
TESOURARIA E         

FINANÇAS 
34.4 Pagamentos e recebimentos estornados; RO 

TESOURARIA E         
FINANÇAS 

34.5 Relação de cheques emitidos;  RD 
TESOURARIA E         

FINANÇAS 
34.6 Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.  RO 
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TESOURARIA E         
FINANÇAS 

35 

Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos 
a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo 
com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro 
Diário.  

RO 

TESOURARIA E        
FINANÇAS 

36 Possuir relatório de todas movimentações bancárias.  RO 

TESOURARIA E FINAN-
ÇAS 

37 
Possuir registro de anulação de receita e despesa nos casos que se 
apliquem.  RO 

TESOURARIA E FINAN-
ÇAS 

38 
Permitir o registro da previsão de pagamento, possibilitando quitação de 
vários processos simultaneamente.  RD 

TESOURARIA E FINAN-
ÇAS 

39 
Permitir transferência, aplicação, resgate e estornos por fonte de recur-
so. RO 

MÓDULO DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Módulo item Requisito Classificação 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
1 

O sistema deverá armazenar as informações das aquisições iniciadas, em 
andamento ou concluídas: modalidade, número, tipo de licitação, objeto, res-
ponsáveis, comissão de licitação, data e hora de abertura, entrega dos enve-
lopes, participantes, processo   administrativo, pareceres e demais dados 
referentes ao andamento do processo; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
2 

O sistema deverá controlar a aquisição de materiais e contratação de servi-
ços ou obras, desde a requisição até a contratação em si, realizada através 
das modalidades de licitação (pregão presencial ou eletrônico, convite, con-
corrência, tomada de preços) ou dispensas (aquisição direta, licitação dis-
pensada ou inexigibilidade), seguindo todas as etapas até a homologação do 
procedimento, emissão de autorização de empenho, autorização de forneci-
mento ou ordem de serviço; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3 

O sistema deverá possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios 
desde a preparação até seu julgamento, registrando as etapas de: RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.1 Publicação do processo;  RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.2 Emissão do mapa comparativo de preços;  RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.3 Emissão do preço médio para a reserva orçamentária; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.4 Emissão das atas de abertura, julgamento e resultado;  RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.5 Interposição de recurso; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.6 Parecer jurídico; RD 
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GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
3.7 Homologação e adjudicação. RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
4 

Permitir o registro dos fornecedores, com a possibilidade de emissão do Cer-
tificado de Registro Cadastral, controlando a sequência numérica do certifica-
do, visualizando todos os dados cadastrais, incluindo o ramo de atividade e a 
documentação apresentada; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
5 

Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão do direito de participar de 
licitações, possibilitando informar que motivo, suspensão, impedimento ou 
declaração de inidoneidade; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
6 

Possibilitar ativar ou inativar fornecedores, materiais, serviços, secretaria e 
local; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
7 

Controlar a validade dos documentos do fornecedor através da emissão de 
relatório por fornecedor contendo a relação dos documentos a ven-
cer/vencidos; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
8 

Permitir o cadastramento e controle da data de validade das certidões negati-
vas e outros documentos dos fornecedores; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
9 

Deverá identificar empresas como ME e EPP para cumprimento à Lei 
123/2006 e 147/2014, associado ao cadastramento do tipo da empresa que 
está devidamente enquadrada no benefício da Lei; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
10 

No cadastramento do material ou serviço, o código deve ser atribuído auto-
maticamente, em série crescente e consecutiva, mantendo a organização de 
nome, unidade, tipo, grupo e subgrupo. Deve conter ainda um campo para 
informar a descrição sucinta e detalhada do material; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
11 

Disponibilizar recurso que possibilite inativar ou excluir produtos duplicados, 
mas que possuem códigos diferentes. Assim, reduz-se os itens que possuem 
o mesmo gênero a um padrão ou modelo específico; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
12 

Possibilitar que através do módulo de compras possa ser feito o planejamen-
to (previsão de consumo) para cada setor dentro de um período; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
13 

Permitir criação das solicitações de compras e/ou solicitações de serviços 
pelas diversas unidades gestoras e administrativas que compõem a adminis-
tração, através de usuários devidamente autorizados; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
14 

Permitir cancelamento, autorização ou reprovação das solicitações de com-
pras. Somente pedidos devidamente liberados eletronicamente, devem che-
gar à etapa de efetivação da compra; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
15 

Ter recurso de agrupamento de vários pedidos de compras para fins de for-
mação do processo licitatório; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
16 

Permitir a classificação da dotação orçamentária no momento do cadastra-
mento dos pedidos/requisições de compras; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
17 

O sistema deverá controlar os valores de aquisições/contratações por limite 
das modalidades de Aquisição e caracterização de objeto, sinalizando quan-
do o teto máximo do exercício da despesa for atingido, através de histórico 
acumulativo; 

RD 
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GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
18 

Permitir o cadastramento das comissões permanentes e especiais, pregoei-
ros e leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com 
suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar tam-
bém os seus membros e funções designadas; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
19 

Permitir gerar um processo de compra/licitação, tendo como base a exporta-
ção de valores médios, mínimos ou menor preço cotado para o item na coleta 
de preços; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
20 

Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo 
próprio fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em 
meio magnético para entrada automática no sistema, sem necessidade de 
redigitação; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
21 

Deverá possibilitar o julgamento para classificação automática das propostas 
das empresas; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
22 

Possibilitar criar modelos de documentos padronizados sem que seja neces-
sário criar vários modelos para licitações diferentes; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
23 

Permitir a Suspensão, Cancelamento ou Anulação da Licitação ou Dispensa 
mediante registro de parecer para o procedimento; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
24 

Para formalização de compras/licitações, permitir copiar itens de processos 
anteriores, evitando desta forma a redigitação de dados de processos simila-
res; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
25 

Verificar e bloquear, verificar e alertar ou simplesmente não verificar possí-
veis débitos fiscais no ato da inclusão dos fornecedores na licitação; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
26 Permitir o encaminhamento e parecer jurídico; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
27 Permitir o registro, preparação e emissão da minuta de edital; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
28 Permitir o registro, preparação e emissão do edital; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
29 

Após a emissão de nota de empenho, o sistema deverá permitir ao usuário 
habilitado, a geração de Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço aos 
vencedores; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
30 

Permitir integração completa com o Sistema de Pregão Presencial disponível 
para uso da administração Pública, com possibilidade de envio e retorno de 
informações evitando redigitações; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
31 

O sistema deverá conter todos os recursos necessários para o registro e rea-
lização de Pregão Presencial, conforme indicados a seguir: RD 
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GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
1 

O sistema deverá disponibilizar automaticamente para a etapa de lances a 
proposta de menor preço e as propostas de até 10% superiores ao menor 
preço apresentado inicialmente, organizadas em ordem decrescente, permi-
tindo ainda, quando não houver propostas até 10% (dez por cento) do valor 
da menor proposta, a seleção pelo Pregoeiro / Equipe de Apoio das 03 (três) 
menores propostas subsequentes; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
2 

O sistema deverá disponibilizar tela para negociação com a licitante que 
exerceu o direito de preferência ou com o licitante de menor preço apresen-
tado nos lances para que o Pregoeiro tente ainda diminuir o preço com a digi-
tação do valor negocia; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
3 

Permitir a montagem de lotes selecionando seus respectivos itens; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
4 

Registrar de forma sintética os fornecedores que participarão no pregão; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
5 

Credenciamento dos respectivos representantes permitindo sua habilitação 
ou não para a rodada de lances; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
6 

Permitir registrar os preços das propostas lance a lance até o declínio do úl-
timo fornecedor; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
7 

Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, possibilitando ainda 
aos fornecedores participantes, ter uma visão global do andamento do pre-
gão; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
8 

Emitir ata de abertura e credenciamento do Pregão; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
9 

Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e 
fração de minuto); RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
10 

Permitir a Habilitação dos ganhadores com reclassificação em caso de inabili-
tação; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
11 

Permitir a Emissão de Ata: texto modificável conforme ocorrências do certa-
me; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
12 

Vantagens Financeiras: demonstrar a economia do dinheiro público advindo 
da execução do Pregão através de relatórios gerenciais; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
13 

Permitir a habilitação / inabilitação de fornecedor; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

31.
14 

Emitir relatório de histórico de lances do pregão. RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
32 

Gerenciar os controles necessários para Registro de Preços, de acordo com 
art. 15 da Lei 8.666/93, facilitando assim o controle de entrega das mercado-
rias licitadas, diminuindo a necessidade de controle de mercadorias em esto-
que físico; 

RD 
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GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
1 

O sistema deverá permitir o registro de Registro de Preços pelas Unidades 
Requisitantes com planejamento das quantidades a serem utilizadas durante 
a vigência da Ata de Registro de Preços; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
2 

As Requisições de Registros de Preços deverão conter no mínimo os seguin-
tes campos: número/ano da requisição, data, fornecedor/credor, valor, local, 
justificativa, item, quantidade; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
3 

Registrar e emitir atas de julgamentos registrando o preço dos fornecedores; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
4 

Gerar termo de compromisso para o fornecedor vencedor; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
5 

Gerar automaticamente autorização de fornecimento aos fornecedores medi-
ante registro de preço; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

32.
6 

Permitir o realinhamento/reajustes de preços da ata registrada, mediante con-
trato. RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
33 

Permitir o registro dos contratos e convênios informando número e ano do 
contrato, Fornecedor contratado, datas de início e término, objeto, prazos, 
valores e quantidades contratadas, calculando a vigência contratual; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRATOS 

E LICITAÇÕES 
34 

Possibilitar a inclusão de contratos e convênios formalizados a partir de um 
processo de aquisição por compra ou licitação, carregando todas as informa-
ções de forma integrada de fornecedores, modalidade de licitação ou dispen-
sa e itens, integrando as informações com o módulo contábil. Deve ainda: 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
1 

Permitir o controle do saldo, anulações, cancelamentos e aditamentos contra-
tuais, apostilamentos e rescisão; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
2 

Permitir detalhamento dos itens do contrato, informando a quantidade, unida-
de de medida do material ou serviço e valor unitário; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
3 

Permitir a formalização e detalhamento dos itens do Termos Aditivos; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
4 

Permitir o detalhamento de motivo dos termos de rescisão contratual; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
5 

Permitir controle de número de contratos e aditivos; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
6 

Permitir cadastro dos fiscais de contratos; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
7 

Permitir o registro das obrigações contratuais (Forma de Pagamento, Forma 
de Fornecimento, Prazo de Execução, Multa Rescisória, Multa por Inadim-
plência e garantia contratual; 

RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
8 

Possibilitar o controle das etapas de execução contratual e percentual de 
entrega/execução; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 

34.
9 

Permitir geração de parcelas de pagamentos, bem como, registrar as baixas 
dos pagamentos efetuados. RD 
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GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
35 

Permitir geração automática de autorização de empenho e autorização de 
fornecimento a partir da execução do processo de licitação; RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
36 

Permitir a geração de anulação de autorização de empenho e anulação de 
autorização de fornecimento. RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
37 Atender as determinações da Lei 14.133/ 2021. RD 

GESTÃO DE COM-
PRAS, CONTRA-

TOS E LICITAÇÕES 
38 

Permitir compatibilidade com as plataformas e portais digitais do Governo 
Federal (Portal Nacional de Contratações Públicas e Compras Net). RO 

  

MÓDULO ALMOXARIFADO 

Módulo item Requisito Classificação 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

1 

Permitir a realização de Entradas através do documento de autorização 
de execução contratual (Autorização de Fornecimento) gerado pelo 
sistema de Compras, de modo que possam ser realizadas tantas quan-
tas entradas forem necessárias; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

2 
Possibilitar o acesso/integração às mesmas informações do sistema de 
compras e outros, evitando redundância no cadastro de centro de cus-
tos, materiais, fornecedores, unidades de medida, etc; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

3 Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

4 
Permitir consultas ao cadastro de materiais por código, nome, descrição 
e outros; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

5 
Permitir a geração e controle efetivo de solicitação/requisição de mate-
riais; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

6 Controlar a entrada de materiais recebidos em doação; RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

7 Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado; RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

8 
Possuir rotina de Fechamento Mensal, utilizada para bloquear as entra-
das e saídas de forma a evitar qualquer alteração referente aos meses 
já encerrados; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

9 
O sistema deverá utilizar o conceito de Centro de Custos para as Uni-
dades Requisitantes e preço médio ponderado para efetuar os movi-
mentos de saída; 

RO 
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GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

10 
O sistema deverá manter histórico das quantidades solicitadas na re-
quisição de Material em estoque, as quantidades fornecidas e os saldos 
não atendidos a fim de possibilitar análise sobre demanda reprimida; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

11 
Os mecanismos para controle das movimentações tais como entradas, 
saídas e transferências devem ser informatizados, permitindo a emis-
são de documentos para arquivamento nos setores; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

12 
O sistema deverá permitir que as requisições de material em estoque 
possam ser atendidas integralmente ou parcialmente; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

13 
Possibilitar análise de consumo mensal através da emissão de relatório 
gerencial; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

14 
O sistema deverá possibilitar o controle de acesso de usuários a almo-
xarifados, possibilitando que o usuário de sistema possa ter acesso a 
mais de um almoxarifado; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

15 
Permitir o lançamento no sistema patrimonial a partir da entrada de 
produtos; 

RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

16 
Permitir que o fornecimento de materiais de consumo seja realizado 
através de requisições, e que estas sejam autorizadas on-line por res-
ponsáveis, visando um melhor controle de saídas de mercadorias; 

RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

17 
O sistema deve trazer no momento da requisição automaticamente o 
lote com validade que está para vencer; 

RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

18 
O sistema deverá permitir a saída por consumo, doação, inventário, 
perda ou transferência/empréstimo; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

19 
Permitir a realização de inventários para registro da contagem física de 
itens, visando garantir altos níveis de acuracidade do saldo do sistema 
em relação à situação real; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

20 
Registrar a comissão de inventário responsável por promover a conta-
gem física dos itens em estoque nos diversos almoxarifados; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

21 
Permitir que os estoques iniciais nos almoxarifados possam ser incluí-
dos na base de dados, com as seguintes informações mínimas: data, 
quantidade, valor unitário e valor total para efeitos contábeis; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

22 

Permitir a emissão do relatório de histórico de movimentação de mate-
riais com as seguintes informações: almoxarifado, código e especifica-
ção do material, tipo de movimentação, data da movimentação, quanti-
dade, valor unitário, valor total e saldo; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

23 

Permitir controlar as cotas quantitativas e financeiras por local para 
racionalização e economia dos materiais, desta forma, os setores pode-
rão solicitar somente o estritamente necessário para atendimento às 
demandas da unidade; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

24 
Permitir controlar o Ponto de Reposição de Materiais (Estoque Mínimo 
e Máximo); 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

25 Permitir a emissão de relatório de gastos por local; RO 
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GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

26 
Permitir a emissão de relatório de aquisição por conta contábil e forne-
cedor; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

27 Permitir a emissão de relatório de boletim de recebimento de material; RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

28 Permitir a emissão de relatório de consumo médio de material; RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

29 
Permitir a emissão de relatório de etiquetas para identificação da locali-
zação dos materiais dentro do estoque físico; 

RD 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

30 Permitir a emissão de relatórios destinados à prestação de contas; RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

31 
Permitir a emissão de relatório sintético de saldo físico e financeiro por 
almoxarifado; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

32 
Permitir a emissão de relatório demonstrativo dos materiais acima do 
máximo permitido em estoque; 

RO 

GESTÃO DE AL-
MOXARIFADO 

33 
Permitir a emissão de relatório demonstrativo dos materiais abaixo do 
mínimo permitido em estoque. 

RO 

  

MÓDULO DIVISÃO DE PATRIMÔIO 

Módulo item Requisito Classificação 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

1 

O sistema deverá controlar o cadastro de bens móveis, imóveis, intangíveis 
e semoventes, oferecendo meios para o controle de numeração dos bens 
patrimoniais que forem cadastrados e mecanismos para localização por 
local/setor, tipo (grupo) e código de material, número de patrimônio, classe, 
processo, número do documento de aquisição, data de aquisição e descri-
ção do tombamento; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

2 

O sistema deverá permitir controle de bens imóveis, incluindo unidade 
administrativa responsável, dados de endereço do imóvel, informações de 
coordenadas geográficas, inscrição municipal, dados de registro de cartório 
(escritura, folha, livro), medidas e área construída, proprietário anterior e 
atual, valor de aquisição, data de avaliação, reavaliações e suas respecti-
vas depreciações mensais e acumulada; 

RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

3 
Permitir a inclusão de bens móveis com geração de numeração automática 
a partir do último número existente; RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

4 
Visualizar no cadastro do bem a situação do bem, se está ativo ou baixado, 
além do estado de conservação (ótimo, bom, regular e ruim), classe, vida 
útil, localização, responsável, valor de aquisição e fornecedor; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

5 Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras; RD 
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GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

6 
Registrar o armazenamento dos históricos de todas as operações reali-
zadas como avaliações, reavaliações e depreciações, bem como, regis-
trar a vida útil, valor residual e metodologia da depreciação; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

7 
Permitir a transferência dos bens de forma individual, coletiva ou por 
lote dos bens; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

8 
Possibilitar o controle da situação e do estado do bem patrimonial atra-
vés do registro das vistorias realizadas; 

RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

9 
Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a 
visualização de todas as suas movimentações; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

10 
Permitir o registro de bens em grandes quantidades, através do método 
de duplicação de bens, onde é possível inserir o número de placa inicial 
e final; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

11 
Possibilitar o registro e impressão do Termo de Transferência Patrimo-
nial; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

12 Possibilitar o registro e impressão do Termo de Baixa Patrimonial; RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

13 
Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, 
individual ou coletiva dos bens; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

14 
Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parame-
trizado pelo próprio usuário; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

15 Permitir o registro do inventário dos bens patrimoniais; RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

16 
O sistema deverá emitir relatório sobre o inventário, de bens, informan-
do se os bens foram localizados e pertencentes ao setor, localizados, 
mas pertencentes a outro setor ou ainda não localizados; 

RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

17 Emitir relatórios destinados à prestação de contas; RO 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

18 Permitir o cadastro de Manutenção / Reparos de Bens Patrimoniais; RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

19 
O sistema deverá permitir a inclusão de fotos e arquivos de quaisquer 
formatos para os bens; 

RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20 

Permitir integração com software de Inventário Patrimonial Mobile, com 
tecnologia de captura automática de dados por meio de aparelhos celu-
lares ou tablets, possibilitando a leitura, identificação, comunicação, 
cadastro e importação/exportação via cabo ou Wi-Fi de informações 
com o banco de dados de modo rápido e seguro. Deve ainda: 

RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.1 
Possibilitar a carga de dados para o aplicativo a partir da base do sis-
tema de gestão de controle patrimonial; 

RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.2 Possibilitar a visualização das informações de cadastro do bem; RD 
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GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.3 Permitir o registro de novo bem; RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.4 Permitir o registro de fotos a partir da câmera do aplicativo; RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.5 Possibilitar a exibição da(s) imagem(s) do bem; RD 

GESTÃO DE PATRI-
MÔNIO 

20.6 Ser compatível com sistema android. RD 

  

MÍDULO DIVISÃO DE PESSOAL (RECURSOS HUMANOS) 

Módulo Opção item Requisito Classificação  

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 1 
Cadastro geral das identificações dos servidores: filiação, 
dependentes, cônjuges e empresas que farão parte das 
funções de Recursos Humanos; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 2 Cadastro de Funcionários, Estagiários e Autônomos; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 3 
Cadastro das atividades desenvolvidas pelos estagiários, 
bem como todo o controle do estágio; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 4 
Cadastro dos setores - definindo assim parte do organo-
grama do órgão público; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 5 
Cadastro dos Bancos e Agências - com os quais o órgão 
fará suas transações financeiras; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 6 
Cadastro dos Estados, Municípios, País e logradouros de 
forma geral. "As informações básicas de natureza fixa do 
nosso País venham cadastradas automaticamente"; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 7 
Cadastros de CBOs, profissões e CNAE - objetivando o 
tratamento das obrigações fiscais e trabalhistas do nosso 
País; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 8 
Cadastro dos diversos tipos de moedas - ambiente que 
permite cumprir obrigações com valores usando moedas 
específicas; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 9 
Cadastro dos Códigos Auxiliares - ambiente de cadas-
tramento de vários códigos que permite o tratamento 
interno das funções de parametrização do sistema; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 10 
Tabelas de Configuração - ambiente de cadastramento 
de diversos dados para operação interna do Sistema; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 11 

Vencimentos e Descontos - Controle e cadastros de tabe-
las de vencimentos e descontos. Ambiente de configura-
ção das diversas verbas que o Sistema usará para calcu-
lar a folha de pagamento e para realização dos diversos 
descontos e obrigações do Sistema;   

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 12 
Horários - Cadastros dos horários e definições de carga 
horária; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 13 
Folha de Pagamento - Cadastro do tipo de folha que será 
usado no Sistema; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 14 
Modelos de Documentos - Cria um documento permitindo 
que o usuário possa montar o seu próprio relatório com 
dados mesclados; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 15 

Cadastro de Feriados - Para cadastrar os feriados do 
ano, sendo que os feriados fixos serão cadastrados au-
tomaticamente, objeto que será usado no cadastro e 
importação do ponto eletrônico ou não; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 16 

Tabelas de Valores, Imposto de Renda, INSS, Salário-
Família, Instituto - são tabelas contendo as informações 
necessárias para realização dos descontos e pagamen-
tos automáticos do Sistema; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 17 
Tabela Padrão Salarial - Manipula as informações da lei 
de cargos e salários; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 18 
Tabela Auxiliar - Cadastro dos valores que não fazem 
parte do padrão salarial; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 19 
Índices de Reajuste - Realiza e guarda os índices de 
reajustes dos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 20 
Tabelas Auxiliares. Cargos - Cadastro dos cargos acom-
panhados dos seus atributos; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 21 
Centro de Custos - Cadastro do centro de custos que é 
uma parte do organograma de alguns órgãos; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 22 
Cadastro dos Tempos Averbados - Tempos averbados 
para contagem de tempo de serviço assim como para 
pagamento de A.T.S. e outras finalidades; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 23 
Tabelas de Ocorrências do Sefip - Para pagamento ao 
INSS relativo a parte patronal; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 24 
Cadastro e Importação de Ponto - Este Ambiente permite 
cadastrar ou importar os dados de ponto dos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 25 
Dados Funcionais. Cadastro do servidor - Coleta dos 
dados dos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 26 
Cadastro de Dependentes - Cadastros dos dependentes 
para questões de IRRF e Salário-Família; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 27 
Observações - Cadastro das observações e todo proces-
so de alteração de natureza profissional, saúde, curricular 
etc; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 28 
Qualificação Profissional - Cadastro das especializações 
do servidor; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 29 
Afastamento, Cessões e Transferências - Processo de 
cadastro informativo do afastamento do servidor; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 30 
Elogios, Advertências e Punições - Cadastro informativo 
das situações negativas do servidor; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 31 
Portarias e Documentações - Cadastro dos documentos e 
portarias relativos aos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 32 
Mensagens Personalizadas - Cadastro de mensagens 
direcionadas ao servidor especificamente; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 33 Contabilização da Folha; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 34 
Elementos e Fontes - Cadastra ou importa os elementos 
contábeis, da contabilidade para a folha, quando determi-
nado um processo. Integração com a contabilidade; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 35 
Rescisão de Contrato. Tipo de Rescisão - Cadastro dos 
tipos de rescisão de contrato de trabalho; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 36 
Instituto/Atendimento - Cadastro dos Institutos de Previ-
dência a ser usado no sistema; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 37 
Pensionistas/Beneficiários - Cadastro dos pensionistas de 
pensão judicial no sistema; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 38 
Deduções para Cálculo de INSS - Cadastro dos valores a 
serem deduzidos no INSS do servidor; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 39 Férias - Cadastra os períodos de férias dos servidores; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 40 
Digitalização de Documentos - Realiza a digitalização dos 
documentos dos servidores; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 41 
Realiza a alteração de dados de funcionários de forma 
coletiva; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 42 
Vale-transporte - Cadastro das linhas de ônibus a serem 
utilizadas pelos funcionários; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 43 
Vale-transporte - Cadastro dos funcionários que utilizarão 
o vale-transporte com a quantidade de vales, seja ela 
diária ou mensal; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 44 Realizar geração coletiva dos itens: RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 45 Alteração de dados funcionais; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 46 Admissão de funcionários; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 47 Rescisão de funcionários; RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 48 Registro de Férias; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

CADASTRO 49 
Diárias - Permitir o cadastro de diárias a serem utilizadas 
pelos servidores. 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

50 
Atualização Cadastro dos Lançamentos Fixos - Cadastra 
todos os lançamentos fixos dos servidores;  

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

51 
Cadastro dos Lançamentos Mensais - Ambiente para 
inserção dos lançamentos mensais; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

52 
Adiantamentos - Realiza a importação dos valores de 
descontos consignados conforme os convênios firmados; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

53 
Rescisão de Contrato - Calcula os valores da rescisão de 
contrato; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

54 
Geração da Rescisão de Contrato - Calcula a rescisão de 
contrato para mais de um servidor; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

55 
Pagamento de Autônomo - Cadastro de servidores autô-
nomos em separado ao dos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

56 
Preparação Inicialização de Período - Ambiente de inicia-
lização da folha a ser calculada; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

57 
Cálculo da Folha - Realiza o processo de cálculo. Cálculo 
da folha, IRRF, INSS, FGTS, Salário-Família;  

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

58 
Realiza o pagamento das diárias cadastradas dos servi-
dores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

59 Permitir o lançamento de verbas de forma coletiva; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

60 
Permitir o lançamento de verbas de forma expressa, 
selecionando os funcionários; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

61 
Permitir realizar a comparação de dados da folha atual 
com dados de folhas anteriores; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

62 

Pagamento da Folha - Realiza o fechamento da folha, 
bloqueio de cadastro de funcionários, liberação de con-
tracheque web, fechamento da folha, informação da data 
de pagamento. 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

63 Geração de arquivos de pagamento via bancos diversos; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

64 FGTS/INSS; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

65 RAIS; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

66 DIRF; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

67 Importação e Exportação PIS / PASEP; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

68 Tickets alimentação; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

69 Ministério do Trabalho (CAGED); RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

70 Levantamento de Dados Atuariais; RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

71 
Geração de arquivos para realizar a contabilização auto-
mática da folha; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

72 
Geração de dados para exportação de arquivos de    

MANAD; 
RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

73 Arquivos para Tribunal de Contas; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

74 Arquivos de Consignação; RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

75 

Permite o usuário cadastrar um layout para a geração de 
arquivos, selecionando os campos de cadastro geral, 
cadastro de funcionários, dependentes, licenças, dados 
mensais, conforme a necessidade; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

GERAÇÃO DE 
DADOS PARA 
EXPORTAÇÃO 
- VIA ARQUI-

VOS 

76 
Realizar a geração de dados para o Portal da Transpa-
rência. 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 77 
Contracheque - Emite os Hollerits (contracheques) de 
pagamento independente do formato pré-impresso do 
órgão, assim como espelho em aberto do contracheque; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 78 
Líquido Bancário - Emite a relação bancária para paga-
mento ou ordem bancária da contabilidade; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 79 
Lançamentos Específicos - Emite relatórios contendo 
diversos lançamentos para conferência; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 80 
Guia de INSS - Guia para pagamento dos valores de 
INSS de forma padronizada; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 81 
Guia de Instituto - Guia de pagamento dos valores de 
Instituto seguindo padrão previamente definido pela em-
presa junto a vários títulos; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 82 
Rescisão contratual - Imprime os formulários padroniza-
dos e atualizados, rescisão de contrato de trabalho junto 
a as guias de GRPS; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 83 
Bruto de Vencimentos e Descontos - Relatórios discrimi-
nativos das verbas pagas na folha, de forma a ressaltar 
os valores Brutos, os Descontos e o Líquido a ser pago; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 84 
Relatórios de Pensionistas - Emite os relatórios dos pen-
sionistas de pensão judicial; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 85 
Folha De Pagamento - Emite a folha de pagamento de 
forma resumida; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 86 
Folha de pagamento - Emite a folha de pagamento de 
forma detalhada, podendo ou não incluir valores patro-
nais; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 87 
Relatório de frequência - Emite o relatório de frequência 
dos servidores; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 88 Comprovante de Rendimentos; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 89 Ficha Financeira detalhada; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 90 
Etiquetas (cartão de ponto, correspondências, localiza-
ção); 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 91 Tempo de serviço; RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 92 Aniversariantes; RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 93 Escala de férias; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 94 Planilha de férias; RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 95 Aviso de férias; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 96 Recibo de férias; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 97 Admissão; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 98 Demissão; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 99 Término do Contrato; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 100 Adiantamentos; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 101 Tempo Averbado; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 102 Tempo Averbado Discriminado; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 103 Centro de Custo; RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 104 Profissão; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 105 Tabela de Valores; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 106 Vencimentos e Descontos; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 107 Resumo funcional; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 108 Ficha funcional; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 109 Dependentes; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 110 Observações; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 111 Qualificações Profissionais; RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 112 
Afastamento, Cessões e Transferências -Relatório com 
informativo dos afastamentos; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 113 
Elogios, Advertências e Punições - Relatório das obser-
vações dos servidores; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 114 
Portarias e Documentações - Impressão dos documentos 
e portarias relativos aos servidores; 

RD 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 115 Situação Funcional; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 116 Relatórios de Férias dos Funcionários; RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 117 Relatório de Bases e Valores de INSS; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 118 Relatório de Bases e Valores de Instituto; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 119 Relação dos salários e contribuição; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 120 Requerimento de Benefício por Incapacidade; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 121 Certidão de Tempo de Contribuição; RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 122 Impressão de modelos de documentos; RD 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

RELATÓRIOS 123 

Permite o usuário cadastrar relatórios selecionando os 
campos de cadastro geral, cadastro de funcionários, 
dependentes, licenças, dados mensais, conforme a ne-
cessidade. 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 124 

Permitir a geração do arquivo de qualificação cadastral 
dos servidores, podendo essa geração ser com quebras 
de secretarias, situações de servidores, para envio ao 
E_Social; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 125 

Permitir importar o arquivo de qualificação cadastral (re-
torno do E_Social) ao sistema, mostrando as divergên-
cias encontradas nos dados dos servidores, e ainda ori-
entação de como deverá ser solucionado essas diver-
gências; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 126 
Permitir realizar a configuração dos dados da empresa, 
conforme cada forma de trabalho da entidade, para gera-
ção dos eventos S-1000 e S-1005; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 127 

Permitir a configuração das rubricas utilizadas pela folha 
de pagamento, conforme as tabelas do E_Social, indi-
cando as suas incidências, para a geração dos eventos 
S-1010; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 128 
Permitir configuração de cargos e funções gratificadas 
conforme as tabelas disponibilizadas pelo comitê do 
E_Social, para a geração dos eventos S-1030 e S-1040; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 129 
Permitir a configuração dos horários existentes no órgão, 
conforme os campos exigidos pelo E_Social, para a ge-
ração do evento S-1050; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 130 
Permitir a configuração dos ambientes de trabalho, com 
seus fatores de risco para a geração do evento S-1060; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 131 
Permitir a configuração dos Equipamentos de Proteção 
Coletiva e Individual, para a geração do evento S-1065; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 132 

Permitir cadastrar os processos judiciais, conforme os 
campos exigidos pelo E_Social, além de realizar sua 
vinculação as rubricas ou configurações do empregador, 
para realizar a geração do evento S-1070 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 133 

Permitir a validação dos eventos iniciais e de tabelas, 
antes mesmo de enviá-los ao ambiente do E_Social, 
fazendo com que assim possam ser eliminados os erros 
e divergências existentes; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 134 

Permitir ainda, que na tela de validação dos eventos, ao 
clicar no erro, o sistema abrir diretamente na tela e no 
campo do sistema de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento, onde está divergente conforme o layout, 
para que o usuário possa realizar a correção; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 135 

Permitir que no ambiente de produção dos eventos inici-
ais e de tabelas, ao realizar a validação o sistema aponte 
automaticamente para o usuário, qual evento é necessá-
rio enviar uma alteração e/ou inclusão; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 136 

Permitir realizar a validação dos eventos não periódicos, 
antes mesmo de enviá-los ao ambiente do E_Social, 
fazendo com que assim possam ser eliminados os erros 
e divergências existentes; 

RO 

 
GESTÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 137 

Permitir ainda, que na tela de validação dos eventos, ao 
clicar no erro, o sistema abrir diretamente na tela e no 
campo do sistema de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento, onde está divergente conforme o layout, 
para que o usuário possa realizar a correção; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 138 

Permitir captar as informações do sistema de Folha de 
Pagamento, para realizar a geração dos eventos periódi-
cos, tanto de remunerações como de reabertura e fe-
chamento de eventos; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 139 

Permitir na transmissão de cada lote ao portal do 
E_Social, a consulta via sistema, do protocolo e os reci-
bos existentes, mostrando assim os eventos enviados e 
sua situação mediante o recebimento do E_Social; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 140 
O sistema deverá gravar os recibos de cada loto enviado, 
em sua base de dados, para consultas futuras; 

RO 
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GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 141 
O sistema deverá estar atualizado com a última versão 
do e-Social; 

RO 

 GESTÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS 
E FOLHA DE PAGA-

MENTO 

E_SOCIAL 142 
Deve capturar informações necessárias do Bando de 
Dados da Folha de pagamento para geração das infor-
mações. 

RO 
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ANEXO II 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS (ORÇAMENTO ESTIMADO) 

 

 

 

A Câmara Municipal de Volta Redonda se propõe a pagar até o limite informado na presente tabela, 
não sendo admitidas propostas com preços superiores.  

 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA QUANTIDADE 
UNIDADE 

DE        
MEDIDA 

VALOR       
UNITÁRIO  
ESTIMADO 

VALOR TOTAL   
ESTIMADO 

1 
MÓDULO CONTABILIDADE  

PÚBLICA E TESOURARIA 

(CMVR) 

12 MÊS R$ 2.641,67 R$ 31.700,04 

2 MÓDULO RECURSOS             

HUMANOS 
12 MÊS R$ 1.467,08 R$ 17.604,96 

3 MÓDULO ALMOXARIFADO 12 MÊS R$ 525,00 R$ 6.300,00 

4 MÓDULO COMPRAS E            

LICITAÇÕES 
12 MÊS R$ 840,00 R$ 10.080,00 

5 MÓDULO CONTROLE             

PATRIMONIAL 
12 MÊS R$ 520,00 R$ 6.240,00 

6 
MÓDULO CONTABILIDADE   

PÚBLICA E TESOURARIA (FUN-

DO ESPECIAL) 

12 MÊS R$ 2.433,33 R$ 29.199,96 

7 
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

PARAMETRIZAÇÃO E             

MIGRAÇÃO DE DADOS 

1 SERVIÇO R$ 518,00 R$ 518,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 101.642,96 

    

 

  

Ana Paula Ragazini Teixeira 
Sessão de Pesquisa, Análise de Preços e Orçamentos 

Matrícula 
2103
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ANEXO III 
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

OBJETO: __________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:_________________________________________________________ 

C.N.P.J.:___________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO:________________________________________________________________________ 

TELEFONES:_________________________ E-MAIL:________________________________________ 

FORMA DE PAGAMENTO:______________________ DADOS BANCÁRIOS______________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL_____________________________________________________ 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL:_______________________________________________________ 

DEMAIS INFORMAÇÕES:_____________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA QUANTIDADE 
UNIDADE DE        

MEDIDA 
VALOR       

UNITÁRIO   
VALOR 
TOTAL    

1 MÓDULO CONTABILIDADE PÚBLICA E 

TESOURARIA (CMVR) 
12 MÊS   

2 MÓDULO RECURSOS HUMANOS 12 MÊS   

3 MÓDULO ALMOXARIFADO 12 MÊS   

4 MÓDULO COMPRAS E LICITAÇÕES 12 MÊS   

5 MÓDULO CONTROLE PATRIMONIAL 12 MÊS   

6 MÓDULO CONTABILIDADE PÚBLICA E 

TESOURARIA (FUNDO ESPECIAL) 
12 MÊS   

7 INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PARA-

METRIZAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS 
1 SERVIÇO   

VALOR TOTAL (VALOR GLOBAL)  

O prazo de validade desta proposta comercial é de _____ (_____________) dias, contados da data 
de sua entrega ao pregoeiro, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
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O proponente compreende a descrição dos serviços ofertados e que a proposta formulada está 
compatível com o edital e seus anexos. 

 

Na presente proposta estão incluídos todos os custos necessários à prestação do serviço licitado, 
incluindo todos os serviços, materiais, tributos incidentes, impostos, encargos sociais, administrati-
vos, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros, emolumentos, fretes, seguros, deslocamen-
to e riscos de entrega, além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final 
do serviço/produtos.  

 

O Proponente está ciente de que os preços propostos serão de sua exclusiva responsabilidade, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

 

Cidade:_______________________________________________________________________  

Data:_________________________________________________________________________  

Nome legível do representante da empresa__________________________________________  

CPF:__________________________________________________________________________ 

 

Assinatura 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Em-
presa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº _____ e inscrição Es-
tadual sob nº ____________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgan-
te(s) Sr.(a) ___________________________, portador(a) de Cédula de Identidade RG nº 
______________ e CPF nº __________________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procura-
dor o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
_______________ e CPF nº ___________, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a 
(Razão Social da Empresa) perante ______________ (indicação do órgão licitante), no que se referir 
ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº ____/_____, com poderes para tomar qualquer decisão du-
rante todas as fases do Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUM-
PRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMEN-
TOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) em nome da Outorgante formular verbalmente lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lan-
ce(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso adminis-
trativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da Outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia ______________. 

 

      Local e data 

      Assinatura 

 

 

 

 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma 
deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja 
expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A(O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/_____ 

 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

 

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 
10.520 / 2002, a empresa _____________ (indicação da razão social) cumpre plenamente os requi-
sitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/___, cujo objeto é 
________________________________________________________________________________. 

 

 

 

_______________, ___ de _______________ de _____ 

 

 

 

   _______________________________ 

                  Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

TERMO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

..............................................................., (nome da empresa) com sede na 
..................................................., (endereço) inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., vem 
através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos 
da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006,  manifestar a sua opção pelo tratamento 
diferenciado e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto. 

 

DECLARA ainda, ser: 

 

       Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos 
do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

  

 Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos impedimentos previs-
tos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Em ...... de ..................de 20___. 

 

 

 

....................................................................................... 

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/______ – CÂMARA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

 

 

 

 

______________________________________________, inscrito no CNPJ 
nº_________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº__________________ e do CPF nº ___________________________ DECLARA, para fins do dis-
posto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) 

 

 

 

...................................................................................... 

(data) 

...................................................................................... 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA QUE EN-

TRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE VOLTA REDONDA, CNPJ Nº 

32.517.906/0001-74 E XXXXXXXX, CNPJ N° 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA/RJ, estabelecida na Avenida Lucas Evangelista, nº 
511, Bairro Aterrado, nesta cidade, devidamente inscrita no CNPJ nº 32.517.906/0001-74, neste 
ato, por seu Presidente, vereador PAULO CÉSAR LIMA CONRADO, brasileiro, divorciado, portador 
da Carteira de identidade nº 07064570-0, expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº 
748.885.957.04, residente e domiciliado na Rua Joana Darc, n° 395, Niterói, Volta Redonda/RJ, 
CEP 27283-340, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 
privado com inscrição no CNPJ sob o Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na XXXX, nº XXX, XXXXXX 
(bairro), XXXXXX/XX (cidade/estado), CEP. XX.XXX-XXX, neste ato, por seu representante legal, 
Sr(a). XXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade nº 
XXX.XXX.XXX-X e do CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na XXXXXXXXX, nº 
XXX, (bairro), (cidade/estado), doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 1693/2022, conforme decisão do Sr. Presidente, com a finalidade 
de contratar empresa para fornecimento de sistemas informatizados de Gestão Pública Integrada, 
considerando, para tal, a criteriosa observância à Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, bem 
como as demais legislações pertinentes, preenchidas as condições fixadas no edital e observadas 
as seguintes cláusulas contratuais:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de siste-
mas informatizados de Gestão Pública Integrada, englobando cessão do direito de uso, instalação, 
implantação, treinamento, customização, migração, adequação, suporte técnico, atualização tecno-
lógica e Assistência Técnica dos sistemas informatizados de Gestão Pública Integrada, visando a me-
lhoria da eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades, serviços prestados 
e o alcance dos resultados planejados pela municipalidade, em conformidade com as condições 
gerais, especificações técnicas e funcionais descritas no Termo de Referência. 
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Item Descrição Resumida Quantidade 
Unidade de 

Medida 

Valor         

Unitário 
Valor Total 

1 
Módulo Contabilidade Pública e Te-

souraria (CMVR) 
12 Mês 

  

2 Módulo Recursos Humanos 12 Mês   

3 Módulo Almoxarifado 12 Mês   

4 Módulo Compras e Licitações 12 Mês   

5 Módulo Controle Patrimonial 12 Mês   

6 
Módulo Contabilidade Pública e Te-

souraria (Fundo Especial) 
12 Mês 

  

7 
Instalação, configuração, parametriza-

ção e migração de dados 
01 Serviço 

  

Total  

1.3. As funcionalidades de cada software/módulo contratado está descrita de forma integral no 
Termo de Referência, Anexo I, do Edital Licitatório.  

1.4. Vinculam-se ao objeto deste Contrato, independentemente de suas transcrições parciais ou 
totais, o Edital de licitação respectivo com seus Anexos e a proposta vencedora da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Regime de Execução 

2.1. Os serviços serão realizados por execução indireta, no regime de empreitada por preço global, 
na forma do artigo 6º da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Das Obrigações da Contratada 

3.1. Cumprir o cronograma de instalação, implantação e treinamento da Gestão dos Softwares, con-
forme as etapas relacionadas no objeto especificado, no prazo estabelecido de acordo com o cro-
nograma apresentado no processo licitatório.  

3.2. Acompanhar os testes de pleno funcionamento com os técnicos da contratante.  

3.3. Executar a migração das informações e o aproveitamento, pelos módulos aplicativos ora con-
tratados, de dados históricos e cadastrais informatizados da Contratante, até a implantação da Ges-
tão dos Software, disponibilizados pela contratante, na forma acordada com esta, em meio eletrô-
nico.  

3.4. Solicitar junto à contratante, por escrito, a prorrogação do prazo determinado para cada etapa 
prevista, caso ocorram atrasos causados por motivos atribuíveis à contratante.  
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3.5. Garantir que o sistema e suas respectivas atualizações entregues e instaladas, desempenhem 
todas as funções e especificações previstas neste Contrato e no Termo de Referência.  

3.6. Manter a regularidade e a integridade do sistema informatizado, seu sistema gerenciador de 
banco de dados, informações e “softwares” aplicativos básicos.  

3.7. Promover o treinamento e a capacitação dos funcionários e ou servidores da contratante, em 
local a ser definidos pela mesma.  

3.8. Atender às solicitações de esclarecimento de dúvidas e solução de problemas da contratante.  

3.9. A contratada prestará todo e qualquer suporte à contratante, no sentido de solucionar pendên-
cias relativas à contratação do software de Gestão, junto aos órgãos públicos municipais, estaduais, 
federais ou privados, caso isto seja necessário.  

3.10. Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços contratados, colocando à dis-
posição da Administração, sempre que for solicitado, o encarregado geral, facultando o livre acesso 
aos registros e documentos pertinentes, sem que esta fiscalização importe, a qualquer título, em 
responsabilidade por parte do CONTRATANTE;  

3.11. Deverá manifestar, por escrito, seu compromisso de manutenção de sigilo, quanto a informa-
ções ou características técnicas de aplicações do material da administração da Contratante, a qual 
vier a obter acesso, em razão de sua atuação.  

3.12. Manter sob absoluto sigilo, todas as informações que lhe forem transmitidas, pela Contratan-
te, em razão da execução do objeto do presente contrato, protegendo-as contra a divulgação a ter-
ceiros, ou a seus prestadores de serviços, que no desenvolvimento de suas atividades tenham ne-
cessidade de conhecê-las, instruindo devidamente as pessoas responsáveis pelo tratamento de tais 
informações a protegê-las e manter a confidencialidade das mesmas.  

3.13. A contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e na sua proposta, 
e em especial:  

3.13.1. Cumprir os prazos estipulados e demais obrigações constantes deste Contrato;  

3.13.2. Substituir, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o software de Gestão não aceito(s) pelo 
Contratante, por apresentar defeitos ou não atender às especificações exigidas;  

3.13.3. Atender prontamente a quaisquer reclamações;  

3.13.4. Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização do software de Gestão, 
feitas em dias úteis e no horário comercial;  

3.13.5. Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos comprovadamente 
especializados, responsabilizando-se pela atuação.  

3.14. A contratada não poderá caucionar nem utilizar o contrato para qualquer operação financeira, 
sob pena de rescisão contratual.  

3.15. A contratada responsabilizar-se-á, independentemente de fiscalização ou acompanhamento 
pelo Contratante, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do contratante ou 
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de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do objeto deste Contrato, decorrentes 
de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da com-
provação de sua responsabilidade, não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos 
créditos a que porventura faça jus.  

3.16. A contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, 
sem prévia e expressa anuência da contratante.  

3.17. A contratada arcará com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta con-
tratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.  

3.18. A contratada deverá comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e 
qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato.  

3.19. Fornecer aos funcionários e prepostos, previamente designados pela CONTRATANTE, treina-
mento adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas, com carga horária 
mínima de 8 (oito) horas de duração;  

3.20. Se durante o treinamento, for verificado o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos fun-
cionários ou prepostos da CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será 
comunicado a CONTRATANTE que deverá providenciar a substituição do funcionário/preposto, no 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) da respectiva comunicação, sendo um novo treina-
mento executado por parte da contratada para esse novo funcionário sem ônus a contratante;  

3.21. Constatando-se que o aproveitamento insatisfatório dos funcionários ou prepostos da CON-
TRATANTE decorre de inaptidão do treinador designado pela CONTRATADA, esta deverá promover 
a sua substituição no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), reiniciando-se o treinamento 
com observância da carga horária mínima, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE;  

3.22. A CONTRATANTE deverá entregar acesso ao banco de dados sempre que for solicitada. Seja 
esse acesso a views do SGBD para alimentação de outros sistemas, seja para integração. Qualquer 
alteração no SGBD que impacte tais integrações a CONTRATADA deverá ser comunicada imediata-
mente; 

3.23. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencio-
nadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições e ou emo-
lumentos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste 
contrato, bem como manter sempre atualizadas suas certidões negativas; 

3.24. Executar o objeto dentro dos prazos e condições fixados; 

3.25. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

3.26. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, direito e obrigações vinculados à Legislação Tributária, 
Trabalhista, Previdenciária ou Fiscal, bem como por danos e demais prejuízos, que por si, seus pre-
postos ou empregados causar à Administração ou a terceiros, decorrentes da execução dos servi-
ços, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à contratada; 
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3.27. Aceitar as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto, até 25% 
(vinte e cinco por cento), na forma do art. 65, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações; 

CLÁUSULA QUARTA: Das Obrigações da Contratante                                                                                                                                                                                                                                            

4.1. Acompanhar, orientar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exi-
gindo o fiel cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências 
neste sentido;  

4.2. Supervisionar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com vistas à aferição da efici-
ência dos resultados das ações;  

4.3. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no presente Contrato; 

4.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularida-
des na execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção; 

4.5. Designar um servidor responsável pela fiscalização deste contrato.  

4.6. A CONTRATANTE compromete-se a usar o Software somente dentro das normas e condições 
estabelecidas neste Contrato e durante a vigência do mesmo.  

4.7. Obriga-se a CONTRATANTE, a não entregar o Software nem permitir seu uso por terceiros, res-
guardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no 
uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, ven-
der, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcial-
mente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software 
objeto do presente contrato. De igual forma lhe é vedado modificar as características dos progra-
mas, módulos de programas ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a 
prévia, expressa, específica e autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que quaisquer al-
terações, a qualquer tempo, por interesse da CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser 
operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada pela mesma.  

4.8. A CONTRATANTE obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem 
idônea que possibilite a instalação\manutenção de forma remota dos Softwares objetos do presen-
te contrato, bem como mantê-los atualizados, de forma a possibilitar a instalação de novas versões 
dos Softwares lançadas. 

4.9. Disponibilizar um meio de acesso à rede mundial de computadores "INTERNET" (Acesso Disca-
do, Link Discado, via rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de 
acesso com a internet e softwares de comunicação sugeridos pela CONTRATADA. Nos casos onde 
houver filtros de pacotes (FIREWALL) a CONTRATADA deverá deter condições técnicas e legais para 
possíveis alterações nos filtros, mantendo, assim, permanentes condições de uso, com vistas a dar 
maior agilidade, eficiência e segurança à prestação do serviço (SUPORTE TÉCNICO/ MANUTENÇÃO/ 
ATUALIZAÇÃO).  

4.10. A CONTRATANTE será responsável pela proteção dos “softwares”, bem como das ferramentas 
a ela cedidos, contra o uso ou o acesso indevidos, e se obrigará a utilizá-los exclusivamente na vi-
gência contratual e em conformidade com as condições estabelecidas pelo outorgante das licenças. 
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4.11. Não utilizar o sistema informatizado de gestão pública em evidência, em quaisquer eventos, 
promoções ou publicações, sem o conhecimento e autorização prévia e por escrito da contratada. 

4.12. Pôr a disposição da contratada, na forma acordada com esta, em meio eletrônico, os dados 
históricos e cadastrais informatizados do Município Contratante, até a implantação do sistema in-
formatizado de gestão pública, para conversão e aproveitamento pelos módulos aplicativos ora 
contratados.  

4.13. Estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus funcionários e ou servidores 
ou pessoas as quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que os materiais e dados do sis-
tema informatizado de gestão pública sejam corretamente manuseados, de modo a não violar 
qualquer dos compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança de todo o 
sistema. No caso de alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu conhecimento 
prévio, a contratante dará conhecimento dos fatos à contratada, além de empreender as ações ne-
cessárias no sentido de sustar ou anular a situação de violação.  

4.14. Formar as equipes para atuarem com os consultores da contratada no processo de implanta-
ção, preferencialmente em tempo integral.  

4.15. Informar e manter atualizado junto à contratada nome e telefone do gestor do contrato e seu 
substituto.  

4.16. A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA a alteração nas legislações federal, esta-
dual e municipal, encaminhando o diploma legal anterior e o novo, informando a data de sua publi-
cação e o início de sua vigência. A CONTRATADA de posse dessas informações fará uma análise téc-
nica e apresentará uma estimativa do esforço e prazo para a entrega da versão do software ade-
quada à alteração, sempre respeitando sua metodologia de desenvolvimento. A CONTRATANTE se 
compromete, ainda, a atuar como interlocutora da CONTRATADA, quando necessário, junto aos 
órgãos regulador-fiscalizadores, para dirimir dúvidas técnicas e/ou pedidos de esclarecimentos.  

4.17. Produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar 
transtornos como perdas de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware, ope-
ração indevida ou não autorizada, invasão de softwares externos (tais como o vírus). A CONTRATA-
DA não se responsabiliza pelo conteúdo das informações contidas no(s) banco(s) de dados do sof-
tware, sendo este de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

4.18. Receber os serviços, fiscalizar sua execução, analisando quanto aos aspectos quantitativos e 
qualitativos do objeto. 

419. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

4.20. Solicitar suporte técnico à contratada para atendimento de eventuais necessidades. 

4.21. Fornecer todos os dados e informações que deverão servir como base dos trabalhos, prestan-
do assistência à contratada no cumprimento dos seus deveres. 

4.22. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designa-
do pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, que deverá atestar a realização 
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do objeto contratado, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei nº 
4.320/1964. 

CLÁUSULA  QUINTA: Da fiscalização do contrato 

5.1. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela Câmara Municipal de Volta 
Redonda. 

5.2. O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos servi-
ços em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, 
nos termos deste Contrato. 

5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

5.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Volta Redonda e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade. 

5.5. A fiscalização e o acompanhamento do serviço, ora contratado, serão exercidos pela Divisão de 
Informática com o auxílio das demais divisões que utilizam cada módulo do sistema integrado. 

5.6. A gestão contratual caberá à Chefia da Divisão de Auditoria e Controle Interno. 

CLÁUSULA SEXTA: Do valor global e forma de pagamento  

6.1. O valor global a ser pago pelo objeto ora contratado será de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXX), con-
forme Termo de Homologação de XXXXXXXXX, constante dos autos de licitação. 

6.2. Condições de pagamento: 

6.2.1. O pagamento referente à instalação, configuração, parametrização e migração dos dados será 
efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão desta etapa e apresentação da respectiva 
Nota Fiscal devidamente atestada. 

6.2.2. O pagamento referente à mensalidade dos módulos em operação será realizado mensalmen-
te, em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente atesta-
da. 

6.2.3. Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido no subitem anterior, o valor 
será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês pro rata tempore, bem como, a título 
de compensação financeira, de 1% (um por cento) ao mês, pro rata dia. 

6.2.4. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para paga-
mento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documenta-
ção isenta de erros. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Dos prazos de Execução e Vigência 

7.1. O presente contrato é assinado pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse 
da Administração, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, na forma do Art. 57, IV da Lei 8.666/93 e 
alterações. 
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7.2. O reajuste será adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que decorridos 12 (doze) meses, a contar da data da ce-
lebração do contrato ou da data do último reajustamento, de acordo com a Lei nº 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001.  

7.3. O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice do IGPM, divulgado pela FGV, 
ou outro índice que vier a substituí-lo.  

7.4. O prazo para início dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da Ordem de Serviço.  

7.5. O prazo para finalização dos serviços de instalação, implantação, migração, adequação, custo-
mização inicial e treinamento inicial dos sistemas licitados é de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA OITAVA: Da dotação orçamentária 

8.1. A Contratante empenhará a favor da Contratada pela prestação dos serviços discriminados nes-
te contrato, a importância de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), correndo as despesas à 
conta da dotação orçamentária nº XXXXXXXXXXXXX, conforme Nota de Empenho n º 
XXXXXXXXXXXXX para o presente exercício. 

8.2. O restante correrá à conta do exercício vindouro. 

CLÁUSULA NONA: Das Penalidades 

9.1. A contratada ficará sujeita à aplicação das sanções definidas pelo art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, bem como pelo art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

9.2. A contratada que ensejar o retardamento da execução, inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com esta Câmara 
Municipal, bem como com qualquer órgão pertencente ao Município de Volta Redonda, e terá o seu 
registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.  

9.3. Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito às seguintes 
penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ, por 
prazo de até 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
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9.4. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo e sem a observância 
do direito de defesa prévia e de recurso pela Contratada. 

9.5. O prazo para apresentação de defesa prévia é de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intima-
ção pela Câmara Municipal De Volta Redonda-RJ. 

9.6. Nos casos em que a sanção aplicável for a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, o prazo para apresentação de defesa prévia é de 10 (dez) dias. 

9.7. A sanção de advertência pode ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente; ou 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a critério 
da Câmara Municipal De Volta Redonda-RJ, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

9.8. A Câmara Municipal De Volta Redonda-RJ poderá aplicar à Contratada multa nos seguintes limi-
tes máximos: 

I - 1% por dia, até o trigésimo dia de atraso na prestação do serviço ou fornecimento, sobre o valor 
do contrato; 

II – até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, graduável conforme gravidade da infração, 
nas seguintes hipóteses: 

a) atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço ou fornecimento; 

b) inexecução parcial ou total do Contrato; 

c) interrupção da execução do Contrato, sem prévia autorização da Contratante. 

d) execução do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é desti-
nado, ou diminuam-lhe o valor; 

e) fornecimento de material de má qualidade ou em desconformidade com as especificações con-
tratadas. 

9.9. O recolhimento das multas poderá ser feito por meio de: 

I - dedução nos pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

II - cobrança judicial. 

9.10. As multas podem ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão 
temporária, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. 

9.11. As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo informado pela Câmara Municipal de Volta 
Redonda, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

9.12. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ 
pode ser aplicada, se, por culpa ou dolo, a contratada prejudicar a execução do contrato. 

9.13. O direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ pode ser suspen-
so pelos seguintes prazos: 
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I - de 1 (um) a 6 (seis) meses, caso a Contratada: 

a) atrase no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, acarretando prejuízos à Câ-
mara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

b) execute de forma insatisfatória o objeto deste contrato, se antes tiver sido aplicada sanção de 
advertência ou de multa. 

II - de 7 (sete) meses a 2 (dois) anos, caso a Contratada: 

a) não conclua os serviços contratados; 

b) preste serviços em desacordo com as Especificações Básicas, constantes no Edital, não efetuando 
sua correção após solicitação da Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 

c) cometa quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à Câmara Municipal de Volta 
Redonda-RJ, ensejando a rescisão do contrato por sua culpa; 

d) demonstre, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara 
Municipal de Volta Redonda-RJ, em virtude de ilícitos praticados; 

e) pratique, na execução do contrato, ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666, de 1993. 

9.14. A sanção de impedimento de licitar e contratar previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 
produz descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período. 

9.15. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a Contratada: 

I - cause prejuízo à Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ por má-fé; 

II - atue com interesses escusos ou na hipótese de reincidência; 

III - reincida em falhas punidas com outras sanções; 

IV - sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de quaisquer 
tributos referentes aos serviços de que trata o contrato; 

V - pratique atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

VI - demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Volta 
Redonda-RJ, em virtude de ilícitos praticados; ou 

VII - reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio da Câmara Municipal de Volta Re-
donda-RJ, qualquer informação a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato. 

9.16. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a autoridade competente.                                        

CLÁUSULA DÉCIMA: Da rescisão 

10.1. A rescisão contratual poderá ser: 

10.1.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 



  

 

 

 

  

 

Edital de Licitação nº 11/2023 – Pregão Presencial nº 11/2023 Página 122 
 

Câmara Municipal de Volta Redonda – RJ 

Divisão de Licitação 

10.1.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração; 

10.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas em Lei; 

10.1.4. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer momento pela Contratante, sem ônus 
para a mesma, desde que a Contratada, seja notificada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, em qualquer época, independente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

10.1.5. Sendo a rescisão de iniciativa da Contratante, deve a Contratada ser noticiada com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias cabendo-lhe neste caso, ressarcimento dos fornecimentos já exe-
cutados e não recebidos, bem como material, nesse período, colocado à disposição da Contratante; 

10.1.6. Caso a contratada não iniciar o fornecimento ora contratado no prazo determinado, por 
motivos injustificados, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, extrajudicialmente, mediante 
prévia notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do foro 

11.1. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato foi eleito o Foro da Comarca de 
Volta Redonda - RJ. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da publicação 

12.1. Será feita no Órgão Oficial de Imprensa do Município, denominado "Volta Redonda em Des-
taque", no prazo determinado pela Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Aprovação da Procuradoria Jurídica 

13.1. Consta despacho e parecer favorável devidamente assinado e carimbado pela Procuradoria 
Jurídica da Câmara Municipal de Volta Redonda, enviando o presente contrato. 

E, por estarem de pleno acordo com todas as cláusulas e condições estipuladas se obrigam a cum-
prir rigorosamente o CONTRATO e firmam este instrumento em quatro vias de igual teor, para to-
dos os efeitos legais. 

Volta Redonda, XX de XXXX de XXXX. 
 

_____________________________________________ 

PAULO CÉSAR LIMA CONRADO 

PRESIDENTE 

 

_____________________________________________ 

XXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 


